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O grande problema do educador não é discutir se a educação 

pode ou não pode, mas é discutir onde pode, como pode, com 

quem pode, quando pode; é reconhecer os limites que sua 

prática impõe. É perceber que o seu trabalho não é individual, é 

social e se dá na prática de que ele faz parte. 

(FREIRE, 2001, p. 98) 

 



 

RESUMO 

 

Este estudo aborda a temática da Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva, tendo como objeto de estudo a prática docente diante da inclusão escolar 

de alunos público-alvo da educação especial/PAEE a partir da utilização de recursos 

didáticos acessíveis e de metodologias inclusivas baseadas no Desenho Universal 

para Aprendizagem. Como orientação desta pesquisa, indagou-se: Como os recursos 

didático-pedagógicos acessíveis articulados aos princípios do DUA podem ser 

utilizados de forma que auxiliem os estudantes público-alvo da educação especial com 

vistas a potencializar a inclusão escolar? O objetivo do estudo trata-se de analisar a 

utilização de recursos didáticos acessíveis com base no DUA no processo de inclusão 

escolar de alunos PAEE em escolas da educação básica no município de Marabá - 

PA. A pesquisa se desenvolveu com base na abordagem qualitativa de pesquisa, 

seguida pelos pressupostos metodológicos da perspectiva colaborativa, a qual foi 

desenvolvida de forma conjunta em que se inseriu nos contextos escolares para 

dialogar, observar e entender o fazer docente diante da inclusão escolar, tendo como 

foco a formação de professores para a inclusão de alunos PAEE e sua prática 

profissional sendo pautada por um princípio reflexivo. Participaram da pesquisa, oito 

professores que atuam nas áreas de ensino de Ciências no Ensino Médio do Sistema 

Estadual de Ensino. Para os procedimentos éticos da pesquisa, houve-se a 

apresentação da pesquisa e autorização dos colaboradores das escolas participantes. 

Foram aplicados questionários para caracterização de dados das escolas 

participantes, assim como para sistematizar os perfis de alunos e professores, e 

atuação profissional dos docentes. Como técnica de pesquisa, utilizou-se de 

entrevistas semi-estruturadas utilizadas para recolher dados descritivos na linguagem 

própria do participante. A pesquisa se desenvolveu no período de abril de 2019 e 

finalizou em janeiro de 2020. Analisou-se que defronte aos resultados obtidos neste 

estudo, o que emerge das análises da prática docente dos professores identificadas 

através das entrevistas e questionários dos professores que ensinam Ciências: 

Química e Física, assim como o protocolo de avaliação de recursos didáticos 

acessíveis, indicativos que representam dúvidas dos professores em como pensar um 

recurso didático acessível com requisitos básicos que atendam aos alunos PAEE e 

consequentemente a aos demais alunos. Todo esse ensejo, predispõe ao indicativo 

de que o tema abordado nesta pesquisa se trata de um tema que pode vir a gerar 

outras contribuições acerca da prática de professores no que diz respeito a 

metodologias utilizadas na inclusão escolar de alunos PAEE, pois o importante, neste 

caso, é compreender como levar o conhecimento de forma exequível para esse 

público, favorecendo assim um direito constitucional que é a educação de qualidade 

para todos. 

Palavras-chaves: Educação Especial. Recursos Didático Acessíveis. Prática 

Docente.  

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research approaches the thematic of special education in inclusive education 
perspective.  Having as object of study the teaching practice in the school inclusion of 
special education students, this research has used accessible didactic resources and 
inclusive methodologies based on Universal Design for Learning. As a guideline for 
this research, the following question was asked: How can the accessible didactic-
pedagogical resources, linked to the principles of Universal Design for Learning, be 
used to help special education students and even improve the school inclusion? 
Thus, the objective of the study was to analyze the use of accessible teaching 
resources based on UDL, in the process of school inclusion of special education 
students in primary schools in the municipality of Marabá, State of Pará. With a 
qualitative approach, followed by the methodological assumptions of the collaborative 
perspective, the research was developed jointly, inserting itself in the school context to 
dialogue, observe and understand the teaching practice in school inclusion, focusing 
on the training of teachers for inclusion of special education students and their 
professional practice being guided by a reflective principle. Eight teachers who teach 
natural sciences in high school have participated in the research. For the ethical 
procedures of the research, the research was presented and previously authorized by 
the employees of the participating schools. Questionnaires were applied to 
characterize the participating schools, as well as to systematize the profiles of students 
and teachers, and the professional acting of teachers. As a research technique, semi-
structured interviews were used to collect descriptive data in the participant's personal 
language. The research was carried out between April 2019 and January 2020. 
When analyzing the results of the research, either through the teaching practice of the 
collaborating teachers, or through the execution of the interviews and the evaluation 
of the teaching resources that promote inclusion, it was noted that the simple fact of 
elaborating these teaching resources ends up becoming a challenge, once it is 
expected that this material will serve the special students and the others 
simultaneously. In addition, it was possible to understand that all the effort of the 
professionals involved shows us that the topic approached in the research generates 
many contributions on teaching practice and still makes us rethink how to bring 
knowledge in an increasingly better way to this specific audience. 
 

Key words: Special Education. Accessive Teaching Resources. Teaching Practice. 
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APRESENTAÇÃO 

 

No início do ano de 2016, logo após ter finalizado o Ensino Médio e ter realizado 

o Exame Nacional do Ensino Médio/ENEM, recebi a notícia através de uma amiga que 

meu nome se encontrava entre os selecionados para ingressar no curso de 

Licenciatura Plena em Pedagogia pela Universidade Federal do Sul e Sudeste do 

Pará, eis que foi um momento de imensa felicidade e realização, minha e de meus 

familiares. Sempre tive muito anseio pelo conhecimento, o novo e o desconhecido me 

proporcionam muito entusiasmo. Logo de início, percebi que estava experimentando 

algo que mudaria minha vida e que me impulsionaria para viver todos os sonhos 

almejados. 

O início do curso foi bastante intenso, deparei-me com uma abundância de 

conhecimentos em um ambiente com vastas oportunidades, que me proporcionaram 

interesses maiores por determinadas áreas do conhecimento, como a Educação 

Especial.  

No ano de 2017, interessei-me em ingressar em uma bolsa no Núcleo de 

Acessibilidade e Inclusão Acadêmica/NAIA da Unifesspa, coordenado pela professora 

Profa. Dra. Lucélia C. C. Rabelo, no entanto, não fui classificada entre os quantitativo 

de vaga  pleiteada, mas fui convidada para ser bolsista do Programa de Apoio a 

Projeto de Intervenções Metodológicas/PAPIM1 em abril de 2017, financiada pela Pró-

Reitoria de Ensino de Graduação/PROEG. 

Ter sido designada para ser bolsista foi deveras importante para o meu 

desenvolvimento e encontro pessoal dentro do ambiente acadêmico. Minha primeira 

bolsa, foi um projeto de ensino sob o título: “Laboratório interdisciplinar de produção 

de materiais didático-pedagógicos acessíveis e o uso de tecnologias assistivas com 

alunos com deficiências da Educação Básica PAPIM/UNIFESSPA”, o qual teve 

duração de 09 (nove) meses com ações bastante pontuais no que diz respeito ao 

auxílio na educação do público alvo da Educação Especial/PAEE em 03 (três) escolas 

do município de Marabá-PA, foi um período de bastante aprendizado sobre as 

categorias de deficiências, recursos didático-pedagógicos acessíveis, legislação, 

 
1 Projeto aprovado por vias de edital institucional PAPIM/PROEG da UNIFESSPA, EDITAL 

PAPIM/PROEG Nº 001/2017 – NAIA/UNIFESSPA: 
https://www.unifesspa.edu.br/images/editais/editais_2017/EDITAL_PAPIM_NAIA_2017.pdf 

https://www.unifesspa.edu.br/images/editais/editais_2017/EDITAL_PAPIM_NAIA_2017.pdf


 

apresentações de trabalhos em eventos de natureza acadêmico-científico e 

formações em escolas parceiras do projeto. 

O projeto foi renovado com aprovação em edital no ano de 2018, desta forma, 

obteve-se a oportunidade de dar continuidade em suas ações, que agora recebia o 

título: “Laboratório Interdisciplinar de Inovação no Ensino Inclusivo: Utilização e 

Desenvolvimento de Recursos e Tecnologias Assistivas Pedagógicas em Escolas da 

Educação Básica”, com duração de 02 (dois) anos. O projeto contava com uma 

discente voluntária e duas bolsistas efetivas, com um conjunto de ações que 

abrangiam grupos de estudos teóricos, identificação e análise de demandas dos 

professores, produção de recursos didáticos pedagógicos acessíveis, participação e 

publicação em eventos acadêmico-científicos, capítulos de livros, bem como 

formações na área da Educação Especial. 

Com base no contexto vivenciado, repleto de oportunidades de aprendizagem, 

o interesse em aprofundar na área da Educação Especial apenas crescia, por se tratar 

de um contexto que merece total atenção e por ser um tema que transversaliza-se 

nas demais no currículo de formação de professores.  

Com a trajetória de bolsista e imersão em diferentes atividades e ventos da 

área durante os anos minha temática de pesquisa foi se delineando para o foco 

produção de recursos didático-pedagógicos acessíveis e o seu uso, assim como o 

Desenho Universal para Aprendizagem e a Educação Especial na perspectiva 

inclusiva. Assim, vi-me sensibilizada com as condições de deficiência no contexto 

escolar e social, almejando contribuir com o rompimento com uma perspectiva de 

“inclusão” que ainda se centra em “rótulos”, categorização da deficiência típicas de 

uma concepção ancorada no modelo médico. 

Assim, pensou-se e se desenvolveu este estudo com o compromisso de 

contribuir com a realidade educacional da população com deficiência, transtorno do 

espectro autista e altas habilidades.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O direito à educação, refere-se a uma temática que tem ganho força nos 

debates na sociedade contemporânea, mais detidamente, quando se refere ao público 

com deficiência, transtorno do espectro autista e altas habilidades/superdotação, os 

quais historicamente, foram conquistando o direito de viver e estar junto às demais 

pessoas. Neste contexto, o público de pessoas com deficiência passara, por lei, a 

serem incluídos no contexto social e educacional.    

No Brasil, a inclusão deste público teve seus primeiros passos através de três 

marcos na história da Educação Especial, sendo eles: a Conferência Mundial de 

Educação para Todos, ocorrida em Jomtien – Tailândia (BRASIL, 1990), a 

Conferência Mundial Sobre as Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e 

Qualidade ocorrida na Espanha (UNESCO, 1994) e a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional/LDBEN 9.394/96 (BRASIL, 1996). 

O documento de Salamanca (BRASIL, 1994) e a Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da educação inclusiva (BRASIL, 2008b) as instâncias 

governamentais são convocadas para reorganizar os sistemas de ensino no que 

consiste a inclusão de uma diversidade de sujeitos que estão em situações de 

marginalização e exclusão social, sendo eles: “crianças deficientes e super-dotadas, 

crianças de rua e que trabalham, crianças de origem remota ou de população nômade, 

crianças pertencentes à minorias linguísticas, étnicas ou culturais, e crianças de 

outros grupos desavantajados ou marginalizados” (BRASIL, 1994, p. 03). 

Em 2007, a Portaria nº 13, de 24 de abril de 2007 (BRASIL, 2007) cria o 

Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais tendo como objetivo 

amparar os sistemas públicos de ensino, no que diz respeito ao apoio a organização 

e oferta do atendimento educacional especializado/AEE, assim como contribuir para 

o fortalecimento do processo de inclusão educacional nas classes comuns.  

Quanto a capacitação dos professores de AEE e ensino comum/EC, a LDBEN 

– 9.394/96 em seu capítulo V, art. 59, inciso III prenuncia que: “professores com 

especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração 

desses educandos nas classes comuns” (BRASIL, 1996, p. 40). Logo, compreende-

se que a formação e capacitação de professores deve condizer com a melhoria de 

ensino para os alunos PAEE. 
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No que se refere aos investimentos na formação dos profissionais da educação 

em consenso com a educação inclusiva, há a criação das diretrizes nacionais para a 

educação especial na educação básica CNE/CEB nº 02/2001b, viabilizando em seu 

art. 8º o que as escolas de rede regular de ensino devem prever e prover em sua 

organização nas classes comuns, os professores das classes comuns e da educação 

especial precisam ser capacitados e especializados para atender o público de alunos 

com deficiência, contando com os serviços de apoio pedagógico especializado nas 

SRM, sendo um apoio complementar ou suplementar ao currículo, fazendo uso de 

metodologias, equipamentos e materiais específicos de acordo com a necessidade 

dos alunos. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008b) promove o direcionamento de ações especificas para o 

atendimento aos alunos PAEE em seu processo educacional, bem como, a 

organização de redes de apoio, formação continuada, identificação de recursos e 

serviços tendo em vista à formação dos alunos com autonomia e independência 

dentro e fora do ambiente escolar. 

Estes investimentos na área formativa dos professores nos levam a crer que 

estes, por estarem em voga no contexto de investimentos em sua formação 

continuada para atuarem com princípios pautados na educação inclusiva, estejam 

preparados e cheios de metodologias e estratégias didáticas para atuarem com os 

alunos PAEE. 

Para se propor uma prática pedagógica inclusiva que garanta a escolarização 

do aluno com e sem deficiência é necessário adotar uma mudança de paradigmas na 

educação.  Superar concepções ainda capacitista e preconceituosas sobre as 

pessoas com deficiência, limitações e potencialidades das mesmas. E com essa 

premissa, é possível avançar em perspectiva inovadoras e acessíveis do ensino e 

concepções em que as oportunidades de aprendizagens precisam se diversificar e se 

ampliares de modo a potencializar as aprendizagens e todos os alunos.  

Assim, a relação entre práticas educacionais inclusivas e o conceito do 

Desenho Universal para Aprendizagem/DUA, aqui compreendido como um conjunto 

de princípios e estratégias relacionados ao desenvolvimento curricular que procura 

reduzir barreiras ao ensino e à aprendizagem, mostra-se uma perspectiva inovadora 

de conceber e praticar o ensino que favoreça a aprendizagem qualificada de todos. 
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O DUA delineia princípios e estratégias que mobiliza a e criação de materiais e 

formas de avaliação que se adequem a todos os alunos, de forma que todos possam 

aprender na via comum de educação. O DUA contribui nas estratégias de 

acessibilidade a todos, tanto em termos físicos quanto em termos de serviços, 

produtos e soluções educacionais para que todos possam aprender sem obstáculos 

(ZERBATO, 2018). 

Considerando o que está previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional – LDBEN 9.392/1996 (BRASIL, 1996, p. 44) – “currículos, métodos, técnicas, 

recursos educativos e organizações específicas, professores com formações na área 

da educação especial e inclusiva”, é necessário encontrar soluções para os desafios 

que há mais de duas décadas depois da LDBEN 9394/1906, mantem-se como 

discurso hegemônico e eterno sentimento de despreparo entre os profissionais da 

educação.  

É nesse contexto de demandas e desafios ainda presentes, que as 

contribuições do DUA para a escolarização dos alunos PAEE na sala de aula do 

ensino comum, tem sido comprovada por meio de pesquisas internacionais e 

nacionais. 

A utilização de uma única estratégia ou a implementação de um serviço 

exclusivo ou a elaboração de um recurso específico não exclui a possiblidade das 

diferentes formas que o ensino pode ser organizado para melhor atender cada aluno. 

Partindo desse princípio, a proposta deste estudo é o de articular os recursos didático-

pedagógicos acessíveis no processo de ensino para alunos PAEE baseados na 

metodologia pedagógica do DUA, este pode ser utilizado nas mais diversas formas de 

proporcionar a inclusão e, o ineditismo desse estudo baseia-se na inovação 

metodológica dos recursos didáticos utilizados para apoiar o ensino e torná-lo 

acessível a todos. 

A produção e utilização dos recursos didático-pedagógicos acessíveis de 

forma analítica, aliadas à compreensão de sua relevância para a garantia de uma 

educação qualificada para os alunos público alvo da educação especial, sendo um 

fator que possibilita a supressão de barreiras no processo de aprendizagem com 

qualidade como lhes são de direito. 

Ao refletir que o professor, como um profissional da área que necessita estar 

em constante aperfeiçoamento de sua prática, os cursos de formação continuada 

ofertados são suficientes para que este profissional seja capaz de ser reflexivo de sua 
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prática e assim assimilar e pensar em estratégias didáticas que atenda os alunos com 

deficiência? Será possível um único professor pensar estratégias didáticas que atenda 

a todos os alunos com e sem deficiência? Essas são algumas reflexões ressaltadas 

em virtude do estudo proposto, com vista a nos levar pensar sobre o papel do 

professor de ensino comum em um contexto de sala de aula inclusiva.   

Nesta perspectiva, se faz notório que a formação inicial parece não subsidiar 

uma base teórica concisa para a prática docente, o que torna o processo educacional 

na concepção de uma educação inclusiva, muito raso e sem nenhuma mudança de 

metodologias efetivas, mas apenas repetições de discussões já existentes. Gatti 

(2010, p. 1375) afirma que a formação de educadores não deve ser pensada como 

um processo linear e pragmático, centrado a partir das ciências e de seus diversos 

campos, mas sim numa perspectiva social, característica própria da escolarização; o 

intuito em si deve ser o de “ensinar às novas gerações o conhecimento acumulado e 

consolidar valores e práticas coerentes com a nossa vida civil”.  

Faz-se necessário manter e desenvolver mais políticas públicas que fomentem 

e articulem a formação de professores e a constituição de espaços para a prática 

reflexiva do seu contexto de trabalho, contemplando um desses espaços a produção 

de estratégias e de recursos didático-pedagógicos. 

Questões como estás estão sendo debatidas em pesquisas que tematizam 

como os professores da educação básica estão desenvolvendo sua prática docente 

frente ao público de alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e 

superdotação/altas habilidade no que permeia a inclusão e acesso ao ensino. Tal 

como podemos encontrar nos estudos de Rabelo (2012; 2016), Mendes (2010b;) 

Piccolo e Mendes (2012) Matos e Mendes (2015), Zerbato (2018), Pletsch, Souza e 

Orleans (2017), Bueno (2008), Kassar (2011), Baptista (2015), Manzini (2007), Diniz 

(2007), Mazzotta (2005) que têm analisado as políticas educacionais, formação inicial 

e continuada de professores, inclusão escolar do público-alvo da educação especial 

a nível nacional. 

Com a perspectiva de contribuir com as discussões em torno de como a prática 

pedagógica inclusiva pode ser implementada por professores, visando garantir 

condições efetivas para a escolarização de todos os alunos, fundamentados nos 

princípios da educação inclusiva (BRASIL, 1996; 2008; 2015), esta pesquisa foi 

pensada com base no desenvolvimento de um projeto de ensino o qual atuei como 

bolsista colaboradora, que articulou a produção e disseminação de estratégias e 
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intervenções metodológicas no contexto das escolas da educação básica do 

município de Marabá/PA2. 

O estudo se desenvolveu no contexto das experiências desenvolvidas pelo 

projeto, no acompanhamento de atividades desenvolvidas em duas escolas, uma de 

Ensino Médio e outra de Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) no período de 2018 e 

2019. Com o acompanhamento e visitas nas instituições, foram identificadas 

demandas das práticas dos professores, diante das análises, foram desenvolvidos 

recursos didático-pedagógicos acessíveis de forma colaborativa com os professores 

participantes, bem como desenvolvimento de formações e oficinas para a 

disseminação da temática de Educação Especial na perspectiva da Inclusão Escolar 

com base no Desenho Universal para a Aprendizagem/DUA. 

A imersão no contexto educacional e o diálogo com os professores de AEE 

possibilitou analisar o envolvimento dos professores, o desenvolvimento de propostas 

com base nas adaptações curriculares pensadas pelos professores de ensino comum 

em acompanhamento com as professoras de AEE. Assim, este estudo foi 

desenvolvido com base em um recorte do projeto PAPIM – 2017-2019 

(PROEG/UNIFESSPA) durante seus 3 (três) anos de implementação. Abordando 

como aspecto central das reflexões e análises, a atuação dos professores frente as 

demandas de implementação da educação inclusiva e a sistematização de estratégias 

com o uso de recursos didáticos acessíveis baseado nos princípios do DUA. 

Como questão norteadora, este trabalho indaga:  como os recursos didático-

pedagógicos acessíveis articulados aos princípios do DUA podem ser utilizados de 

forma que auxiliem os estudantes público-alvo da educação especial com vistas a 

potencializar a inclusão escolar? Com objetivo geral de analisar a utilização de 

recursos didático-pedagógico acessíveis com base no DUA no processo de inclusão 

escolar de alunos PAEE em escolas da educação básica no município de Marabá - 

PA. 

Este estudo apresenta os seguintes objetivos específicos: Identificar os 

recursos didático-pedagógicos acessíveis que os professores de AEE e ensino 

comum utilizam; analisar as potencialidades dos recursos para o processo de ensino-

aprendizagem dos alunos PAEE; Investigar como os professores de AEE e ensino 

 
2 O projeto se desenvolveu a partir estudos teóricos acerca de conceitos e metodologias que fazem 
parte da Educação Especial, no processo de imersão no contexto escolar e na vivência dos alunos 
PAEE em escolas da educação básica da Rede pública estadual e municipal. 
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comum compreendem o processo de inclusão escolar e a importância de recursos 

didáticos acessíveis como apoio a escolarização dos alunos PAEE.  

A presente pesquisa possibilitou a exploração de uma estratégia didática 

inovadora, que tratou recursos didático-pedagógicos acessíveis com base no DUA, e 

possibilitou também como essa estratégia didática foi recebida e qual foi seu impacto 

no desenvolvimento do Ensino Médio para alunos PAEE. 

Esta pesquisa compromete-se em evidenciar as potencialidades dos recursos 

didático-pedagógicos acessíveis no acesso ao conhecimento dos alunos PAEE 

correlacionando com os princípios e estratégias do DUA a partir da análise dos 

docentes participantes da pesquisa, tendo como lócus escolas de Ensino Médio. 

O trabalho divide-se em cinco capítulos. O primeiro capítulo trata-se de 

aspectos introdutórios desta pesquisa. 

O Segundo capítulo aborda o percurso histórico e políticas públicas da 

Educação Especial no Brasil, assim como público a que se destina. 

O terceiro capítulo aborda os recursos didático-pedagógicos acessíveis e a 

aplicação do Desenho Universal para a Aprendizagem como proposta de inclusão 

escolar para alunos com deficiência, com o propósito de relatar a utilização e 

importância dos recursos didáticos no processo de inclusão educacional, com vista a 

contribuir no acesso aos conhecimentos curriculares. 

O quarto capítulo discorre sobre a fundamentação metodológica da pesquisa, 

etapas da pesquisa, contexto da pesquisa, locais do estudo, descrição dos 

participantes, assim como os procedimentos utilizados para a coleta e análise dos 

dados da pesquisa. 

O quinto capítulo descreve os resultados e discussões de dados do estudo, 

elencando os pontos positivos e negativos identificados no processo, considerando a 

avaliação e interação dos professores e alunos com o uso dos recursos didático-

pedagógicos acessíveis, estruturado em forma de eixos temáticos. 

Ao final, expõe-se as considerações sobre a pesquisa, seu processo de 

realização e potenciais novos estudos para aprofundamento de outros aspectos e 

contribuições para novos processos estratégico-metodológicos no contexto da 

Educação Especial. 

  



24 
 

2 HISTÓRIA, POLÍTICAS PÚBLICAS E O PÚBLICO ALVO DA EDUCAÇÃO 

ESPECIAL: O PERCORRER PARA A INCLUSÃO ESCOLAR  

 

O percurso histórico do lugar das pessoas com deficiência na sociedade por 

anos foi ligado a um ideal de distanciamento, da não garantia de direitos básicos que 

todos ser humano deve usufruir, sendo a justiça, a equidade de direitos e a cidadania. 

Este contexto se modificou paulatinamente em um contexto de lutas e enfretamentos 

por condições dignas de vida. 

No contexto brasileiro, ocorreram transformações no que concerne à educação 

das pessoas com deficiência, de certa forma, estiveram condicionadas a interesses 

econômicos, focados em resultados quantitativos e meramente informacionais. Diante 

dos marcos históricos e políticos no Brasil, este capítulo apresentará alguns pontos 

que descrevem um percurso da educação especial no contexto brasileiro.  

 

2.1 Educação Especial: breve historização de seu percurso 

 

Ao retomarmos aspectos históricos do lugar da pessoa com deficiência em 

sociedade, houve vários períodos marcados por violência, extermínio, segregação, 

exclusão até a caminhada em até a conquista da inclusão social e educacional. 

Ao longo desse percurso diferentes concepções de deficiência estiveram 

presentes, como exemplo têm-se o modelo médico, que concebia a deficiência como 

doença, o modelo social, que nasce em contrapartida ao modelo médico e que 

concebe o ser com deficiência uma vítima de uma sociedade que exclui e que não 

compreende o corpo com lesão. 

Por muito tempo houve-se várias concepções diante do corpo com “lesão”3. 

Durante anos foram-se utilizadas muitas terminologias para denominar a população 

com deficiência. Nos estudos de Diniz (2007), Goffman (1988), Sassaki (2003b), 

Bianchetti (1995), Oliveira (2010), Aranha (2007), o retrato histórico do processo, e 

dos diferentes modos de olhar e tratar as pessoas com deficiência são descritos 

discutidos de forma crítica e reflexiva. 

 Na antiguidade as pessoas com deficiência não eram consideradas como 

seres humanos aptos a viverem em sociedade, e por esse motivo eram abandonadas 

 
3 Diniz (2007). Termo utilizado para designar a ausência parcial ou total de um membro, ou membro, 

organismo ou mecanismo corporal defeituoso. 
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e rejeitadas pela sociedade neste período. “A deficiência, nessa época, inexistia 

enquanto problema, sendo que as crianças que apresentavam deficiências 

imediatamente detectáveis, a atitude adotada era a da ‘exposição’, ou seja, o 

abandono ao relento, até a morte” (ARANHA, 2007, p. 13). 

Na Grécia antiga haviam práticas relacionadas ao culto ao corpo, o que levava 

os deficientes do período a serem sacrificados ou isolados do convívio social. Em 

Esparta, no século IV A.C., crianças identificadas com deficiência mental ou física 

eram consideradas subumanas, e a partir deste estigma4, estas eram abandonadas, 

eliminadas ou sacrificadas em precipícios, o que por lei era tarefa do pai, ao identificar 

que a criança ao nascer apresentasse alguma deficiência, cabia a ele exterminá-la 

(OLIVEIRA, 2010). 

Em Roma, no prelúdio da Era Cristã, os recém-nascidos “mal-constituídos”, 

“débeis” ou “anormais”5 eram asfixiados e afogados seguindo leis estabelecidas na 

era romana. Os que de certa forma “sobrevivessem” eram obrigados a exercerem 

tarefas humilhantes de exploração como pedintes de esmolas, palhaços e bobos 

como forma de diversão nos circos ou dos senhores de posses e de seus hóspedes. 

 

As atitudes que nós, normais, temos com uma pessoa com um estigma, e os 

atos que empreendemos em relação a ela são bem conhecidos na medida 

em que são as respostas que a ação social benevolente tenta suavizar e 

melhorar. Por definição, é claro, acreditamos que alguém com um estigma 

não seja completamente humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de 

discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, 

reduzimos suas chances de vida: Construímos uma teoria do estigma; uma 

ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela 

representa, racionalizando algumas vezes uma animosidade baseada em 

outras diferenças, tais como as de classe social. Utilizamos termos 

específicos de estigma como aleijado, bastardo, retardado, em nosso 

discurso diário como fonte de metáfora e representação, de maneira 

característica, sem pensar no seu significado original (GOFFMAN, 1988, p. 

8). 

 

Na Idade Média, caracterizada pelo fenômeno metafísico e espiritual, a 

deficiência foi destinada outrora a desígnios divinos, outrora à possessão do demônio. 

Por ambas razões, a conduta da sociedade frente à pessoa com deficiência era de 

 
4 Goffman (1988). Os gregos, que tinham bastante conhecimento de recursos visuais, criaram o termo 

estigma para se referirem a sinais corporais com os quais se procurava evidenciar alguma coisa de 
extraordinário ou mau sobre o status moral de quem os apresentava. 
5 Termos utilizados ás pessoas que fugissem do padrão de “normalidade”, considerados “inúteis” na 

sociedade e “fardos” no ceio familiar.  
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intransigência e de punição, o que consistia em atitudes de confinamento e de castigos 

rigorosos. Nesta fase, as pessoas que apresentassem alguma deficiência eram 

representadas como sinônimo de “pecado” e desta feita eram considerados “hereges”, 

condicionados ao exilio do convívio com seus familiares. “O deficiente deixa de ser 

morto ao nascer, porém, passa a ser estigmatizado, pois, para o moralismo 

cristão/católico, deficiência passa a ser sinônimo de pecado” (BIANCHETTI, 1995, p. 

9). 

A partir do século XVII, com o prelúdio da ciência moderna, ocorreu uma 

reestruturação da visão referente à natureza orgânica da deficiência, ou seja, passou-

se a defender que as deficiências são originarias de causas naturais e não por fatores 

da ótica religiosa espiritual, o que de certo modo, atingiu-se um consenso de que a 

deficiência se tratava e um “problema” médico e não teológico e moral (OLIVEIRA, 

2010).  

Capellini e Mendes (2017) discorrem que até o século XVIII, havia uma 

expressiva prática de exclusão, ou seja, pessoas com necessidades especiais eram 

excluídas da sociedade para o exercício de qualquer atividade, sendo consideradas 

inválidas, sem utilidade e incapazes de exercer algum labor da prática cidadã. Estes 

atributos eram indiscriminadamente atribuídos às pessoas que tivessem alguma 

deficiência, tratando-se de uma fase com nenhuma atenção educacional. 

 

[...] somente depois do século XVIII é que as pessoas começaram a se 

organizar, propondo medidas e ações para a melhoria dos atendimentos 

desenvolvidos para as pessoas com deficiência, ocorrendo os primeiros 

movimentos na Europa, e mais tarde nos Estados Unidos da América, 

Canadá e outros países (OLIVEIRA, 2010, p. 31). 

 

A história da Educação Especial, teve seu início a partir do século XVI, tomada 

pela iniciativa de médicos pedagogos, que, por não concordarem com as práticas 

sociais excludentes exercidas contra os indivíduos que eram considerados 

ineducáveis, na perspectiva educacional, passaram a lutar e acreditar em 

possibilidades educacionais para este público (MENDES, 2010b). 

A historização do percurso trilhado por pessoas com deficiência através dos 

séculos passados se faz importante ao identificarmos como esta população sofreu 

diante de sociedades excludentes, estigmatizadas, e que segregavam a partir de 

princípios irracionais e opressivos de suas épocas. 
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Capellini e Mendes (2017) apontam que no Brasil, a Educação Especial, foi 

incluída na política educacional brasileira somente no final dos anos cinquenta, e início 

da década de sessenta do século XX, quando incluída no contexto educacional esta 

fazia parte de um cenário da educação formal em que ainda era direito de uma 

pequena parte da população. 

O “atendimento escolar especial aos portadores de deficiência”6 (MAZZOTTA, 

2005), foi-se instituído na era Regencial, providências sancionadas por D. Pedro II nos 

anos de 1854 e 1857. Com a tomada de decisões referente ao processo educacional 

das pessoas com deficiência, nota-se que estas ainda eram tratadas como enfermas, 

condicionadas a um atendimento médico-pedagógico que perdurou por décadas na 

sociedade brasileira.  

O período de segregação nasceu com o objetivo de ofertar tratamento médico 

e consequentemente “aliviar” a sobrecarga familiar e social diante do familiar com 

deficiência, ou seja, eram medidas que não priorizavam oferecer educação, mas sim 

ajuda médica social (CAPELLINI; MENDES, 2017). 

No período de 1854 a 1956, houve-se criações de instituições educacionais 

especializadas que tendiam ao atendimento educacional às pessoas com deficiência, 

eram iniciativas oficiais e particulares, mas, estas eram isoladas em um contexto de 

pouco acesso na época. Como exemplo das instituições criadas têm-se: Instituto 

Benjamin Constant – IBC (1854); Instituto Educacional São Paulo – IESP (1954); 

Associação de Assistência à Criança Defeituosa – AACD (1950); Instituto Pestalozzi 

de São Paulo (1952); Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE do Rio 

de Janeiro (1954). Estas são algumas das instituições fundadas da década de 

cinquenta (MAZZOTTA, 2005). 

Logo no final do século XIX, houve um retrocesso histórico com o decaimento 

dos esforços educacionais às pessoas com deficiência e a retomada do cuidado 

simples e unicamente custodial e de assistência. A principal ação neste período foi a 

institucionalização de asilos e manicômios, sendo uma resposta social como meta de 

tratamento dos considerados desviantes. Diante deste cenário, ainda no século XIX, 

apontava-se muitos casos de crianças que não avançavam na escola regular e, com 

 
6 Mazzotta (2005). Termo utilizado no capítulo II do livro de Mazzotta – Educação Especial no Brasil: 

História e políticas públicas, esta nomenclatura era utilizada na era regencial. 
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esta situação houve a criação de classes separadas nas escolas públicas, conhecidas 

como classes especiais (MENDES, 2010b). 

 

A referência para a normalidade passa a ser o posicionamento no rendimento 

escolar, e não havia qualquer orientação que balizasse o tratamento dos ditos 

“anormais”. Assim, embora a ênfase fosse a educação em coletividade, os 

alunos com desenvolvimento atípico eram segregados em diferentes salas 

de aula para que não ocorressem interferências no ritmo de aprendizado dos 

demais alunos. Durante esse período histórico, educava-se em nome da 

“ordem e progresso”, na tentativa de evitar que deficientes não educados se 

tornassem criminosos ou perturbadores da ordem social (ZANFELICI, 2008, 

p. 254). 

 

Foi apenas na metade do século XX que se obteve respostas mais amplas e 

significativas frente aos problemas da educação de crianças e jovens com deficiência, 

segundo Mendes (2010, p. 12) isto ocorreu “com a consolidação dos principais 

componentes da Educação Especial, que seriam um corpo teórico-conceitual de 

conhecimento científico, um conjunto de propostas pedagógicas e políticas para a 

organização de serviços educacionais”. Neste sentido, com a Educação Especial em 

voga, as condições para uma educação de qualidade, pensada para que as pessoas 

com deficiência tivessem acesso à educação faziam parte do cenário educacional 

neste momento. 

 

A pressão social representada pelos movimentos de defesa dos direitos das 

minorias (negros, latino-americanos, pessoas com necessidades especiais, 

entre outros), obrigou o governo a tomar medidas concretas no sentido de 

minimizar a discriminação e segregação dessas minorias. Naquela época, de 

acordo com Canziani (1995), o homem passou da concepção de invalidez 

para uma visão de pessoa útil ou inútil, apto ou inapto, baseado no modelo 

do capitalismo (CAPELLINI; MENDES, 2017, p. 4). 

 

Com concepções depreciativas destinada ao público com deficiência em sua 

vertente educacional, na primeira metade do século XX, o Brasil sofrerá reformas em 

seus sistemas educacionais sob o ideário escola-novista, segundo Mendes (2010a):  

Os princípios do movimento escola-novista resumidos por Cunha (1988) foram 
a crença no poder da educação, o interesse pelas pesquisas científicas, a 
preocupação em reduzir as desigualdades sociais e em estimular a liberdade 
individual da criança. (MENDES, 2010a, p. 96).  

 

Com essa reforma da Escola Nova, as proposições advindas do movimento 

eram pautadas na diminuição das desigualdades sociais, proposta de ensino 

“adequado e especializado”, adaptações de técnicas de diagnóstico em especial ao 
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nível intelectual, que segundo Cunha (1988) citado por Mendes (2010a, p. 97) “muito 

contribuiu para a exclusão dos diferentes das escolas regulares naquela época”. Essa 

exclusão, fundamentou-se no que se pode caracterizar por uma despreocupação com 

conceituações, classificação e com criações de serviços especializados para o público 

com deficiência. Mendes (2010a, p. 97) diz que: “A pequena seleção dos “anormais” 

na escola ocorria em função de critérios ainda vagos e baseados em “defeitos 

pedagógicos” e os escolares considerados, por exemplo, como “subnormais 

intelectuais”. 

A proposta de integração surgiu para dizimar a prática de exclusão social que 

perdurou por séculos na sociedade. As instituições educacionais se especializaram 

para atender o público com deficiência. Porém, neste mesmo contexto de “mudança” 

a segregação continuou a ser praticada. 

Os primeiros passos em relação às pessoas com deficiência no Brasil, em uma 

análise de seu percurso histórico, são caracterizados por uma visão social caridosa e 

assistencialista, que de certa forma, lhes concederam o mínimo de dignidade por meio 

de práticas de favor e boa vontade. Nota-se que para o bem-estar de pessoas com 

deficiência ocorrer, estas encontravam-se na condição de necessitados e 

dependentes neste aspecto, Oliveira (2010, p. 33) destaca: 

 
[...] a mudança na concepção da deficiência (do metafísico para o biológico) 

aliada à prática do acolhimento e do confinamento instituiu as bases do 

paradigma da institucionalização, o qual permaneceu único por mais de 150 

anos, conduzindo a relação da sociedade com as pessoas com deficiência. 

 

Logo, percebe-se que o atendimento direcionado às pessoas com deficiência 

era praticado pela ótica dos subumanos, sem uma visão da completude do ser 

humano que sofre com o descaso e com falta de direitos como cidadão, o que 

permeou desde práticas religiosas e/ou institucionais. 

Os principais modelos de deficiência exercidos historicamente, são em sua 

linha sequenciada: o modelo caritativo, o médico tradicional e o modelo social da 

deficiência. No que consiste o modelo caritativo de deficiência têm-se: “Modelo 

Religioso – entende a deficiência como castigo divino; Modelo Moral - associa a 

deficiência à vergonha e à culpa” (AUGUSTIN, 2012, p. 4).  

De acordo com Harris e Enfield (2003) o modelo religioso, ou de caridade, tende 

a ver as pessoas com deficiência como vítimas, como beneficiários de caridade, 

esmolas e serviços para os quais eles deveriam ser gratos por receberem. 
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Sobre o modelo médico tradicional de deficiência, de acordo com Augustin 

(2012) a deficiência é considerada como patologia, percebendo a pessoa com 

deficiência como um indivíduo que necessita de cuidados e de cura, ou seja, percebe 

a deficiência como um problema localizado na pessoa com deficiência. Segundo 

Harris e Enfield (2003) a pessoa com deficiência passa a ser concebida apenas por 

meio de seu diagnóstico, como paciente como necessidades médicas e não como um 

sujeito com todo um aparato de necessidades humanas, cidadãs e de direito. 

Oliveira (2010) discorre que o Modelo Social da deficiência se fundamenta no 

princípio de que a sociedade precisa ser modificada, sendo deste modo capaz de 

atender às necessidades de seus membros de forma equitativa. Diniz (2007) 

corrobora ao dizer que: 

 

O modelo médico de compreensão da deficiência assim pode catalogar um 

corpo cego: alguém que não enxerga ou alguém a quem falta a visão 

(biológico). O modelo social da deficiência vai além: a experiência da 

desigualdade pela cegueira só se manifesta em uma sociedade pouco 

sensível à diversidade de estilos de vida (DINIZ, 2007, p. 9). 

 

O modelo social visa em seu princípio central a ideia de ir além da 

medicalização da lesão e alcançar as políticas públicas para a deficiência. O objetivo 

era de esfera política, fazer-se reconhecer as demandas das pessoas com deficiência, 

como demandas de justiça social. Segundo Diniz (2007) a deficiência consiste na 

desvantagem, na restrição de atividade provocada pela organização social 

contemporânea que pouco ou nada considera as pessoas que possuem lesões e as 

excluem de atividades essenciais da vida social. A desvantagens mencionadas, são 

concebidas neste modelo como barreiras de acessibilidade (arquitetônicas), 

institucionais e atitudinais. 

 

O processo pelo qual a sociedade se adapta para poder incluir, em seus 

sistemas sociais gerais, pessoas com necessidades especiais e, 

simultaneamente, estas se preparam para assumir seus papéis na sociedade. 

A inclusão social constitui, então, um processo bilateral no qual as pessoas, 

ainda excluídas, e a sociedade buscam, em parceria, equacionar problemas, 

decidir sobre soluções e efetivar a equiparação de oportunidades para todos 

(SASSAKI, 2003a, p. 41). 

 

E a partir do modelo social é que se encontra o ideário de inclusão, como um 

processo em que o problema não se encontra no indivíduo, a deficiência existe como 
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um termo precursor do movimento em identificar a sociedade como o problema, ou 

seja, as mudanças provêm nas famílias, comunidades e sociedade as quais as 

pessoas com deficiência estão a viver. 

Neste sentido, a educação especial enviesa-se para a construção de políticas 

de formação, financiamento e gestão, fundamentais para a transformação de estrutura 

educacional a fim de assegurar as condições de acesso, participação e aprendizagem 

de todos os estudantes, sendo o ambiente escolar um espaço que venha a reconhecer 

e valorizar as diferenças. 

 

2.2 Direito à educação e política de educação inclusiva: o atendimento 

educacional especializado e o ensino comum às pessoas com deficiência 
 

A educação especial se constitui como um campo do saber e área de atuação. 

A partir deste conceito, surge os princípios da educação inclusiva, tratando-se de uma 

ação política, cultural, social e pedagógica, que contempla a proposta de todos os 

estudantes estarem juntos, aprendendo e participando, sem nenhuma discriminação. 

A educação inclusiva vem contempla a concepção de direitos humanos, que 

dissemina a igualdade e diferença como valores indissociáveis, e avança a ideia de 

equidade no contexto histórico da exclusão praticada dentro e fora da escola.   

As iniciativas precursoras em nosso país na área da educação especial, podem 

ser constatadas a partir do século XIX, na década de 60 e 70 emerge-se uma resposta 

a nível macro do poder público sobre a questão, passou a ser conveniente adotar 

práticas educacionais integradoras, visando a economia que essa ação representaria 

aos cofres públicos. Mendes (2010b) aponta que o prelúdio da nossa história de 

institucionalização da Educação Especial no decorrer da década de 70 veio a coincidir 

com o auge da filosofia da “normalização e integração” a nível mundial. 

No Brasil, a “integração escolar”, que pretendia ampliar o acesso à escola 
pública ao portador de deficiência e propiciar a diversificação dos serviços 
anteriormente restritos às escolas especiais, resultou na proliferação das 
classes especiais (MENDES, 2010b, p. 30). 

 

Neste momento, houve-se uma explosão do crescimento das matrículas nas 

escolas públicas, fato este que não oportunizou nenhuma prática de integração 

escolar devido ser uma medida paliativa, pois as escolas nunca incluíram os alunos 

com deficiência, não possuíam estruturas formativas, organizacionais e humanas. 
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Logo, este modelo de integração serviu apenas para excluir os alunos “indesejáveis” 

da escola regular. 

Diante deste cenário de integração escolar e social de pessoas com deficiência, 

surgiram alguns modelos de integração apontados por alguns teóricos especialistas 

ingleses em 1979, sendo um deles o “Relatório Warnoch” o qual aponta três formas 

de estruturar e pensar a integração escolar de forma prática sendo eles: 

[...] a integração física, a social e a funcional. A integração física envolvia a 
construção de unidades ou classes especiais em escolas comuns, mas como 
organizações independentes. A integração social pressupunha a frequência 
a serviços de Educação Especial, atrelados a participação dos portadores de 
deficiências em algumas atividades extra-sala de aula, com os demais 
alunos. A integração funcional, a mais desejável na opinião dos especialistas, 
pressupunha a participação de alunos com necessidades educacionais 
especiais, em tempo parcial ou integral, na classe comum (MENDES, 2010b, 
p. 17). 

 

Deno (1970) citado por Mendes (2010b, p. 18) traz outro modelo a ser 

considerado: 

 

[...] propôs o sistema em cascata, com diferentes níveis ou graus de 
integração. O sistema pressupunha sete níveis para o processo de 
integração, que envolvia a colocação em: 1) classe comum, com ou sem 
apoio; 2) classe comum associada a serviços suplementares; 3) classe 
especial em tempo parcial; 4) classe especial em tempo integral; 5) escolas 
especiais, 6) lares; 7) ambientes hospitalares ou domiciliares. Tal sistema 
pressupunha uma possibilidade para o aluno de mudança de nível buscando 
um grau maior de integração escolar com base nas potencialidades e no 
progresso do aluno. 

 

A partir dos modelos pensados, se percebe que o processo de integração 

escolar não era pensando nas condições de acessibilidade e aprendizagem, tornando 

o que seria integração em segregação, voltando a modelos analisados como não 

propositivos à causa.  

Segundo Capellini e Mendes (2017) o século XX, findou-se sem que a 

integração, que foi apoiada em diversos documentos legais, tivesse o seu apogeu 

como proposta exequível no processo de inclusão de pessoas com deficiência no 

contexto escolar, haja vista que um grande número de alunos estava em escolas 

especiais e em classes especiais. Em países europeus, o movimento pela integração 

escolar foi compreendido como um ponto de evolução contínua para a melhoria e 

acesso na qualidade de serviços. 

A vigência da Lei 5692/71 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDBEN (BRASIL, 1971) fomentou a iniciativa de numerosas ações acerca da 
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dinamização da educação e amparo aos excepcionais7. Em seu art. 9º da referida lei, 

previa: “tratamento especial aos excepcionais”, pontuando o enfoque quanto ao 

tratamento terapêutico das ações educacionais. Com as campanhas frente ao 

favorecimento da integração das pessoas com deficiência e com a LDBEN, evidencia-

se o reordenamento através do governo federal e das demandas de atendimento 

educacional especializado. 

Como dados verificáveis, a Secretária de Educação Especial (BRASIL, 1994) 

constatou que dos 10% da população que necessitavam dos serviços do Ensino 

Especial, até o final da década de 80 do século XX, apenas 1% tinha acesso ao 

atendimento educacional. Dos alunos que tinham atendimento, 70% eram 

diagnosticados como portadores de deficiência mental, sendo que 73% eram 

classificados na categoria educável/leve e 27% treinável/moderado (CAPELLINI, 

2004). 

Defronte a todo esse percurso, nasce o termo educação inclusiva o qual foi 

uma proposta de aplicação prática ao campo da educação de uma movimentação 

mundial, intitulado Inclusão Social que vinha propor a construção de um processo 

bilateral no qual as pessoas excluídas socialmente e a sociedade excludente 

buscariam, em colaboração, desempenhar a equiparação de oportunidades para 

todos.  

Em 1973 o governo efetivou a iniciativa em virtude ao PAEE com a criação do 

Centro Nacional de Educação Especial/CENESP em colaboração ao Ministério da 

Educação/MEC que passou a ser responsável pela Educação Especial no Brasil. O 

CENESP instituiu a criação da Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência/CORDE (1985) e o Conselho Nacional das Pessoas 

Portadora de Deficiência/CONADE (1999). O CENESP efetivou inúmeras ações 

voltadas ao movimento, como por exemplo, apoio técnico a educação especial 

realizando formação de professores e equipes do próprio MEC destinados a atuar com 

alunos PAEE, exercendo também um importante apoio na elaboração de propostas 

curriculares para o ensino dos alunos com deficiência (JANNUZZI, 2004). 

Sobre a educação inclusiva, as Conferências Nacionais de Educação – 

CONEB/2008, CONAE/2010 e CONAE/2014, no documento da Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva (BRASIL, 2008b)  elucidam 

 
7 Termo utilizado no período citado. 
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que na perspectiva da educação inclusiva, é de grande importância frisar que a 

educação especial tem como objetivo assegurar a inclusão escolar de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

nas turmas de ensino comum do sistema regular, a participação, a aprendizagem e 

continuidade nos níveis mais elevados do ensino; valendo-se também da 

transversalidade da educação especial em toda a educação básica até o ensino 

superior, ofertando o atendimento educacional especializado e formação de 

professores para o atendimento educacional especializado, no que tange a inclusão 

esta se dará pela participação da família e comunidade, com a acessibilidade 

arquitetônica, nos transportes, nos mobiliários, nas comunicações e informações. 

Nos documentos legais: Constituição Federal (1988) e a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96), o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (BRASIL, 1990), o Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2001a), e os 

Parâmetros Curriculares Nacionais (BRASIL, 1997) determinam que a educação é 

direito de todos e que as pessoas com necessidades educacionais especiais devem 

ter atendimento educacional preferencialmente na rede regular de ensino e garante 

também a possibilidade de AEE ofertada no contra turno (MENDES, 2010b). 

Com este aparato legal a atenção voltada para o direito da criança, à 

educação, reconhecimento como um sujeito social, com direitos os quais devem ser 

garantidos a todos, sendo dever do Estado, da família e da sociedade em geral, os 

documentos mencionados anteriormente assumem princípios pautados na educação 

para todos e da escola com princípios inclusivos. 

O movimento de Educação para Todos atinge, de certo modo, as pessoas 

com deficiências. Em 1994 ocorre a “Conferencia Mundial sore Necessidades 

Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade” (UNESCO, 1994), o qual em junho do 

mesmo ano foi oficializada como “Declaração de Salamanca” (BRASIL, 1994), 

intensificando as discussões sobre o tema “educação da criança com necessidades 

educacionais especiais”. Com base nisto, acredita-se que para o processo inclusivo 

ocorrer, esta precisa estar conectado em todos os segmentos da sociedade. As 

principais diretrizes e os princípios orientadores da Educação Inclusiva, apontados na 

Declaração de Salamanca: 

• toda criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a 
oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem,  
• toda criança possui características, interesses, habilidades e necessidades 
de aprendizagem que são únicas,  
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• sistemas educacionais deveriam ser designados e programas educacionais 
deveriam ser implementados no sentido de se levar em conta a vasta 
diversidade de tais características e necessidades,  
• aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à 
escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma Pedagogia centrada 
na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades,  
• escolas regulares que possuam tal orientação inclusiva constituem os meios 
mais eficazes de combater atitudes discriminatórias criando-se comunidades 
acolhedoras, construindo uma sociedade inclusiva e alcançando educação 
para todos; além disso, tais escolas provém uma educação efetiva à maioria 
das crianças e aprimoram a eficiência e, em última instância, o custo da 
eficácia de todo o sistema educacional. (BRASIL, 1994, p. 1). 

 

Com este cenário, a educação inclusiva passa a ser pauta constante nos 

debates educacionais brasileiro, contribuindo para novas formulações que orientam o 

apoio técnico e financeiro, com o propósito de promover as condições para a inclusão 

escolar dos estudantes PAEE nas redes públicas de ensino. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional/LDBEN - 9.9394/96 

(BRASIL, 1996), incorpora esses princípios como sugestão, mas não os retém como 

obrigatórios. Com a promulgação da Lei, esta procurou descentralizar a 

responsabilidade política em desenvolver e organizar passos necessários para 

implementar, no contexto de sua realidade, um sistema educacional inclusivo. 

No ano de 2001, novos passos são dados em relação ao acolhimento e 

atendimento de alunos com necessidades educacionais especiais no sistema 

educacional, elaborou-se as Diretrizes Nacionais da Educação Especial na Educação 

Básica – Resolução nº 02, CNE/CEB de 11.09.2001 (BRASIL, 2001b), o qual prevê 

que os sistemas de ensino “[...] devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas 

organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais 

especiais, assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade 

para todos”,  e o Plano Nacional de Educação – Lei n° 10.172 de 09.01.2001 (BRASIL, 

2001a) que veio na ocasião, reforçar as metas de construção de uma escola inclusiva. 

Estes documentos traçam metas e definem prazos para que ocorra a criação 

e implementação de políticas educacionais voltadas para a criação e implementação 

de políticas educacionais direcionadas para a redução das desigualdades sociais, 

incentiva o trabalho em parceira, em que toda a escola deverá assumir, destaca a 

necessidade de formação inicial e continuada dos profissionais da área para que 

sejam aptos a atender à diversidade. 
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Frente ao percentual de matrículas de alunos PAEE, o censo do portal do 

MEC traz dados referente aos anos de 1998 a 2006, contatando um aumento 

ampliado, por exemplo, de 13% em 1998, para 46% em 2006. 

 

Tabela 1 - Matrículas de Estudantes Público Alvo da Educação Especial – 2003 a 2015. 

Ano do Censo Escolar Escolas Especializadas e 
Classes Especiais 

Escolas Regulares/Classes 
Comuns 

2003 71% 29% 

2004 66% 34% 

2005 59% 41% 

2006 54% 46% 

2007 53% 47% 

2008 46% 54% 

2009 40% 61% 

2010 31% 69% 

2011 26% 74% 

2012 24% 76% 

2013 23% 77% 

2014 21% 79% 

2015 17% 75% 

Fonte:http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17655-secadi-
principais-indicadores-da-educacao-especial&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192  

 

Os dados apresentados na tabela 1 indicam que o total de alunos matriculados 

por ano foi em média de 6% ao ano, já as matrículas em escolas especializadas e 

classe especiais foi em média de 35%, nas classes comuns o aumento em média foi 

de 140%. 

Segundo os dados do MEC/INEP (Censo Escolar), entre os anos de 2003 a 

2015, houve um crescimento de 75% na taxa de inclusão. Até o ano de 2012 a taxa 

de inclusão chegava a 76% de pessoas com deficiência matriculadas na educação 

básica, ou seja, houve um crescimento exponencial nas matriculas de alunos PAEE 

na educação básica. Oscilando entre matriculas em classes especiais e comuns no 

ano de 2014 e 2015 houvera uma queda exponencial nas matriculas de classes 

especiais, em 2015 este ficou na média de 75% de matriculas em classes regulares. 

No transcorrer dos anos 2000, especificamente com o governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva (2003-2006; 2007-2010), é implantada uma política denominada de 

“Educação Inclusiva”. Isto ocorre devido o governo sofrer pressão por parte da 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17655-secadi-principais-indicadores-da-educacao-especial&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=17655-secadi-principais-indicadores-da-educacao-especial&category_slug=junho-2015-pdf&Itemid=30192
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população a oferecer atendimento aos alunos com deficiência8, transtorno global do 

desenvolvimento, altas habilidades e superdotação. Partindo do ano de 2003 o 

Governo Federal opta pela matrícula dessa população em salas de ensino comum em 

escola públicas, sendo acompanhado ou não de um atendimento educacional 

especializado (AEE), tratando-se de uma política sancionada pelo Decreto 6.571/2008 

(BRASIL, 2008a). 

Com a Política de Educação Inclusiva (KASSAR, 2011), materializa-se no país 

um conjunto de programas e ações voltadas para este fim, como: Programa Nacional 

de Formação Continuada de Professores na Educação Especial e Formação de 

Professores para o Atendimento Educacional Especializado, Benefício de Prestação 

Continuada da Assistência Social (BPC), Programa de Implantação de Salas de 

Recursos Multifuncionais; Escola Acessível; Programa Educação Inclusiva: Direito à 

Diversidade; Programa Incluir; Programa Escola Acessível. Estes programas visam 

propor e atingir os estabelecimentos de ensino nas diversas instâncias dos municípios 

do país promovendo o acesso à educação.   

Sob um olhar histórico, jamais se presenciou movimentos criativos, propostas, 

metas, mobilizações sociais, planos e programas, em um espaço de tempo tão curto. 

O resultado positivo está presente no avanço das conquistas sociais, educacionais, 

psicológicas, econômicas e políticas em direção as pessoas com deficiência. No 

entanto, segundo Capellini; Mendes (2017).  

Muitas ações foram concretizadas visando a integração social e escolar de 
todos os seres humanos, mas ainda estamos longe da Proposta de 
"Educação para todos com qualidade". Assim muitas recomendações, 
indicações, resoluções e deliberações só ficaram enfeitando o papel e ainda 
temos no mundo todo, principalmente nos países em desenvolvimento, altos 
índices de exclusão social. CAPELLINI; MENDES, 2017, p. 18). 

 

Em uma visão holística da realidade brasileira, conclui-se que quando se 

implementa serviços de Educação Especial com o objetivo de atender às 

necessidades educacionais de alunos PAEE, resulta em minimizar a exclusão do 

sistema regular de ensino, apesar de termos políticas voltadas para a inserção de 

alunos de escolas e classes especiais em classes comuns de escolas regulares, as 

 
8 Termo atualmente utilizado a partir da promulgação da LDB 9394/96, que extingue os termos 

considerados pejorativos utilizados no início dos séculos e no decorrer dos anos como, por exemplo: 
“anormais”, “excepcionais”, “portadores de necessidades especiais”, “pessoas com necessidades 
especiais”.   
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práticas deste processo não são avaliadas de forma que se dê respostas válidas, a 

situação ainda encontra-se aquém do que se é pautado e desejado.  

No decorrer dos anos 2000, alguns eventos internacionais influenciaram a 

Educação Especial brasileira, dentre estes eventos têm-se a Convenção de 

Guatemala (2001) que se tratava da Convenção Interamericana para a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência, 

realizada na Guatemala no ano de 2001 e aprovada no Brasil através do Decreto Lei 

nº 198, de 13 de junho de 2001, e a Convenção de Nova Iorque (2006) – Convenção 

sobre Direitos das Pessoas com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados 

em Nova Iorque, em 30 de março de 2007, sendo aprovada pelo Senado Federal por 

meio do Decreto Lei nº 186/2008. 

Estes são alguns dentre outros eventos que intensificaram a divulgação de 

ações voltadas para uma perspectiva inclusiva no âmbito educacional. Nos anos finais 

da década de 2008, 2009 e 2010 foram determinantes na definição de uma mudança 

de direção nas diretrizes da política no país. 

Em meio as redefinições, Garcia e Michels (2011, p. 109) ressaltam que a 

“Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva alterou a 

compreensão acerca da população a ser atendida pela Educação Especial, embora 

mantendo a terminologia “alunos com necessidades especiais”. No Decreto nº 

6.571/2008 (BRASIL, 2008) que dispões sobre o atendimento educacional 

especializado, este tem a finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional 

especializado aos alunos compreendidos como os que apresentam deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, 

matriculados na rede pública do ensino regular (BRASIL, 2008a). 

Sobre o conceito de Educação Especial, no ano de 2001, divulgou-se a 

compreensão sendo: 

 

[...] Por educação especial, modalidade da educação escolar, entende-se um 

processo educacional definido por uma proposta pedagógica que assegure 

recursos e serviços educacionais especiais, organizados institucionalmente 

para apoiar, complementar, suplementar e, em alguns casos, substituir os 

serviços educacionais comuns, de modo a garantir a educação escolar e 

promover o desenvolvimento das potencialidades dos educandos que 

apresentam necessidades educacionais especiais, em todas as etapas e 

modalidades da educação básica (BRASIL, 2001b, p. 27). 
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O Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais/SRM 

instituído através da portaria nº 13/2007 (BRASIL, 2007), apresenta-se como um dos 

programas mais importantes no processo de desenvolvimento da política de 

Educação Especial. As SRM foram definidas como o lócus por primazia do AEE, 

passando a ser implementado nas redes dos municípios e estados brasileiros por 

intermédio de editais e financiamento do poder público federal. Outro marco que 

surgiu para reforçar o objetivo deste programa foi o Decreto nº 7.611/2011 (BRASIL, 

2011), que regulamenta como deve ser organizada implementação das SRMs, qual o 

perfil dos professores e da escola para atender os alunos PAEE, além de outras ações 

a serem seguidas. 

Até o ano de 2014, de acordo com o Relatório Educação para Todos 2000-

2015, 42 mil salas de recursos multifuncionais foram implantadas com equipamentos, 

mobiliários, materiais pedagógicos e recursos de acessibilidades para o AEE, em 49% 

das escolas públicas de ensino regular com matrículas de educandos público da 

Educação Especial. Para as escolas, de acordo com o Ministério da Educação, foram 

ofertados cursos de formação continuada para os professores que atuam no 

atendimento educacional especializado, apoio financeiro para garantir acessibilidade 

arquitetônica nas instituições escolares e aquisição de tecnologia assistiva (BRASIL, 

2014). 

 

Tabela 2 - Matrículas de Estudantes Público Alvo da Educação Especial – 2003 a 2015. 

 

ANO 

NÚMERO DE MATRÍCULAS  
% 

(B:A) 

 
%  

(C:B)  
EDUCAÇÃO BÁSICA 
– TOTAL GERAL [A] 

EDUCAÇÃO ESPECIAL EM 
CLASSES COMUNS – ALUNOS 

INCLUÍDOS [B] 

ATENDIMENTO EDU. 
ESPEC. COMPLEMENTAR 

(AEE) [C] 

2009 52.580.452 387.031 129.697 0,74 33,5 

2010 51.549.889 484.332 176.706 0,94 36,5 

2011 50.972.619 558.423 231.740 1,09 41,5 

2012 50.545.050 620.777 248.878 1,22 40,1 

2013 50.042.448 648.921 290.799 1,29 44,8 

2014 49.771.371 698.768 306.746 1,40 43,9 

Variação 

(%) 

(-) 5.34 80,5 136,5 0,75 10,4 
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Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar da Educação Básica. Brasil, 2009 a 20149 

 

A Tabela 2, nos mostra que no período de 2009 a 2014 o número total de 

matrículas na educação básica diminuiu cerca de 5,34%, em vista do número total de 

matrículas de alunos da Educação Especial nas classes comuns aumentou 80,5%. O 

número total de matrículas no AEE sofreu um aumento de 136,5%, no entanto a 

cobertura do programa aumentou apenas 10,4%. Apesar do grande número de 

instituições com SRM que oferecem AEE, o alcance do programa não chegou a 

atender 50% dos alunos PAEE, matriculados no ensino comum, o que sugere que 

grande parcela desses alunos pode não estar recebendo atendimento educacional 

especializado. Segundo Rebelo e Kassar (2018) a análise desses dados, indica que 

a proposta, a princípio hegemônica, não chega a conquistar essa brevidade no 

desempenho da política na escola. 

Atualmente, a escolarização dos alunos PAEE deve acontecer 

preferencialmente na sala regular de ensino e não mais em ambientes segregados 

(BRASIL, 1996, 2008, 2013). Segundo Cabral (et al, 2014), o processo de inclusão 

escolar implica desafios pontuais para o professor de ensino comum, que por sua vez 

tem uma numerosa e heterogênea turma de alunos, o que perpassa por sua formação 

como consequência. 

Para além dos limites, nota-se que o ordenamento jurídico sobre a educação 

especial no Brasil, algumas pesquisas realizadas indicam a precariedade do 

atendimento educacional a esta população, em âmbitos de ensino regular ou 

especializado (FERREIRA; FERREIRA, 2004 citado por MALETTI; BUENO, 2010). 

Aos alunos com deficiência auditiva, demonstra-se ter havido um aumento 

expressivo nas matrículas, houve também uma grande evolução nas matrículas de 

alunos com deficiência mental10 no ensino regular o crescimento no período (pouco 

menos de 10 vezes), o crescimento em sistemas segregados (classes e escolas 

especiais) também foi significativo, sendo que no final do período correspondia a 227 

mil alunos, ou seja, 2,7 vezes maior que as matrículas no ensino regular (MELETTI; 

BUENO, 2010). Para corroborar, Hostins e Jordão (2015) esclarecem que: 

 
9 Tabela elaborada por Rebelo e Kassar (2018). 
10  Instituído atualmente pela American Association on Intelectal and Developmental Desailities (AAIDD) 

como Deficiência Intelectual, pois em um cenário da educação inclusiva importava mudanças 
conceituais pautadas nas potencialidades e capacidades do grupo de estudantes com deficiência 
intelectual, deixando desta forma aspectos negativos e de incapacidade. 
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A despeito do conjunto de princípios e propostas do poder público, grande 

parte desses alunos não têm garantidas suas possibilidades de 

aprendizagem no contexto da inclusão escolar. No que se refere aos alunos 

com deficiência intelectual, por exemplo, o processo de inclusão tem sido 

dificultado face ao desconhecimento de suas características de 

aprendizagem e da crença na sua incapacidade de pensamento abstrato. 

Tradicionalmente, os currículos para atendimento a esses alunos – até então 

inseridos, com expressiva maioria, nas escolas especiais – foram 

organizados a partir de pressupostos inatistas ou comportamentais, 

centrados nas atividades percepto-motoras e funcionais, negligenciando, 

com raras exceções, suas capacidades cognitivas e, consequentemente, 

seus processos de elaboração conceitual (HOSTINS; JORDÃO, 2015, p. 4) 

 

O crescente número de matriculas de alunos PAEE em classes regulares de 

ensino sem apoio especializado tende a ser uma preocupação política ao aumento 

quantitativo, porém, pouco expressivo quanto à qualidade de ensino que se é ofertado.  

Cabral ( et al, 2014) afirma que alguns estudos nacionais apontam que, para 

os poucos alunos matriculados na rede regular de ensino, faltam condições básicas 

para garantir, além do acesso, a sua permanência e sucesso na sala de ensino 

comum, sendo elas a oferta de serviço de apoio especializado e formação de 

professores. O Censo Escolar MEC/INEP/2014 da Educação Superior demonstra que, 

de 2003 a 2015 o número de estudantes matriculados no ensino superior é de 33.475 

estudantes em contra partida a 114.905 matriculados no ensino médio, diante destes 

dados, se faz nítido que há uma disparidade em virtude de alunos que conseguem 

alcançar níveis mais altos no sistema educacional. 

O movimento de inclusão escolar requer ainda cuidados referente as 

implicações práticas e políticas imbricadas na realidade em que o processo ocorre. 

Isto significa dizer que, em recursos humanos e as condições de trabalho devem estar 

em constante avaliação. Este fator apresenta-se como uma causa e desafio 

considerável para o sistema de ensino superior brasileiro. 

Identifica-se, portanto, uma expressiva necessidade em buscar estratégias de 

ensino, elaboração de novas metodologias e de compreender o processo de 

construção de recursos didáticos que venham a propiciar que o percurso de ensino-

aprendizagem seja efetivo tanto para o professor de ensino comum da rede regular 

quando para os alunos PAEE. 
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3 RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS ACESSÍVEIS E DESENHO UNIVERSAL 

PARA APRENDIZAGEM: A PRÁTICA PEDAGÓGICA NO PROCESSO DE 

INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

 

A inclusão educacional representa um desafio para a efetivação do sistema de 

ensino brasileiro, diante disto, entende-se que a temática da educação inclusiva tem 

como pressuposto guiar a construção de práticas educacionais voltadas para os 

alunos, em sua forma singular no estilo de aprendizagem. Bastos (2016) salienta que 

o bom ensino no contexto inclusivo é aquele que responde às necessidades 

educacionais dos alunos, mediante estimulo com recursos diversificados.  

A partir disto, este capítulo pretende apresentar a importância de se pensar e 

construir recursos didático-pedagógicos que venham a se tornar bons mediadores no 

processo de ensino aprendizagem de alunos público-alvo da educação especial no 

acesso aos elementos do currículo de forma permanente. Para isto, o Desenho 

Universal para Aprendizagem se torna uma metodologia que se mostra pertinente, 

tendo uma relação imbricada nesta proposição de construção de recursos para 

diminuição nas barreiras para a aprendizagem de alunos PAEE. Neste processo, de 

forma conceitualmente interligada, encontra-se a prática didática dos professores que 

detêm em seu campo profissional a tarefa que lhes é incumbida de tornar o 

conhecimento mais atrativo e dinâmico por meio de estratégias didáticas que atendam 

aos seus alunos.  

 

3.1 Prática pedagógica no processo de inclusão escolar de alunos com 

deficiência 

 
Quando se menciona prática pedagógica, é interessante distinguir que esta 

ideia não se limita somente às ações dos educadores em sala de aula. De acordo com 

Garcia (2005) a prática pedagógica pode dividir-se e ser compreendida por “práticas 

pedagógicas de caráter antropológico” e “prática institucionalizada”. Garcia (2005) 

aponta que o primeiro conceito advém da perspectiva social, sendo a educação 

escolar um espaço cultural compartilhado, não se tratando de forma exclusiva de uma 

classe profissional concreta, ainda que se conceda uma certa legitimidade técnica à 

ação docente. O segundo conceito aponta que a atividade docente desenvolvida no 

âmbito escolar é condicionada aos sistemas educativos e às organizações escolares 

o qual estão inseridos. Desta feita, “a prática profissional depende das decisões 
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individuais, que não estão isentas da influência de normas coletivas e de regulações 

organizacionais” (GARCIA, 2005, p. 34). 

O seio escolar trata-se de um pilar fundamental no que diz respeito ao 

desenvolvimento do indivíduo em sua completude e, quando nos repostamos a 

indivíduos PAEE, o papel da instituição escolar toma uma proporção ainda maior, haja 

vista, que esta terá de construir meios e estratégias diferenciadas das então utilizadas 

para que possa garantir o desenvolvimento e a aprendizagem deste público, assim 

como a dos demais alunos. Diante disto, quando se pensa em analisar a prática 

docente/pedagógica, isto acaba por implicar na discussão de identidade do professor, 

compreendendo que a dinâmica educativa está veementemente ligada à sua atuação, 

mesmo que venha a depender de uma estrutura educacional macro e micro (GARCIA; 

DINIZ; MARTINS, 2016). 

[...] a escola, como instituição educacional e como espaço de formação 
continuada dos professores, precisa proporcionar recursos e tempo para que 
os educadores possam compreender sua própria realidade institucional, 
analisá-la e, consequentemente, transformá-la. Assim, será desenvolvido um 
processo de formação que possibilite melhoria no fazer docente individual e 
coletivo (ALVARO-PRADA; FREITAS; FREITAS, 2010, p. 374). 

 

Segundo Vilaronga, Mendes e Zerbato (2016), aos profissionais envolvidos no 

processo de escolarização de alunos PAEE, a estes deve-se ser oferecido cursos de 

formação inicial e continuada que tenham significância no processo vivido no cotidiano 

de professores e alunos, tendo em mente que aos professores devem fornecer 

aparatos de qualidade para que possam lidar de forma efetiva com os desafios da 

inclusão. As formações precisam abordar as necessidades e preocupações dos 

professores em salas de aula, para que então, possa reduzir a resistência à inclusão. 

Todos os aspectos da organização escolar devem ser minimamente pensados e 

planejados para que assim aconteça a inclusão escolar de forma exitosa, atinente a 

isto, têm-se a elaboração do currículo, instalações, serviços de apoio, colaboração e 

envolvimento dos pais. 

A qualidade do trabalho do professor está vinculada a uma série de 
condições: quantidade de alunos em cada turma que atende, horário de 
trabalho, tempo disponível para preparação das aulas, apoio de profissional 
preparado para o acompanhamento contribuindo para sua prática educativa, 
qualidade dos recursos didáticos existentes na escola, reuniões de estudo, 
entre outros (GARCIA; DINIZ; MARTINS, 2016, p. 1002). 

 

De acordo com as autoras, o princípio de qualidade entrelaça-se com as 

questões de identidade e formação dos profissionais que atuam nessa instituição e 
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que, por sua vez, tratam-se de agentes ativos no processo de tornar a escola pública 

um espaço adequado para a construção de conhecimentos pelos alunos. Assim, com 

o propósito de se ter professores comprometidos com a inclusão escolar, os cursos 

de formação de professores do ensino comum devem estar completamente voltados 

para práticas que acompanham a evolução das ciências da educação e que não venha 

a excluir nenhum aluno. 

Alvaro-Prada, Freitas e Freitas (2010) discorrem acerca do ideário de formação 

continuada, sobre isto, os autores ressaltam que durante muito tempo a formação 

continuada foi e ainda é entendida como um meio de suprir as lacunas existentes na 

formação inicial docente; de remediar dificuldades escolares presentes no cotidiano; 

de instaurar políticas, programas, projetos, campanhas, em princípio de cunho 

governamental; de adquirir certificados (créditos) para subir na carreira e/ou obter 

benefícios salariais; de satisfazer interesses ou necessidades de conhecimentos 

específicos, ou seja, curso de curta duração que venha a contribuir apenas para 

imposição social. 

Esta ideia de formação está inteiramente ligada a uma concepção tecnicista de 

educação, que por sua vez, apresenta uma rasa preocupação com a eficácia e a 

eficiência da educação, assim como ocorre em empresas e industrias de capitais, 

tendo-se por foco principal o ganho quantitativo, ou seja, o lucro. A partir deste ideário, 

têm-se implícito, de um lado, a desconsideração dos saberes docentes e, de outro, a 

compreensão de que o que falta são os conhecimentos científicos que devem ser 

adquiridos de seus possuidores para tirar os professores de sua incapacidade. E, por 

este fato, a formação continuada recebe a denominação de capacitação, 

“treinamento”, “reciclagem” e aperfeiçoamento (ALVARO-PRADA; FREITAS; 

FREITAS, 2010). 

Com base na discussão dos autores citados, compreende-se que o conceito 

chave, que deveria ser o de aprofundar sobre os pensamentos e práticas docentes, a 

compreensão de suas problemáticas, a construção de propostas de transformação 

mais significativas no âmbito institucional e social, são por sua vez, restritas a um fazer 

pragmático e técnico, levando o professor a se distanciar de sua formação do exercício 

crítico da profissão. 

Neste sentido, Zeichner (1993) citado por Pimenta (2005, p. 30) ressalta sobre 

a importância de preparar os educadores que assumam uma atitude reflexiva em 

relação ao seu ensino e às condições sociais que o influenciam, rejeitando desta forma 
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as abordagens de cima para baixo das reformas educativas, pelas quais os 

professores as aplicam de forma passiva os planos desenvolvidos por outros atores 

sociais, institucionais e/ou políticos. 

Como aparato legal, frente à formação inicial e continuada de professores as 

Diretrizes Curriculares Nacionais CNE/CP nº 02 de 1 de julho de 2015 (BRASIL, 2015), 

abordam as disposições que devem guiar a formação de professores, mencionando 

de forma ínfima pontos relacionados a Educação Especial:  

Art. 3º A formação inicial e a formação continuada destinam-se, 
respectivamente, à preparação e ao desenvolvimento de profissionais para 
funções de magistério na educação básica em suas etapas – educação 
infantil, ensino fundamental, ensino médio – e modalidades – educação de 
jovens e adultos, educação especial, educação profissional e técnica de nível 
médio, educação escolar indígena, educação do campo [..] (BRASIL, 2015, 
p. 3). 

 

Sobre este documento, é necessário informar que o CNE/CP de 2015 foi 

anulado, e sofreu atualização no ano de 2019 com a nova Resolução CNE/CP nº2, de 

20 de dezembro de 2019 que vem definir as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional 

Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-

Formação), em que em sua organização curricular dos cursos superiores para a 

formação docente está em consonância com as aprendizagens prescritas na Base 

Nacional Comum Curricular/BNCC da Educação Básica (BRASIL, 2017). 

A Constituição Federal (BRASIL, 1998) já dispunha sobre o dever do Estado 

de garantir atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, sendo 

preferencialmente na rede regular de ensino. Por ser a Carta magna do Brasil, esta 

defende com clareza a responsabilidade do Estado em relação a educação do PAEE. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira (LDB 9394/96), dispõe o direito de 

acesso, nas instituições escolares, dos alunos com necessidades educacionais 

especiais/NEE, com o seu início na educação infantil, em rede regular de ensino, além 

do ensino fundamental, médio e superior. 

Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica (2013), há 

orientações acerca da organização dos sistemas de ensino: 

 

I – o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no ensino regular;  
II – a oferta do atendimento educacional especializado;  
III – a formação de professores para o AEE e para o desenvolvimento de 
práticas educacionais inclusivas;  
IV – a participação da comunidade escolar;  



46 
 

V – a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, nos 
mobiliários e equipamentos e nos transportes;  
VI – a articulação das políticas públicas intersetoriais (BRASIL, 2013, p. 42). 

 

 De acordo com o exposto, leis e documentos normativos que norteiem e 

orientem o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas, há de forma 

significativa, no entanto, o que nos leva a concentrar nossos esforços diz respeito a 

efetividade do que lhes são descritos, que é o direito à educação dos alunos PAEE no 

contexto de sala de aula. 

Nesta perspectiva, De Souza (2016), acresce ao nos lembrar que: 

 

É de  suma  importância  compreender  que entre  as  crianças  de uma turma 
existe um grupo que – para além das dificuldades inerentes ao sistema e das 
demais dificuldades sociais – apresenta necessidades educacionais 
específicas, e que ao longo do tempo esse grupo foi excluído por suas 
singularidades e, sobretudo, por causa da dificuldade da escola e dos 
professores em compreenderem suas potencialidades e não lhes oferecerem 
oportunidades concretas frente às  suas  necessidades  educacionais.  Essas 
crianças são plenamente capazes de aprender.  Contudo, sem o apoio 
adequado, elas não conseguem. Embora tenham o direito à educação de 
qualidade, esse direito não é efetivamente atendido, e a grande maioria não 
consegue avançar no seu processo de aprendizagem e desenvolvimento (DE 
SOUZA, 2016, p. 56). 

 

Ao refletirmos sobre condições para o processo de aprendizagem de alunos 

PAEE ter avanço expressivo,  exige-se repensar o currículo trabalhado em sala de 

aula comum, de acordo com Effgen (2011), o currículo é na escola um dos aparatos 

centrais no processo de mediação de conhecimento, fato pois, é por meio dele que os 

conteúdos são selecionados para serem dinamizados com os alunos, em que constam 

as ideologias veiculadas, as políticas implementadas, o saber é distribuído, a ordem 

é mantida e o poder continua estabelecido. Diante disso, a autora declara que no 

currículo há a representação de lutas e que por ele mudanças podem ser construídas, 

ou seja, este pode ser questionado, discutido e novas possibilidades de trabalho 

podem surgir. 

 

[...] ao refletirmos sobre os processos de inclusão escolar, o currículo ganha 
notoriedade, pois a tensão está posta e, na tentativa de construir uma escola 
para todos, esse elemento acaba muitas vezes por ser uma tensão a ser 
pensada e discutida para que de fato a escola possa se tornar uma escola 
para todos, recebendo e garantindo a permanência a todos os alunos que 
nela chegam e por ela são recebidos acesso não só ao espaço físico, mas 
aos conhecimentos que lá são construídos (EFFGEN, 2011, p. 56).   
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Alguns estudos que abordam a inclusão sob o currículo, com o propósito de 

fomentar analises e discussões acerca da inserção e permanecia dos alunos PAEE 

(DOS SANTOS SILVA, 2016; GLAT, 2011; GLAT; MOREIRA; PLETSCH, 2008; 

ANTUNES, 2008; GARCIA, 2008; 2007; GIVIGI, 2007;). 

Depreende-se que a perspectiva de trabalho desenvolvido no âmbito escolar 

precisa centrar-se em práticas pedagógicas diferenciadas e em ferramentas que 

venham a possibilitar o acesso aos conhecimentos disponíveis a todos os alunos. 

Segundo as autoras Vilaronga, Mendes e Zerbato (2016) apontam a proposta de 

coensino como uma metodologia exequível para que se construa práticas 

pedagógicas inclusivas na classe comum, fazendo-se necessário o auxílio dos 

professores especialistas das SRM assim como os serviços do AEE. Também 

conhecido como ensino colaborativo, este serviço faz parte de propostas de alguns 

países no intuito de subsidiar a escolarização de alunos PAEE na classe comum das 

escolas regulares, sendo vista como uma estratégia favorável a causa. 

Para além disto, há o documento que dispõe sobre Estratégias para a educação 

de alunos com necessidades educacionais especiais (BRASIL, 2003), tratando-se de 

um documento de orientação da Secretaria de Educação Especial/SEESP e do 

Ministério da Educação/MEC, apontando conceitos sobre necessidade educacionais 

especiais e currículo escolar, assim como, adequações curriculares de pequenos 

ajustes a ajustes significativos. No que diz respeito a adaptação curricular, muito 

autores analisam e discutem sobre a proposição desta, Garcia (2006), elenca em suas 

contribuições que a flexibilização/adaptação ou adequação do currículo pode 

representar uma restrição ao acesso dos alunos com necessidades educacionais 

especiais aos conhecimentos historicamente produzidos.  

Oliveira (2008) discorda ao mencionar que o ponto central das adaptações está 

no currículo e na escola devem ser associados entre si, ou seja, todo o processo deve 

ser pensado na dialética entre o geral e o particular. 

No que consta para Pletsh (2014, p. 168), “adaptar um currículo não significa 

empobrecê-lo, mas rever as estratégias e recursos usados para que o aluno com 

necessidades educacionais especiais possa participar de todas as atividades da 

escola”, a proposta de uma educação inclusiva e para todos requer que a escola como 

princípio fundamental ressignifique e transforme suas concepções e práticas calcadas 

no tradicional de educação centradas no déficit do aluno e sob uma concepção 
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flexível, que venha a se adaptar às suas necessidades específicas fomentando assim 

a possibilidade de aprendizagem e de construção do conhecimento. 

Essas e outras perspectivas de adaptações curriculares são discutidas e 

analisadas sob a ótica da escolarização de alunos com necessidades educacionais 

especiais, muitos apontam considerações semelhantes e pertinentes (OLIVEIRA; 

MACHADO, 2007; OLIVEIRA, 2008; GÓES, 2004; FERREIRA, 2007). 

Glat, Vianna e Redig (2014), abordam o uma metodologia propositiva à prática 

pedagógica dos educadores, o Plano Educacional Individualizado (PEI), tratando-se 

de uma estratégia importante ser implementada no processo formativo docente. A 

organização de um PEI envolve tanto adaptações curriculares especificas quanto 

inserção ao trabalho geral proposto para uma turma toda. No PEI são registradas as 

necessidades educacionais especiais da criança ou do jovem, com base em 

observações e avaliações de sala de aula e nas informações complementares 

disponibilizadas pelos participantes no processo e faz parte do processo educacional 

individual do aluno. 

No Brasil, o Decreto nº 7.611 (BRASIL, 2011), em seu artigo 1º aponta a ideia 

de diferenciação/individualização quando apresenta entre suas diretrizes: 

  

[...] garantia de ensino fundamental gratuito e compulsório, asseguradas 
adaptações razoáveis de acordo com as necessidades individuais; 
adoção de medidas de apoio individualizadas e efetivas, em ambientes que 
maximizem o desenvolvimento acadêmico e social, de acordo com a meta de 
inclusão plena (BRASIL, 2011, grifo nosso). 

 

Na Declaração de Salamanca (1994) os termos de adaptação também ficam 

evidentes, assim como nos Parâmetros Curriculares Nacionais/PCNs (BRASIL, 1998):  

[...] devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos seus 
alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo 
a garantir um bom nível de educação para todos, através de 
ENQUADRAMENTO DA ACÇÃO, currículos adequados, de uma boa 
organização escolar, de estratégias pedagógicas, de utilização de recursos e 
de uma cooperação com as respectivas comunidades. É preciso, portanto, 
um conjunto de apoios e de serviços para satisfazer o conjunto de 
necessidades especiais dentro da escola [...]. A adopção de sistemas mais 
flexíveis e mais versáteis, capazes de melhor atender às diferentes 
necessidades das crianças, contribuirá quer para sucesso educativo, quer 
para a inclusão (UNESCO, 1994, p. 11, grifo nosso). 

 

Segundo os PCNs, as adaptações curriculares são definidas como: 
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[...] estratégias e critérios de atuação docente, admitindo decisões que 
oportunizam adequar a ação educativa escolar às maneiras peculiares de 
aprendizagem dos alunos, considerando que o processo de ensino-
aprendizagem pressupõe atender à diversificação de necessidades 
educacionais dos alunos na escola (BRASIL, 1998, p. 15). 

 

Segundo Cerqueira e Ferreira (2000), quando mencionam sobre recursos 

didáticos na educação especial, nos faz remeter que através destes aparatos, a 

adaptação curricular pode ser feita por meio de recursos didáticos, pedagógicos, 

tecnológicos e culturais, abrangendo assim as múltiplas formas de se pensar o 

processo de ensino-aprendizagem dos alunos PAEE. 

Com base no exposto, acredita-se que implementação de estratégias 

inovadoras nas práticas pedagógicas e curriculares, é premissa crucial para a 

participação dos alunos com necessidades educacionais especiais. Mas, vale frisar 

que o ensino precisa vivenciar uma transformação substancial, para que os alunos 

PAEE possam se beneficiar de metodologias e processos educacionais diferenciados, 

o que permite o acesso a conhecimentos significativos, assim como os demais alunos. 

 

3.2  A inclusão escolar no Ensino Médio 

 

De acordo com Quenn (2012), e expresso nos dados que fazer parte do 

Resumo Técnico do Censo Escolar 2011, o percentual de alunos com NEE em classes 

comuns do Ensino Médio cresceu significativamente, triplicando entre 2007 e 2011 – 

de 13.306 para 33.138, ou seja, cresceu cerca de 150% no período mencionado.  Em 

um primeiro olhar, os dados chamam a atenção pelo fato de seu aspecto positivo, no 

entanto ao se analisar de forma mais profunda vemos indícios de que há muito o que 

avançar, isto se dá pelo fato de que a quantidade de matriculas e a qualidade do 

acesso por trás dos números ainda está muito aquém do ideal. No Ensino 

Fundamental estudantes com NEE representavam cerca de 1,4% do total; no Ensino 

Médio, mesmo frente ao crescimento, estes representam apenas 0,4%. Esta 

disparidade vislumbra que o número considerável de pessoas com alguma deficiência 

deixa a escola sem chegar à última etapa da Educação Básica. 

Entre os diversos fatores que contribuem para que haja essa desigualdade 

pode-se destacar a própria estrutura do Ensino Médio, que em muitas instituições 

ainda está vinculada a uma formação baseada e medida apenas pela produtividade 

intelectual ou profissional. A partir disto, a consequência é a falta de espaço nos 
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currículos para a devida preocupação com a inclusão escolar destes alunos. Somam-

se a isso os problemas já conhecidos de infraestrutura escolar voltada ao atendimento 

aos educandos, comuns em todas as etapas da Educação Básica (QUENN, 2012). 

De acordo com Anjos, Andrade e Pereira (2009), no sistema escolar há 

algumas prerrogativas que contribuem para a exclusão de alunos PAEE, pois por um 

lado, exige e obriga a presença do aluno com deficiência na sala regular; por outro, 

não proporciona tempo específico para que o professor atenda a esse aluno, 

considerando que as turmas continuam com superlotação, chegando a quarenta 

alunos por turma, assim como a falta de estrutura física e a falta de material. 

São muitos os dilemas enfrentados no ensino médio, esse empasses tem se 

tornado uma crise diante da legitimidade de seus objetivos e finalidade no sistema de 

ensino. Mesmo que nos últimos anos tenha se verificado um aumento expressivo no 

número de matriculas no ensino médio, esta expansão não deve ser vista como um 

processo de universalização da educação, haja vista que há altas porcentagens de 

jovens fora da escola. Assim, os desafios enfrentados pelos jovens brasileiros são 

consideráveis, pois estes possuem incertezas do futuro, da garantia de autonomia e 

da sobrevivência no mercado de trabalho é agravada, quando se fala no caso de 

jovens com deficiência (ZARDO, 2012). 

Os dados do Censo Escolar MEC/INEP de 2019 indicam o quantitativo de 

84.693 matrículas de alunos com deficiência na educação infantil (creche e pré-

escola), 770.131 matrículas no ensino fundamental (anos iniciais e finais), 114.566 

matrículas de jovens com deficiência no ensino médio e 73.867 matrículas de jovens 

e adultos com deficiência na Educação de Jovens e Adultos (fundamental e médio). 

Esses dados incluem a modalidade parcial e integral de ensino. Com base nos dados 

presentados, torna-se evidente que as matrículas dos jovens no ensino médio são de 

um número inferior ao quantitativo que se encontra no ensino fundamental, como 

monstra os indicadores da tabela que segue: 

 

Tabela 3 - Matrículas da Educação Especial das redes Municipais e Estaduais (BRASIL/2019). 

 

Unidade 

de 

Federação 

Educação Infantil Ensino Fundamental  

Médio Creche Pré - 

escola 

Anos Iniciais Anos Finais 

Parcial Integral Parcial  Integral Parcial Integral Parcial Integral Parcial Integral 

Estadual e 

Municipal 

11.625 11.564 55.516 5.988 406.721 36.793 298.624 27.993 105.125 9.441 
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Fonte: Censo Escolar MEC/INEP. 

 

De acordo com Dias (2019), através dos dados coletados do Departamento de 

Educação Especial da 4º URE, existem no município de Marabá efetivamente 24 (vinte 

e quatro) escolas públicas de Ensino Estadual na rede urbana e 10 (dez) escolas 

Estaduais no campo (rural), dentre elas, 07 (sete) localizam-se em aldeias indígenas 

e as demais possuem prédio próprio do estado e localizam-se nos arredores do 

município. No que se refere aos profissionais que atendem ao município de Marabá 

para o processo de inclusão escolas têm-se: 01 (um) Psicólogo; 01 (um) Pedagogo; 

01 (um) Especialista em Braille.  

O quantitativo de alunos segundo Dias (2019), esquematizado por categoria de 

deficiência que estão matriculados na Rede Estadual de ensino do município de 

Marabá: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados coletados com a Coordenação do Departamento de Educação Especial – 2019. 

 

Conforme expresso no gráfico, pode-se identificar que em sua maioria, os 

alunos matriculados na rede estadual de ensino possuem deficiência intelectual, 

seguida de alunos com baixa visão e deficiência auditiva. Dias (2019) ressalta que por 

meio dos dados fornecidos pelo Departamento de Educação Especial nestes não há 

registros de alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

Gráfico 1 - Gráfico 1 - Alunos PAEE matriculados no sistema Estadual do Município de 
Marabá (2019). 
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habilidades/superdotação nas escolas da zona rural de ensino médio, assim como 

não existem salas de recursos multifuncionais. 

De acordo com os dados obtidos com a coordenação do departamento de 

educação especial da 4ª Unidade Regional de Ensino da SEDUC/Pará, o quantitativo 

de alunos alvo da educação especial matriculados no sistema público de ensino 

estadual de 2019 aumentou cerca de 3 (três) alunos no que consiste ao ano de 2018, 

pois no ano de 2017 haviam 89 alunos; 2018 – 106 e 2019 – 109 alunos PAEE 

matriculados (DIAS, 2019). 

Com os dados exposto acima, expressa valores quantitativos loco-regional no 

qual esta pesquisa se delineia, compreendendo assim a inserção de alunos PAEE no 

ensino médio. Porém, há de se analisar e refletir sobre os investimentos na área e a 

revisão da estrutura de funcionamento das escolas de Ensino Médio vinculadas à 

SEDUC/Pará, considerando que as escolas devem pautar-se de currículos flexíveis, 

os quais possibilitem modificações e adequações no atendimento aos alunos com 

NEE. Neste aspecto, o Projeto Político Pedagógico/PPP da escola deve estar 

articulado com os princípios da inclusão sendo uma ferramenta que norteará o 

trabalho dos professores se for construído e pesado de forma reflexiva e coletiva com 

a comunidade escolar. 

 

3.3 A utilização e a importância de recursos didático-pedagógicos acessíveis 

no processo de inclusão escolar de alunos com deficiência 

 

Há muitos anos, diversos educadores defendiam a utilização de recursos 

didáticos como materiais auxiliadores no processo de ensino, estes se predispunham 

a ilustrar as explicações dos educadores, facilitando a percepção dos conteúdos de 

forma mais concreta e mais condizentes com a realidade. 

No século XVI Michel de Montaigne fazia críticas aos métodos tradicionais 

exercidos na época, caracterizado como um excesso de “verbalismo”. A proposição 

dele era que o ensino-aprendizagem fossem baseados na experiência, comparação e 

reflexão. No século XVII ocorreu o preludio do movimento intitulado realismo 

pedagógico, baseado na concepção empirista, em que o conhecimento antes de ser 

trabalhado pela razão, deveria passar pelos sentidos. Como adeptos a pedagogia 

realista, tinha-se João Amos Comenius, Jahann Heinrich Pestalozzi (XVIII), Friedrich 

Froebel (XIX) e outros. (QUIRINO, 2011). 
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Todos esses educadores acreditavam na percepção dos sentidos dos alunos 

para a construção do conhecimento. Maria Montessori (1870 – 1952), foi uma das 

personalidades da educação que criou vários jogos sensoriais voltado para crianças, 

a fim de estimular conteúdos trabalhados nas series iniciais da escola (QUIRINO, 

2011).  

A médica e educadora italiana Maria Montessori, após algumas experiências 

com crianças “excepcionais”11, desenvolveu vários materiais manipuláveis destinados 

à aprendizagem da matemática. Os materiais desenvolvidos detinham de um forte 

apelo a “percepção visual e tátil”, e por este fato foram subsequentemente atribuídos 

também ao ensino de classes comuns. Não apenas Montessori, mas também Decroly 

(1871 – 1932) foram inspirados pela concepção de Pestalozzi, ao pensarem na 

didática (ativa) para o ensino da matemática, o que se tornou uma ferramenta 

importante na aprendizagem de alunos com e sem deficiência no contexto escolar de 

aprendizagem (SOUZA, 2007). 

Souza (2007) corrobora ao dizer que: 

De acordo com o histórico do uso dos recursos didáticos na educação, pode 

se dizer que as transformações sociais e políticas mundiais e o 

desenvolvimento da psicologia trouxeram consigo a preocupação com o 

papel da educação, trazendo à luz estudos sobre o desenvolvimento infantil 

na aquisição do conhecimento, isso fez com que surgissem teorias 

pedagógicas que justificassem o uso de materiais “concretos” em sala de aula 

que com o passar dos anos tomaram feições diversificadas (SOUZA, 2007, 

p. 111). 

 

Quando se pensa em recursos didáticos acessíveis, tem-se por meta, a 

eliminação de barreiras à aprendizagem, segundo Carvalho (1999, p. 60) “Barreiras à 

aprendizagem são obstáculos que se impõem aos alunos, criando-lhes dificuldades 

no aprender”. O autor discorre ainda que as barreiras à aprendizagem não são 

exclusividade de alunos PAEE, mas que os obstáculos à aprendizagem sendo eles 

de cunho (temporário ou permanente) estão presentes no dia a dia escolar da maioria 

dos alunos, sejam estes alunos com ou sem deficiência. 

 

Remover barreiras à aprendizagem é pensar em todos os alunos como seres 

em processo de crescimento e desenvolvimento, que vivenciam o processo 

de ensino-aprendizagem de maneiras diversas, seja por suas diferenças 

individuais, seja por seus interesses e motivações. Qualquer criança 

experimentará a experiência da aprendizagem escolar como desagradável, 

como uma verdadeira barreira, se estiver desmotivada, se não encontrar 

 
11 Termos utilizado na época para denominar crianças com deficiência. 
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sentido e significado para o que lhe ensinam na escola (CARVALHO, 1999, 

p. 61). 

 

Sánchez e Romeu (1996, p. 6912) citados por Carvalho (1999, p. 62), apontam 

que o fazer docente requer uma serie de estratégias organizativas e metodológicas 

no contexto de sala de aula. Tais estratégias devem ser capazes de guiar sua 

intervenção partindo de processos reflexivos, que tornam facilitadores na construção 

de uma escola que venha a favorecer a aprendizagem de seus educandos como 

também a reinterpretação do conhecimento, não sendo concebido como uma mera 

transmissão da cultura. 

Neste sentido, o planejamento do professor antecipado e intencional é decisivo 

para se implementar dinâmicas e estratégias inclusivas em sala de aula. A utilização 

de diferentes estratégias de ensino é uma forma de incluir a todos os alunos, pois 

sabe-se que estes possuem diferentes maneiras de entender o conteúdo e de refletir 

sobre este (CARNIN; GONÇALVES; STÜPP, 2015). 

De acordo com Carvalho (1999), o processo criativo do professor aliado à sua 

convicção de que a aprendizagem é possível para todos os alunos e de que ninguém 

deve/pode estabelecer os limites do outro, de fato é uma ferramenta importante na 

remoção de obstáculos de aprendizagem que tantos alunos com e sem deficiência 

têm enfrentado no seu percurso da aprendizagem. 

Diante do exposto, questiona-se se é possível, em sala de aula, remover 

barreira à aprendizagem de nossos alunos? Que adaptações seriam necessárias para 

um bom desempenho acadêmico de alunos PAEE na rede regular de ensino? A partir 

destes questionamentos que este capitulo se desdobrará, no intuito de fazer-se refletir 

ainda mais se somos profissionais de ensino ou de aprendizagem (CARVALHO, 1999) 

para os nossos alunos. 

Como explica Souza (2007), há grandes possibilidades de se utilizar materiais 

concretos em sala de aula, no entanto, o professor precisa ter cautela ao utilizar tais 

recursos. A manipulação de recursos didáticos precisa responder quatro perguntas 

básicas: O que? Quando? Como? e Porquê? Pois, segundo o autor, o professor deve 

estabelecer um proposito claro, ter domínio do conteúdo e organização para que 

medeia a utilização de tais materiais. 

 
12 SÁNCHEZ, P. A. & ROMEU, N. I. "Procesos de enseííanzaaprendizaje". In Didáctica y organización 

de Ia Educación Especial. Malaga, Aljibe, 1996. 
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O professor exerce um papel importante em todo o processo de manejo dos 

recursos pedagógicos, tendo em mente que este alcance os objetivos estabelecidos 

para a aprendizagem dos alunos. Neste sentido, o educador deve ter uma formação 

solida, competência e criatividade para utilizar os recursos didáticos que estão ao seu 

alcance, a construção de recursos didáticos em colaboração com os alunos se torna 

uma possibilidade impar em assimilar melhor o conteúdo proposto, ou seja, o tema 

aqui discutido está ligado a dois aspectos intrinsicamente ligados: a formação de 

professores e as suas concepções pedagógicas frente ao processo de inclusão 

escolar. 

Para Souza (2007, p. 111) “Recurso didático é todo material utilizado como 

auxilio no ensino - aprendizagem do conteúdo proposto para ser aplicado pelo 

professor a seus alunos”. Imensuráveis são as quantidades de recursos didáticos que 

podem ser utilizados por parte do educador, em principal nas disciplinas mais 

abstratas como Ciência, Biologia, Matemática, Física, Química, História, Geografia 

etc. O propósito dos recursos a serem utilizados devem proporcionar ao educando um 

estímulo ao conhecimento e à pesquisa, o intuito do uso de materiais concretos no 

ambiente de sala de aula, estimulando-o à cultura investigativa, o que lhe fará 

compreender e ser um sujeito ativo na sociedade. 

Com a manipulação de recursos didático-pedagógicos acessíveis concretos os 

alunos acabam por se envolverem fisicamente em uma aprendizagem ativa e 

significativa. Com a expectativa de diminuir as barreiras para a aprendizagem de 

alunos PAEE para que a inclusão escolar tenha êxito, acredita-se na utilização de 

recursos didáticos como ferramenta precursora para esta finalidade.  

Porém, vale lembrar que é preciso haver uma clareza epistemológica e 

pedagógica na utilização de recursos didáticos, pois, não deve ser atribuído aos 

recursos o papel de tornar o ensino mais acessível, este instrumento trata-se apenas 

de uma ferramenta utilizada pelo professor para a dizimação dos obstáculos para a 

aprendizagem, o importante em si é a interação entre professor, aluno e conhecimento 

em um momento exato da construção do saber. 

Assim como nos aponta Pais (2000), o uso de forma inadequada de um recurso 

didático pode suceder em uma inversão didática do que lhe fora proposto como 

finalidade pedagógica previamente. Esta situação ocorre sempre que o material é 

manipulado como uma finalidade em si mesmo, ao contrário de ser utilizado como um 

suporte para a elaboração de um conhecimento especifico. 
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Nepomuceno e Zander (2015, p. 56) afirmam que: 

  

Como vivemos em uma sociedade que almeja a inclusão escolar, é 

necessário proporcionar a todos os alunos acesso a materiais que garantam 

conhecimento e que colaborem com sua formação. Nesse sentido, a 

confecção e a adaptação dos recursos didáticos devem estar em 

consonância com as necessidades educacionais apresentadas. 

 

Ao utilizar um recurso didático-pedagógico, a reflexão que precede esta ação 

está ligada a ideia de preencher lacunas que o ensino tradicional instituído 

normalmente deixa, então, para além de expor conteúdos de forma diferenciada e 

mais dinâmica, faz com que os alunos participem do processo de aprendizagem. 

A importância dos recursos didático-pedagógicos encontra-se também no 

Decreto 7.611/2011 (BRASIL, 2011) que dispõe sobre aspectos importantes da 

Educação Especial no país. O documento em seu Art. 5º que dispõe sobre a prestação 

de apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de ensino dos Estados, Municípios 

e demais instituições especializadas, assim como outros pontos, ressalta em seu 

parágrafo 4º:  

 

A produção e a distribuição de recursos educacionais para a acessibilidade e 

aprendizagem incluem materiais didáticos e paradidáticos em Braille, áudio e 

Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS, laptops com sintetizador de 

voz, softwares para comunicação alternativa e outras ajudas técnicas que 

possibilitam o acesso ao currículo (BRASIL, 2011, p. 2, grifo do documento). 

 

Para Cerqueira e Ferreira (2000, p. 1) os: 

  

Recursos didáticos são todos os recursos físicos, utilizados com maior ou 

menor frequência em todas as disciplinas, áreas de estudo ou atividades, 

sejam quais forem as técnicas ou métodos empregados, visando auxiliar o 

educando a realizar sua aprendizagem mais eficientemente, constituindo-se 

num meio para facilitar, incentivar ou possibilitar o processo ensino-

aprendizagem (CERQUEIRA; FERREIRA, 1996, p. 1). 

 

Diante do exposto pelos autores, o recurso didático tende a ser uma ferramenta 

de fundamental importância para que ocorra o desenvolvimento cognitivo de crianças 

e jovens, no entanto, o recurso mais adequado, poucas vezes será o visualmente mais 

bonito ou o já previamente construído. Por vezes o educando, no percurso de 

construção de um recurso tem a oportunidade de aprender de forma mais efetiva e 

dinâmica, tornando a aprendizagem algo marcante para a sua vida.  
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Souza (2007) realiza um alerta quanto ao uso de recursos didáticos no contexto 

de aprendizagem, em que este deve sempre ser acompanhado de uma reflexão 

pedagógica frente a utilidade deste no processo de ensino e da aprendizagem dos 

alunos, tendo em vista o alcance dos objetivos traçados pelo educador. O ponto chave 

é manter-se em equilíbrio, não praticando um ensino conteudista centrado na teoria e 

também não utilizar qualquer recurso didático sem objetivos explícitos. 

 

3.4 Desenho Universal para Aprendizagem: proposição do ensino na 

perspectiva inclusiva de alunos público alvo da Educação Especial 

 

Estudos sobre teorias da aprendizagem tiveram seu apogeu logo após a 

década de 1960. As teorias que foram geradas a partir de pesquisas seguem pelo 

pressuposto de que há diferentes modos de aprendizagem, então, neste sentido 

existem também necessidades diferentes de interação para efetivar a aprendizagem, 

nos levando assim, a abordagens relevantes, como a comportamentalista, a 

cognitivista e a humanista, bem como outras (CALEGARI; SILVA; SILVA, 2013). 

No ano de 1981, a partir da Declaração do Ano Internacional de Atenção às 

Pessoas com Deficiência, proporcionou-se uma maior discussão acerca do Design 

Universal (DU). O conceito de DUA tratar-se-á, desta forma de uma abordagem 

advinda do Desing Universal (Desenho Universal), fundamentada na arquitetura, com 

o propósito de que todos pudessem ter acesso sem qualquer barreira. Foi 

desenvolvido por David Rose, Anne Meyer e outros pesquisadores do Center for 

Applied Speciial Technology (CAST) e apoiado pelo Departamento de Educação do 

Estados Unidos, em 1999, Massachusetts. 

O DU começa a ser implementado no Brasil a partir da primeira norma técnica 

brasileira que dispõe sobre acessibilidade, a NBR 9050 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas (ABNT), que surgi em 1985. Trata-se de uma norma que prevê 

acessibilidade a edifícios, mobiliários, espaços e a equipamentos urbanos para 

pessoas com deficiência. No ano de 1994 a diretriz passa por sua primeira revisão, 

sendo publicada em 2004, o Decreto Federal 5.296 que legitima o DU e o define, em 

seu artigo 8º e no inciso IX, como: 

 

Concepção de espaços, artefatos e produtos que visam atender 
simultaneamente todas as pessoas, com diferentes características 
antropométricas e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
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constituindo-se nos elementos ou soluções que compõem a acessibilidade. 
Quando à implementação desta definição, o artigo 10º determina que: a 
concepção e a implantação dos projetos arquitetônicos e urbanísticos devem 
atender aos princípios do desenho universal, tendo como referências básicas 
as normas técnicas de acessibilidade da ABNT (BRASIL, 2004, p. 3) 

 

O conceito de Desenho Universal para Aprendizagem (DUA), corresponde a 

um conjunto de princípios e estratégias relacionadas ao desenvolvimento curricular 

(CAST, 2014 citado por ZERBATO, 2018) que procura reduzir barreiras ao ensino e à 

aprendizagem. Nesse sentido, os princípios e estratégias mencionados fazem com 

que o docente possa definir objetivos de ensino, e criar materiais e formas de 

avaliação que se adequem a todos os alunos, de forma que todos possam aprender 

na via comum de educação (CAST, 2014; King-Sears, 2014; ZERBATO, 2018).  

Ao invés de se pensar numa adaptação especifica para um aluno em 

particular, em determinada atividade, pensa-se em formas diferenciadas de ensinar o 

currículo para todos os estudantes (ALVES; RIBEIRO; SIMÕES, 2013, citado por 

ZERBATO, 2018). Sendo assim, quanto maior a possibilidade de se organizar o 

ensino com acomodações, serviços de apoio, materiais diversificados, trabalho 

colaborativo de profissionais da área educacional, DUA, e outros, maior a chance de 

participação e aprendizado dos educandos. 

 

Diante desses elementos, percebe-se que a organização da atividade de 
ensino subsidiado pelos princípios orientadores do DUA planifica as 
atividades, os objetivos, os recursos e as estratégias pedagógicas, as 
intenções e as práticas condizentes com o movimento da educação inclusiva, 
ou seja, visa a assegurar o direito de todos à educação, por meio de um 
ensino organizado para satisfazer às necessidades de aprendizagem dos 
alunos (PRAIS; ROSA, 2018, p. 415). 

 

O Desenho Universal para Aprendizagem vem nos trazer estratégias para a 

acessibilidade facilitada a todos, tanto em termos físicos quanto em termos de 

serviços, produtos e soluções educacionais para que todos possam aprender sem 

obstáculos. 

Segundo Nelson (2014) citado por Zerbato (2018, p. 56) o DUA fundamenta-

se em pesquisas científicas sobre aprendizagem que ressalta que: 

 

1-  A aprendizagem está relacionada tanto aos aspectos emocionais 
quanto aos biológicos do indivíduo, ou seja, a quantidade de sono, a 
alimentação, as predisposições e as emoções são fatores que precisam ser 
respeitados; 
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2-  É importante que os alunos tenham experiências significativas, tempo 
e oportunidade para explorarem o conhecimento. Uma das mais ricas fontes 
de aprendizagem são aquelas adquiridas por meio de experiências; 
3- As emoções têm uma importância fundamental, pois motivam a 
aprender, a criar e a conhecer; 
4-  O ambiente é muito importante. Os conhecimentos aprendidos 
precisam ser significativos e se tais aprendizagens não forem usadas em 
outros ambientes, os conhecimentos e conexões estagnam-se. Destaca-se 
nesse princípio, não só a relação entre diferentes contextos de 
aprendizagem, mas também a transferência dessas aprendizagens para 
outros ambientes; 
5-  A aprendizagem deve ter sentido para o sujeito, em outras palavras, 
as informações precisam relacionar-se e estarem interligadas com quem 
aprende. Se não for assim, há memorização, mas não aprendizagem; 
6-  Cada indivíduo é único e, consequentemente, isso nos remete para 
os estilos e ritmos de aprendizagem e modos singulares de aprender em cada 
indivíduo;  
7-  A aprendizagem é aprimorada com desafios e inibida com ameaças, 
ou seja, o indivíduo precisa tanto de estabilidade quanto de desafio. Tais 
aspectos têm como premissa estudos de três grandes sistemas corticais do 
cérebro envolvidos durante a aprendizagem, designados de redes de 
reconhecimento, estratégicas e afetivas. 

 

Figura 1 - Estratégias do Desenho Universal para Aprendizagem alinhada as redes de aprendizagem. 

 
 
Fonte: Zerbato (2018) traduzido e adaptado de Nelson (2014). 
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O CAST foi desenvolvido por David Rose, Anne Meyer e outros pesquisadores 

do Center for Applied Special  Technolog (CAST) foi a inspiração para o DUA, tal como 

observamos seus os princípios  que auxiliam no planejamento de currículos (figura 1) 

para todos. Essa proposição elenca o escopo do desenho universal para 

aprendizagem, baseando-se em três princípios que são advindos de pesquisa e 

prática no âmbito da educação, aprendizagem, psicologia e ciência cognitiva. Os 

princípios são: Proporcionar modos múltiplos de apresentação; proporcionar modos 

múltiplos de ação e expressão; proporcionar modos múltiplos de engajamento. 

 

Quadro 1 - Princípios orientadores do DUA. 

ORIENTAÇÕES PARA O DESENHO UNIVERSAL PARA APRENDIZAGEM 

ENGAJAMENTO (Redes 
afetivas) 

 
Fornecer opções de auto 

regulação:  
- Promover expectativas e 

crenças que otimizam a 
motivação;  

- Facilitar habilidades de 
enfrentamento e 

estratégias pessoais;  
- Desenvolver a auto 
avaliação e reflexão. 

 

Fornecer opções para 
sustentar esforço e 

persistência:  
- Aumentar a relevância 
das metas e objetivos;  

- Variar demandas e 
recursos para otimizar o 

desafio;  
- Promover a colaboração 

e comunidade;  
- Aumentar o feedback 

orientado. 
 
 

Fornecer opções para 
interesse e recrutamento: 

- Otimizar a escolha 
individual e a autonomia;  

- Otimizar relevância e 
autenticidade;  

- Minimizar as ameaças e 
distrações. 

REPRESENTAÇÃO 
(Redes de 

reconhecimento) 
 

Fornecer opções para a 
compreensão:  

- Ativar ou fornecer 
conhecimentos profundos; 
- Destacar características 

críticas, grandes ideias e as 
relações. 

 
 
 

 
Fornecer opções para 

expressões matemáticas de 
linguagem e símbolos: 

- Esclarecer vocabulário e 
símbolos;  

- Esclarecer sintaxe e 
estruturas;  

- Suporte para decodificação 
de texto, anotação 

matemática e símbolos;  
- Promover a compreensão 

por meio de linguagem; 
 - Ilustrar pela mídia múltipla. 
 
 

Fornecer opções para 
percepção: 

- Ofertar a personalização 
para exibição de 

informações;  
- Oferecer alternativas para a 

informação auditiva;  
- Oferecer alternativas para a 

informação visual. 

AÇÃO E EXPRESSÃO 
(Redes estratégicas) 

 
Fornecer opções para 
funções executivas:  

- Definir metas apropriadas 
como guias;  

- Planejar as estratégias de 
apoio ao desenvolvimento;  
- Melhorar a capacidade de 

acompanhamento dos 
progressos. 

 
 

Fornecer opções para 
expressão e comunicação:  

- Usar a mídia para a 
comunicação;  

- Usar várias ferramentas 
para a construção e 

composição;  
- Construir fluências com 

níveis graduais de apoio à 
prática e ao desempenho. 

 
 
 

 
 

Fornecer opções para ação 
física: 

- Variar os métodos de 
resposta e navegação;  
- Otimizar o acesso às 

ferramentas e às tecnologias 
assistivas. 

Fonte: Zerbato 2018, traduzido e adaptado de Nelson (2014). 
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De acordo com Rose e Gravel (2010) citados por (CALEGARI; SILVA; SILVA, 

2013) os três princípios (Quadro 1) se baseiam em três características críticas, que 

fazem menção a qualquer ambiente de ensino e aprendizagem. O primeiro princípio 

diz respeito ao meio pelo qual a informação é apresentada aos alunos; o segundo 

remete ao meio que o aluno necessita para expressar o que sabe. Desta forma, o 

segundo e o terceiro princípios contribuem ao engajamento dos alunos no processo 

de aprendizagem. 

Ricardo, Saço e Ferreira (2017) corroboram ao dizer que os três princípios do 

DUA atendem à heterogeneidade, aos diversos estilos de aprendizagem presentes 

em sala de aula, fazendo com que as funções e as competências cognitivas de 

qualquer educando, com ou sem deficiência, possam ser melhoradas através de uma 

nova visão do currículo e da viabilidade de educar cada discente. 

 

[...] o propósito do DUA parece vir ao encontro dos princípios de educação 
inclusiva, uma vez que se entende que é importante, em parceria com 
professores especializados e outros profissionais, a elaboração de recursos, 
materiais, atividades e espaços educativos flexíveis para o aprendizado de 
todos os alunos, contemplando, assim, a diversidade, os diferentes estilos e 
os ritmos de aprendizagem. Desse modo, conclui-se que o acesso ao 
aprendizado é universal, dado que todos têm o direito garantido por lei a 
aprender, mas o desenho e os caminhos para se chegar a aprendizagem são 
múltiplos (ZERBADO, 2018, p. 61). 

 

Logo, segundo Leontiev (2006) nos diz que para que haja a compreensão de 

determinada atividade de ensino estabelecida e organizada pelo professor, este deve 

levar em consideração as necessidades e os motivos imbricados por essas atividades. 

O desenvolvimento da consciência do educando encontra expressão em uma 

mudança na motivação de sua atividade. Através de mediação, a ação pode 

configurar-se como uma atividade de viés psicológico. Toda atividade parte de uma 

necessidade previamente refletida que consequentemente gera um motivo para a 

realização de uma ação. Esses motivos configuram-se na estrutura da atividade como 

um motivo compreensível ou eficaz. 

Diz respeito, portanto, a reflexão sobre qual é o objeto da atividade de ensino. 

Como este objeto se materializa e em que dimensão é possível a sua materialização? 

Esses questionamentos, segundo Bernardes (2009) nos levam a dupla objetivação da 

ação de ensinar, ou seja, a primeira objetivação está ligada ao desenvolvimento do 

educando frente a produção elaborada sócio historicamente no contexto da educação 
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escolar, essa ação é estabelecida de forma indireta pelo educador através de sua 

atuação profissional que direciona suas ações para a transformação do sujeito que 

aprende. A segunda objetivação de ensinar está ligada diretamente à atuação 

profissional do educador, referindo-se ao o quê e de que forma de organiza o ensino, 

ou seja, ao conteúdo da atividade de ensino. O produto desta ação trata-se da 

elaboração de um instrumento que medeia o conhecimento que se objetiva e se 

materializa. 

[...] não se pode afirmar que a atividade pedagógica, aquela que sintetiza as 
ações de ensino e de aprendizagem como unidade, não seja práxis, uma vez 
que a materialização do produto da atividade orientada se faz como objeto 
real em duas dimensões: a) na dimensão psíquica do indivíduo que 
aprende e que ensina, objetivada no seu desenvolvimento real; b) na 
dimensão material da prática profissional do educador que constrói o 
instrumento que medeia o conhecimento, objetivado na organização do 
ensino (BERNARDES, 2009, p. 237 grifo nosso). 

 

A dupla objetivação de atividades pedagógicas elucida a necessidade de levar 

em consideração a dimensão psicológica presente na relação entre o ensino e a 

aprendizagem e a dimensão pedagógica presente na atividade orientada para o 

ensino por meio da ação intencional e consciente do educador (BERNARDES, 2009). 

A utilização de uma única estratégia ou a implementação de um serviço exclusivo ou 

a elaboração de um recurso especifico não exclui a possiblidade das diferentes formas 

que o ensino pode ser organizado para melhor atender cada aluno com ou sem 

deficiência. 

Segundo Camargo (2017, p. 03) o Desenho Universal pressupõe: 

 

[...] a diversidade e o trabalho com identidade e diferença em sua constituição. 
Metodologia, processo de comunicação e material instrucional pensado sobre 
a estrutura referida precisam ser aplicados para toda a sala de aula, devendo 
ser contemplado na metodologia, processo de comunicação e material 
instrucional, elementos próprios dos princípios da diversidade, identidade e 
diferença, e não da homogeneidade e dos espaços homogeneizantes, esses 
últimos produtos de construção social. 

 

Nessa perspectiva, o DUA se caracteriza como uma metodologia que se 

relaciona de forma direta com a perspectiva inclusiva almejada, levando em 

consideração que a utilização de diferentes estratégias didáticas se liga ao ponto de 

analise deste estudo, sendo o uso de recursos-didáticos como apoio a inclusão 

escolar de alunos PAEE.  
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É necessário refletirmos sobre quais os encaminhamentos metodológicos 

adequados para efetivar um ensino mais inclusivo, que práticas pedagógicas poderão 

atingir este propósito de uma educação inclusiva.  

Segundo Praias e Rosa (2018) a atuação do educador frente ao educando 

com deficiência vai além da organização e encaminhamento do processo de ensino 

(metodologia e conteúdo), o intuito em si é fornecer aos alunos oportunidades de 

ensino para que estes possam superar suas percepções imediatas e empíricas dos 

conteúdos os quais são diariamente expostos. 

Nesse cenário, propor o ensino inclusivo nos mais diversos níveis e 

modalidades da educação básica, como proposto na LDBEN 9394/96 (BRASIL, 1996), 

na Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008), na Lei Brasileira de Inclusão (BRASIL, 2015), no Plano Nacional de 

Educação – 2014-2024 (BRASIL, 2014) que em sua meta 4 prevê que ao final de 2024 

pretende universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 

especializado, sendo este preferencialmente na rede regular de ensino, com a 

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais 

classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, trata-se de um 

grande desafio para o sistema escolar brasileiro. 

A ideia que se sobre cai a um ensino inclusivo nos mais diversos níveis e 

modalidades da educação básica, tem estrita relação com os investimentos 

direcionados, com a formação adequada dos profissionais da educação no que diz 

respeito a sua segurança em trabalhar com alunos PAEE, com a rede de apoio que a 

família e a escola deve oferecer didática e socialmente, pois a homogeneização que 

por muito tempo esteve presente nos mais diversos espaços sociais, ainda encontra-

se de forma velada com a inserção da pessoa com deficiência nestes espaços. 

Assim, o ensino que muitas vezes é pensado e ministrado, com foco em 

conteúdos curriculares, tende a conceber os alunos como seres ideais que se 

adaptam com procedimentos didáticos padronizados, o que entra em desarmonia com 

o que prevê a inclusão e ao que se conhece sobre as possibilidades de aprendizagem 

dos alunos PAEE.  
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4 METODOLOGIA 
 

4.1 Fundamentos metodológicos 
 

Este estudo faz parte do conjunto de pesquisas do projeto intitulado: 

“Laboratório Interdisciplinar de Inovação no Ensino Inclusivo: Utilização e 

Desenvolvimento de Recursos e Tecnologias Assistivas Pedagógicas em Escolas da 

Educação Básica”13, o qual se buscou criar diálogos e ações de intervenções 

metodológicas inovadoras com base na produção de recursos didático-pedagógicos 

acessíveis como parte fundante do processo formativo de professores e de alunos 

envolvidos no projeto. 

O estudo foi orientado pela seguinte questão: como os recursos didático-

pedagógicos acessíveis articulados aos princípios do DUA podem ser utilizados de 

forma que auxiliem os estudantes público-alvo da educação especial com vistas a 

potencializar a inclusão escolar? Este foco de estudo, consistiu em verificar como os 

professores mobilizam seus saberes frente a tomadas de decisões na sala de aula e 

como estes impulsionam a situação docente na relação com os alunos PAEE para dar 

resposta às questões propostas pelas diversas situações didáticas com as quais lidam 

no cotidiano pautados na inclusão escolar. Dado esse contexto do fenômeno 

pesquisado, buscou-se diretrizes que melhor se adequassem à dinâmica da área 

educacional a investigada. 

Partiu-se da hipótese de que ao assessorar o professor no entendimento de 

suas dificuldades didáticas no ensino, não estaríamos apenas propiciando acesso a 

mais conhecimentos e inovações cientificas, mas sim contribuindo para a (re) 

organização de seus saberes escolares, além de sensibilizar os professores sobre a 

necessidade de sua formação e reflexão serem permanentes.  

Para a constituição dos dados, a pesquisa desenvolveu-se com base na 

abordagem qualitativa de pesquisa, seguida pelos pressupostos metodológicos da 

perspectiva colaborativa, a pesquisa colaborativa trata-se de uma modalidade que 

tende a ser desenvolvida de forma conjunta entre pesquisadores e professores, 

tratam-se de uma pesquisa sugerida por muitos estudiosos que possuem o foco na 

 
13 Este projeto integra o Grupo de Pesquisa em Educação Especial: Núcleo de Estudos e Pesquisas 

em Tecnologias Assistivas e Acessibilidade – UNIFESSPA, coordenado pela Dra. Professora Lucélia 
Cardoso Cavalcante Rabelo, cadastrado pela plataforma Lattes e integra pesquisas no contexto local 
do município de Marabá. 
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formação de professores para a inclusão de alunos PAEE, como Rabelo (2012), 

Mendes (2014), Capellini (2005 2007), Pimenta (2005). 

De acordo com Ibiapina (2008, p. 9) a pesquisa colaborativa, que parte da 

pesquisa-ação é: 

[...] desenvolvida com o propósito de transformação as escolas em 
comunidades críticas de professores que problematizam, pensam e 
reformulam práticas, tendo em vista a emancipação profissional, parte de três 
condições básicas: o estudo é desencadeado a partir de determinada prática 
social susceptível de melhoria; é realizado levando-se em consideração a 
espiral de planejamento, ação, observação, reflexão, nova ação; é 
desenvolvida, preferencialmente, de forma colaborativa. 

 

A pesquisa colaborativa emerge de uma prática conjunta entre pesquisador e 

professores com o propósito de desenvolvimento profissional a partir da reflexão e 

problematização de sua formação inicial e prática, visando contemplar suas 

expressivas necessidades de formação. Neste processo o pesquisador se 

desenvolve, alargando os seus conhecimentos pessoais e profissionais, favorecendo 

deste modo o desenvolvimento de novos conhecimentos científicos (CARVALHO, 

VITALIANO, 2015). 

Neste modelo de pesquisa, os sujeitos envolvidos, são pares “calcados em 

decisões e análises construídas por meio de negociações coletivas, tornam-se co-

parceiros, co-usuários e co-autores de processos investigativos delineados a partir da 

participação ativa, consciente e deliberada” (IBIAPINA, 2008, p. 26). 

A pesquisa colaborativa, tem por propósito, criar nas escolas uma cultura de 

análise das práticas organizativas e didáticas, com o intuito de possibilitar que os 

professores, em colaboração com os docentes da Universidade, venham a 

ressignificar suas ações e práticas institucionais (ZEICHNER, 1993, citado por 

PIMENTA, 2005, p. 523). 

Pimenta e Moura (1999) ponderam sobre como o professor, como sujeito ativo 

do processo, não consegue sozinho refletir sobre sua prática docente, fazendo-se 

necessária uma discussão em grupo e de maneira colaborativa. Faz-se necessário 

uma assídua parceria entre a universidade e a escola, valorizando ações conjuntas, 

projetos coletivos que venham a ser capazes de modificar os contextos educacionais. 

Capellini (2004) relata que a pesquisa colaborativa se trata de um processo de 

investigação da ação que tenciona à compreensão, análise e crítica de contextos de 

ação com vistas à transformação, que assim, se faz crucial valorizar o saber e o saber 

fazer do docente, tido como coautor das atividades. 



66 
 

Esse tipo de pesquisa é frequentemente utilizado por um grupo de docentes, 

ou um pesquisador trabalhando junto a esse grupo, para tentar compreender, 

de forma sistemática e de ação planejada (THIOLLENT, 1982), a prática do 

cotidiano escolar, o efeito de uma determinada intervenção pedagógica, ou 

ainda, buscar possíveis soluções para um determinado problema ou resposta 

de um grupo (de professores ou alunos, por exemplo) a uma determinada 

ação pedagógica, dentro da sala de aula ou da escola (CAPELLINI, 2004, p. 

105-106). 

 

Segundo Sagor (1993) citado por Rabelo (2012, p. 68), a pesquisa colaborativa 

se trata de um processo dinâmico e ativo, que proporciona aos participantes 

professores e gestores um aperfeiçoamento profissional, melhoria do/no trabalho 

pedagógico e desenvolvimento acadêmico dos alunos. 

 

Na pesquisa colaborativa, o pesquisador colabora com os professores 

quando contribuí para o desenvolvimento profissional, quando planeja 

sessões de formação, ajudando a enfrentar a complexidade das situações 

educativas às quais eles se confrontam cotidianamente, e quando, graças ao 

discurso desses profissionais, reinterpreta a teoria com base na prática e 

vice-versa, os docentes colaboram com os pesquisadores quando refletem 

sobre suas práticas e compreendem as situações conflituosas inerentes ao 

trabalho docente (IBIAPINA, 2005, p. 34). 

 

Neste sentido, a pesquisa colaborativa contribui para o fazer docente, haja vista 

que intervém de forma participante na reflexão crítica dos professores, subsidiando 

suporte quando as inseguranças e incentivando metodologias que favoreçam os 

alunos com deficiência, posto que é a linha de foco do estudo. Desta maneira, Ibiapina 

(2016, p. 36) corrobora ao dizer que: 

 

Investigar, portanto, na perspectiva colaborativa de construção de saberes, 
significa implicação de agentes, tais como: investigadores, professores, pais, 
administradores e estudantes em projetos comuns de produção de 
conhecimentos que desenvolvam espaços-tempo de reflexão crítica e de 
compreensão das ações e das teorias educativas em prol de uma educação 
mais justa e igualitária. 

 
Esta pesquisa teve como lócus o campo educacional, explorando como técnica 

para coleta de dados entrevistas semiestruturadas utilizada para recolher dados 

descritivos na linguagem própria do participante, o que segundo Bogdan e Bilklen 

(1994) permite ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira 

como os participantes interpretam aspectos do mundo. Utilizou-se também dados 

documentais e fotografias como parte de registros dos processos vivenciados na 

pesquisa. 
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A observação participante também foi utilizada como um dos instrumentos, 

visto que contribuiu de forma significativa com a proposta deste estudo tensionado a 

pesquisa colaborativa, possibilitando a coleta de dados descritivos e analíticos sob as 

experiências vivenciadas em campo. Bogdan e Biklen (2004) discorrem que a 

observação funciona como um instrumento investigativo de suma importância, pelo 

fato do pesquisador se inserir no meio a ser pesquisado, com a possibilidade de 

conhecer ideias, visão de mundo e valores dos participantes. 

A partir do exposto, este estudo visa compreender a prática didática do 

professor de ensino comum e do atendimento educacional especializado frente a 

inclusão escolar de alunos público alvo da educação especial, buscando compreender 

sua visão frente a práticas mais inclusivas a alunos com deficiência, contribuindo para 

um processo reflexivo aos professores participantes, tencionando chegar mesmo que 

de forma indireta aos alunos PAEE como mudanças no desenvolver profissional dos 

docentes em sala de aula e de recursos multifuncionais. A pesquisa se desenvolveu 

no período de 16 de abril de 2019, a janeiro de 2020. 

 
4.2  Etapas da pesquisa 

 
Etapa 1 – Procedimentos éticos da pesquisa: foi realizado inicialmente visitas 

na escola para conhecer o ambiente de pesquisa, posteriormente, foram adotados 

procedimentos éticos da pesquisa, como entrega de ofícios, termo para autorização 

de pesquisa na instituição, Termos de Consentimento Livre e Esclarecido aos 

professores participantes e autorização de uso de imagens para a pesquisa, Termos 

de Assentimento e Consentimento direcionados aos alunos e pais ou responsáveis 

dos alunos. Nos documentos mencionados, continham informações sobre a pesquisa: 

como esta se desenvolveria em seu percurso, os participantes foram informados que 

o uso dos dados pesquisa que seria exclusivamente cientifico, para o grupo de 

pesquisa e para resultados como produção de relatórios e trabalhos científicos, 

mantendo total anonimato dos participantes, com o uso de nomes fictícios ou códigos 

para a identificação destes.  

No desenvolvimento do estudo as temáticas que enviesou a pesquisa como 

Educação Especial, construção de recursos didáticos e metodologias como o 

Desenho Universal para Aprendizagem com o propósito de conhecer mais sobre a 

proposta da pesquisa e desta forma adquirindo domínio sobre o assunto. 
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Etapa 2 – Caracterização do contexto e dos perfis e atuação profissional dos 

colaboradores da pesquisa: As entrevistas foram realizadas com 2 (dois) 

participantes, uma professora de AEE e uma professora de ensino comum as quais 

foram gravadas e em seguida transcritas na íntegra e analisadas por categoriais de 

analises de acordo com os objetivos do estudo, para além disto houve também a 

aplicação do protocolo de avaliação do recurso produzido para a escola “A” 

direcionado para dois alunos PAEE da instituição. Os dados obtidos foram 

sistematizados durante 2 (dois) meses. 

Etapa 3 – Sistematização da utilização de recursos didáticos acessíveis na 

prática docente dos professores de AEE e ensino comum: Para análise dos dados, 

estes foram organizados com base na transcrição das gravações e analises dos 

questionários e protocolos de avaliação do recurso produzido na escola A. Foram 

categorizados e tabulados para a sistematização dos resultados da pesquisa, 

produzindo eixos analíticos sobre a utilização de recursos didáticos com base no DUA 

no processo de inclusão escolar de alunos PAEE. 

 
4.3 Locais da pesquisa 
 

 
Desenvolvido em duas escolas públicas de Ensino Médio do município de 

Marabá. Essa pesquisa foi realizada com professoras do AEE e do ensino comum da 

escola “A” e escola “B”, e com 2 (dois) alunos (adolescentes) da escola “A” de Ensino 

Médio no município de Marabá, no sudeste do Pará. 

 

a) Caracterização das escolas 

  

Escola A 

A escola A é localizada no núcleo Liberdade, fundada em 1986, funcionou 

inicialmente assim que surgiu o bairro do mesmo nome em um barracão de tabua 

construído pela comunidade onde atendia crianças, adolescentes, jovens adultos das 

séries iniciais do ensino fundamental. Tratou-se da primeira escola a ser criada no 

bairro. Atualmente trabalha apenas com Ensino Médio nas modalidades regular, 

mundiar (noturno) e integral (diurno), A respeito de seus alunos tem um total 720 

alunos matriculados, distribuídos em 19 (dezenove) turmas do ensino médio. Dentre 

os 720 (setecentos e vinte) alunos já mencionados, possui 16 (dezesseis) alunos com 
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deficiência comprovados com laudo, sendo 8 (oito) com Deficiência Intelectual, 3 (três) 

Deficiência auditiva, 1 (uma) Deficiência física, 2 (dois) Transtornos globais do 

desenvolvimento, 2 (dois) Deficiência Múltiplas. 

Servidores administrativos: um diretor, dois vice-diretores, um secretário, 

quatro assistentes administrativos. Para a demandas de serviços gerais possui: três 

merendeiras, três serventes e quatro agentes de portaria. Seu espaço arquitetônico é 

composto por 12 (doze) salas de aula em bons estados de iluminação e climatização, 

6 (seis) banheiros, 1 (um) laboratório de informática, 1(uma) cozinha, 2 (duas) salas 

administrativas, 1 (uma) biblioteca e 1 (uma) sala de recursos multifuncional. 

Escola B 

A instituição escola “B” é localizada no Núcleo Marabá Pioneira, no Munícipio 

de Marabá, fundada em 1969 – mas iniciou suas atividades de ensino no ano de 1970 

– para atender as demandas do nível de ensino do 5º ao 8º ano (no que se refere ao 

antigo nível ginasial) nessas propostas. Nos anos consecutivos, a escola foi 

crescendo e aderindo novos níveis de ensino. Atualmente funciona na modalidade 

integral do ensino médio. A escola contar em seu quadro de funcionários com 01 (um) 

diretor, 01 (um) secretário, 02 (dois) auxiliares de secretária, 02 (dois) orientadores 

educacionais e 01(um) coordenador pedagógico. Os funcionários de serviço geral são: 

05 (cinco) auxiliares de limpeza e 03 (três) merendeiras. Seus recursos financeiros 

provêm do governo do Estado como também do ministério da educação, além de 

alguns programas especiais que a escola mantém parcerias.  

A infraestrutura da escola consta de 05 (cinco) banheiros, 01 (uma) cozinha, 03 

(três) salas administrativas, 01(uma) quadra poliesportiva, 01 (uma) sala de recursos 

multifuncional, contém 18 (dezoito) salas de aula em funcionamento nos três períodos, 

a estrutura física é acessível aos alunos com deficiência e mobilidade reduzida, vale 

ressaltar que conta também com material acessibilizado aos alunos que necessitam. 

No nível de ensino médio estão dispostos de 604 alunos, do qual 07 possuem 

deficiência, dentre eles, 06 alunos com deficiência intelectual e 01 aluno com 

deficiência visual. 

O contato com os participantes da pesquisa se deu através de idas a escola 

durante a semana, sendo de duas a três vezes por semana durante o percurso do 

estudo. 

 

b) Quadro das escolas e quantidade de professores participantes por escola 
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Quadro 2 - Quadro 2 - Escolas e quantidade de professores participantes por escola. 

ESCOLAS PROFESSORES 
PARTICIPANTES 

PROFESSORES 
PARTICIPANTES POR 
ÁREA DE ATUAÇÃO 

Escola A 4 (quatro) professores 3 (três) química 
1 (um) física 

Escola B 4 (quatro) professores 2 (dois) química 
1 (um) física 

1 (um) Pedagogia 

 Fonte: Desenvolvido pela autora (OLIVEIRA, 2020). 

 
 

4.4 Descrição dos participantes 

 

Os participantes da pesquisa foram 08 (oito) professores de Ensino Médio e 

dois alunos com deficiência da instituição. Estes participantes foram convidados a 

participarem da pesquisa pelo fato de contemplarem o estudo proposto. 

Os perfis dos participantes foram sistematizados por meio de aplicação de ficha 

de identificação de aluno e questionários para perfil de professor de AEE e de ensino 

comum14, na ficha de identificação de aluno15 requereu-se informações como nome 

completo, idade, endereço, nível de escolaridade, nome dos pais e outras perguntas 

que englobam o desenvolvimento do aluno e seus interesses pessoais e sociais de 

acordo com o caso deste. Nos questionários para professores as informações 

sistematizadas sobre os dados pessoais, profissionais e econômicos, as quais nos 

deram subsídio de conhecer os participantes da pesquisa.  

Participaram da realização da pesquisa uma equipe integrante do Grupo de 

Pesquisa em Educação Especial: Núcleo de Estudos e Pesquisas em Tecnologias 

Assistivas e Acessibilidade – UNIFESSPA, a saber: 

 
● Professora Dra. Coordenadora do PAPIM/UNIFESSPA - docente da 

Faculdade de Ciências da Educação – FACED/ICH – UNIFEESPA  

● Uma bolsista de projeto PAPIM- (graduanda/pesquisadora). 

● 7 professores no ensino comum da educação básica – Ensino Médio. 

 
14 Questionários adaptados de Lucélia C. C. Rabelo (2012), utilizados no projeto PAPIM (2017/2019) 

e nesta pesquisa com pequenas adaptações. 
15 Ficha sistematizada por Mendes (2010) na obra Inclusão Marco Zero, no qual foram realizadas 

pequenas adaptações para utilizar no Projeto PAPIM e na presente pesquisa (2017/2019). 
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● Uma professora de sala de recursos multifuncional. 

● Dois alunos do ensino médio.  

Na pesquisa adotou-se procedimentos éticos para o resguardo da identidade 

dos participantes e seus respectivos nomes, em vista disto foram adotados códigos 

descritos a seguir: 

 

Quadro 3 - Participantes da pesquisa. 

Participantes Código 

Professora do ensino comum escola A PAQ1 

Professora do ensino comum escola B PBQ2 

Professora do ensino comum escola A PAQ3 

Professora do ensino comum escola B PBQ4 

Professora do ensino comum escola A PAQ5 

Professor do ensino comum escola B PBF1 

Professora do ensino comum escola A PAF2 

Professora da SRM escola B PSR1 

Aluno com Deficiência Intelectual escola A A1 

Aluno com Deficiência Auditiva escola A A2 

Fonte: Dados da pesquisa de campo, 2019. 

 

O quadro que segue apresenta os dados sobre o perfil dos professores e a 

quantidade de alunos PAEE que tem em sala: 

 

Quadro 4 - Perfil dos professores participantes. 

 
PROFESSORES 
PARTICIPANTES 

 
INTERVALO 

CORRESPONDENTE 
A IDADE 

 
TEMPO DE 

EXPERIÊNCIA 

 
ANO 
QUE 

ATUA 

MÉDIA DE 
ALUNOS 
EM CADA 
SALA DE 

AULA 

 
TOTAL DE 
ALUNOS 

PAEE 

CARGA 
HORÁRIA 

DE 
TRABALHO 
SEMANAL 

PAQ1 20 a 30 anos 05 anos 1º e 2º 

anos 

40 

alunos 

02 

alunos 

40 horas 

PBQ2 31 a 40 anos 12 anos 1º, 2º e 

3º anos 

45 

alunos 

01 aluno 40 horas 

PAQ3 41 a 50 anos  20 anos 3º ano 40 

alunos 

02 

alunos 

40 horas 

PBQ4 31 a 40 anos 12 anos 1º, 2º e 

3º anos 

35 a 40 

alunos 

01 aluno 40 horas 

PAQ5 20 a 30 anos 5 anos 2º ano 45 anos 01 aluno 40 horas 
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PBF1 41 a 50 anos 15 anos 1º, 2º, 

3º e 

SRM 

40 

alunos 

01 aluno 40 horas 

PAF2 31 a 40 anos 04 anos 1º ano 45 

alunos 

01 aluno 40 horas 

PSR1 31 a 40 anos 18 anos SRM – 

1º, 2º 3 

3º anos 

- 03 

alunos 

40 horas 

Fonte: Dados da Pesquisa de Campo – 2019/2020. 

 

Caracterização dos alunos participantes: 

 

Quadro 5 – Caracterização dos alunos participantes da pesquisa. 

ESCOLAS PARTICIPANTE IDADE ANO QUE CURSAVA CATEGORIA DE 

DEFICIÊNCIA 

Escola A A1 18 anos 1º Ano Deficiência Intelectual 

(leve) 

Escola A A2 15 anos 1º Ano Deficiência Auditiva 

irreversível16 

Fonte: Dados da Pesquisa de Campo – 2019. 

 
 

4.5 Instrumentos de coleta de dados 

 

Ao longo da pesquisa foram utilizados os seguintes instrumentos: 

1. Coleta de dados nas escolas participantes 

● Um questionário de caracterização da escola17– Este instrumento 

contempla questões relacionadas à escola, sua organização, espaço físico 

(infraestrutura), histórico, equipamentos, recursos materiais e humanos, 

desenvolvimento do trabalho pedagógico. Foi preenchido de forma manuscrita a partir 

de dados já coletados do grupo de pesquisa. 

2. Coleta de dados com os professores 

● Um questionário de caracterização do perfil e trajetória profissional do 

professor de ensino comum e do AEE – Foi sistematizado visando obter 

 
16 Do tipo neurossensorial de grau profundo bilateral. 
17 Adaptado do Grupo de Pesquisa em Educação Especial: Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Tecnologias Assistivas e Acessibilidade - UNIFESSPA. 
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informações acerca do perfil dos professores participantes. Contém questões 

relacionais a informações pessoais, formação inicial e continuada na área de 

Educação Especial e inclusiva e experiência na docência com alunos PAEE. Foi 

aplicado com cada professor preenchido de forma manuscrita. 

● Um roteiro de entrevista semiestruturada – Este roteiro foi utilizado para 

levantamento de recursos didático-pedagógicos utilizados na prática docente de 

professores do ensino comum e do Atendimento Educacional Especializado. Além 

disto, continha uma questão em que o professor marcaria as alternativas seguindo o 

critério de quais as estratégias didáticas ele mais utiliza em suas aulas. O roteiro foi 

aplicado com as professoras PAQ1 e PSR1 

● Um protocolo de avaliação de recursos didático-pedagógicos acessíveis 

para alunos com deficiência18  – Este instrumento foi elaborado a fim de avaliar o 

recurso didático produzido na escola “A” direcionado para a utilização da professora 

PAQ1 e para os alunos A1 e A2 no processo de ensino-aprendizagem. O protocolo 

dispunha de informações do aluno que utilizou o recurso, a avaliação contendo os 

itens: Inserção do Recurso didático-pedagógico acessível; Protótipo de acessibilidade 

do recurso; Concepção de uso; Tipo de ensino; Reusabilidade; Estrutura do conteúdo; 

Objetivo de aprendizagem e; Funcionalidade/Portabilidade. Foi preenchido pela 

professora PAQ1 com protocolos individuais para os alunos A1 e A2. 

 

3. Coleta de dados dos alunos participantes 

● Ficha de identificação do aluno19 - para caracterizar o perfil do aluno de modo 

a compreender as necessidades educacionais do aluno, habilidade e potencialidades, 

assim como informações sociais e familiares. 

 
4.6 Equipamentos e Materiais utilizados 

 
Foram utilizados os seguintes equipamentos: Notebook, gravador de celular e 

câmera de celular. 

 
18 Adaptado para utilização nesta pesquisa, de ARAÚJO, N. M. S; FREITAS, F. R. R. Protocolo de 

Avaliação de Softwares Pedagógicos: Analisando um Jogo Educacional Digital para o Ensino de 
Língua Portuguesa, 2017/ PLETSCH, M. D. et al. Desenho Universal para Aprendizagem: 
Implementação e avaliação do protocolo do livro digital acessível (relatório técnico científico). 2018. 
19 Adaptado do Grupo de Pesquisa em Educação Especial: Núcleo de Estudos e Pesquisas em 

Tecnologias Assistivas e Acessibilidade - UNIFESSPA. 
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Os materiais utilizados na pesquisa foram: cadernos de registros, pen drives, 

grafites, borrachas e canetas. 

As entrevistas e relatos orais gravadas com o gravador de celular foram 

transcritas com a ajuda de uma ferramenta do Windows20 no Notebook pessoal da 

discente responsável pela pesquisa. 

 
4.7 Procedimentos de análise de dados 
 

 
Os dados coletados com os questionários de perfil dos professores de EC 

foram dispostos via google forms21 com o propósito de coletar dados referentes a 

idade, formação inicial e continuada, instituição em que cursou, quantos alunos tem 

por turma e quando alunos com deficiência por turma, além de questões sobre a 

experiência em ensinar alunos PAEE e quais estratégias de ensino, atividades e 

recursos utilizam para isto. 

Os dados das entrevistas, abrangeram informações acerca da prática do 

professor do AEE e ensino comum, assim como o uso de recursos e a visão dos 

professores diante do material. Nas entrevistas, tivemos diálogos nos quais os 

participantes se expressaram sentir-se a vontade, pois já havíamos estabelecido uma 

relação. Aplicamos também um protocolo de avaliação do recurso produzido, 

destinado aos dois alunos do 1º ano do médio da escola “A”, assim como para dos 

demais alunos da turma, tivemos também acesso aos recursos utilizados em aula, 

como: slides, filmes e avaliação do conteúdo. 

Os dados oriundos das entrevistas22, questionários, protocolos e relatos, foram 

sistematizados e as análises foram construídas com base em eixos temáticos a seguir: 

a) Análise do perfil docente e o contexto de sala de aula na perspectiva inclusiva; b) 

A importância da utilização de recursos didáticos acessíveis em sala de aula; c) 

Planejamento: o uso de recursos didático acessíveis e o DUA como metodologias para 

a inclusão escolar 

 
20 Utilizou-se a configuração de som do aparelho para mixagem interna, com ajuda da google docs 

em que ele captava o som que o próprio notebook produzia. 
21 O questionário pode ser encontrado no site que segue: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfi_x390SkqcFcHn2pQuXOi1sU4VOFiO-20-
hdCWHwC2FB1nA/viewform. 
22 As entrevistas foram analisadas e transcritas de acordo com Manzini (2008), em Considerações 

sobre a transcrição de entrevistas. 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfi_x390SkqcFcHn2pQuXOi1sU4VOFiO-20-hdCWHwC2FB1nA/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSfi_x390SkqcFcHn2pQuXOi1sU4VOFiO-20-hdCWHwC2FB1nA/viewform
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Com o estudo, foi possível sistematizar resultados e discuti-los em diálogo com 

a literatura sobre a temática da pesquisa. Com base nos três eixos temáticos, o 

conjunto de análises foram sendo tecidas com vistas a atender ao objetivo central do 

estudo:  

• Análise do perfil docente e o contexto de sala de aula na perspectiva inclusiva 

• A importância da utilização de recursos didáticos acessíveis em sala de aula 

• Planejamento: o uso de recursos didático acessíveis e o DUA como 

metodologias para a inclusão escolar 

 
5.1 Análise do perfil docente e o contexto de sala de aula na perspectiva 
inclusiva 
 
 

A perspectiva de escolarização de crianças e jovens com deficiência, transtorno 

do espectro autista e altas habilidades/superdotação nas classes de ensino comum é 

atualmente um imperativo moral e político sendo possível reconhecer que a recente 

conquista de melhor oferta de condições de acesso à escola, caracteriza-se como um 

momento ímpar na história da Educação brasileira. A inclusão escolar sustenta-se em 

princípios dos direitos humanos e como um processo marcado por muitas 

contradições, que a despeito dos desafios existentes, contudo avança em igualdade 

de oportunidades, ao direito à diversidade e à escolarização de alunos público alvo da 

educação especial. (MATOS; MENDES, 2015).  

No cenário educacional, os debates sobre identidade, diferença e diversidade 

é propício para se construir metodologias, materiais e recursos e, processo de 

comunicação que deem conta de atender o que é comum e o que é específico aos 

educandos. 

Os alunos com deficiência, transtorno do espectro autista e altas 

habilidades/superdotação, fazem parte dessa diversidade humana a qual tem direto a 

educação, sendo contemplados de práticas pedagógicas que o inclua e o integre 

como cidadão de direito. 

No que se refere aos professores participantes da pesquisa, estes possuem 

faixa etária correspondente de 31 a 40 anos, sendo um total de 50% dos 08 (oito) 

professores participantes, sendo em sua maioria do sexo feminino, representando 

90% na pesquisa.  
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Em relação ao tempo de experiência profissional, há algumas variáveis a 

destacar: dois professores possuem doze anos de experiência na educação básica, 

outros dois professores possuem cinco anos de experiência, os outros seis 

professores variam o tempo de experiência entre vinte, dezoito, quinze e quatro anos. 

Vale ressaltar que de forma geral, os professores possuem a carga horária de 40 

horas semanais ministrando aulas ministrando aulas de Ciências. 

De acordo com os dados coletado sobre os perfis dos participantes do estudo, 

identificou-se professores com especialização e aperfeiçoamento na área de 

Educação Especial e Inclusão Escolar, como no caso das professoras PAQ1, PBQ4, 

PAF2 e PAQ5 as quais informaram que possuem cursos em Educação 

Especial/Inclusiva. A professora PAQ1 realizou cursos de Libras23 e uma disciplina 

voltada para a educação especial e o ensino de Ciência. A professora PBQ4 realizou 

cursos de Libras. A professora PAF2 relata que realizou aperfeiçoamento para o 

ensino de surdos e que buscou a qualificação devido a demanda crescente que 

necessidade de atendimento educacional especializado. A professora PAQ5 tem 

especialização em Educação Especial e Inclusiva pelo Programa Educa Mais Brasil. 

A partir destas informações sobre a formação continuada dos professores, é 

importante evidenciar que para o processo de efetivação de um ensino inclusivo 

requer do educador não somente a utilização de conhecimentos do campo da didática 

– para propor estratégias pedagógicas que configurem apoio ou suporte aos alunos 

que possuem as mais variadas situações de aprendizagens – como também, o 

domínio de conceitos das diversas áreas do conhecimento e a mobilização dos meios 

apropriados – instrumentos e signos24 -  sem os quais o trabalho não pode ser 

realizado (HOSTINS; JORDÃO, 2015). 

Quando indagados sobre sua prática com alunos PAEE e sobre a experiência 

em ensiná-los, a professora PAQ1 e a professora PAQ3 apresentam como ocorre sua 

atuação e suas dificuldades em trabalhar com os alunos com deficiência: 

Sim, já havia trabalhado com um aluno deficiente, mas não soube identificar 

a deficiência e não recebi laudo da escola. Tenho muita dificuldade em 

desenvolver atividades mais minuciosas e especificas para eles. Porém, 

tento ser mais atenciosa com eles, tendo em vista a superlotação das salas. 

E ainda que eu tenha dificuldades em desenvolver atividades/materiais 

específicos para eles, eu faço e desenvolvo dentro das minhas limitações. 

(PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 

 
23 Língua Brasileira de Sinais. 
24 Vygostky, L. S. (1989). A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes. 
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[...]Não foi e não é uma experiência boa, pois não disponho de recursos 

para trabalhar e para a maioria dos conteúdos a serem trabalhados, há 

quase impossibilidade de confecção de materiais. (PROFESSORA PAQ3, 

QUÍMICA, 2020). 

 
Nessa perspectiva, quando se pensa na dificuldade do professor em trabalhar 

com os alunos PAEE e a superlotação em sala de aula a escola e sua organização 

como instituição promotora de Educação Inclusiva deve:  

 

[...] independente da causa das necessidades educacionais especiais 
apresentadas pelo aluno, se a escola se organizar e desenvolver adaptações 
curriculares adequadas às necessidades educacionais especiais do 
educando podem ser transitórias e ele obter sucesso escolar. Isto não 
significa que sua deficiência foi “curada” ou que suas condições sociais, 
familiares ou emocionais tenham se modificado, porém a transformação na 
prática pedagógica pode lhe trazer a possibilidade de aprendizagem e 
desenvolvimento (GLAT, 2011, p. 06) 

 

Diante da necessidade de escolarizar os alunos PAEE em classes comuns do 

ensino regular, podemos apontar alguns dos principais desafios enfrentados pelos 

atores educacionais no cotidiano escolar, sendo: a formação de professores, a 

convivência com a diversidade e a relação família-escola. A realidade apresenta 

também que as escolas são espaços contraditórios, em que existe práticas de 

discriminação e de conscientização, e que por vezes de encontram distantes do que 

recomenda os documentos oficiais e normativos sobre inclusão escolar (MATOS; 

MENDES, 2015). 

A educação de alunos PAEE, é uma obrigação do sistema escolar, instituições 

de ensino a ele vinculados, pois a inclusão escolar não implica somente o acesso à 

escola, é mister garantir condições de permanência do aluno PAEE no ensino comum, 

pois se o aluno não estiver participando das atividades como os demais colegas de 

turma e aprendendo, isto não significa uma Educação Inclusiva. Porém, diante do 

exposto, é importante esclarecer que a escola não é a única responsável por todo este 

processo, pois o espaço escolar depende de relações com outras instâncias, como o 

próprio Estado em seus diferentes níveis, a família e todas as organizações instituídas 

socioculturalmente para que ela se desenvolva como instituição formadora de 

professores e alunos. 

A professora PBQ4 também relatou sua experiência com o público de alunos 

com deficiência em sala de aula e sobre isto declarou que: 
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A experiência é bastante desafiadora, pois nessa escola que trabalho 

sempre teve sala do AEE isso ajuda muito na hora de lidar com esses 

alunos, porém a relação entre aluno e professor fica um pouco distante, 

pois maioria das vezes são salas cheias o que dificulta o trabalho do 

professor com esse aluno (PROFESSORA PBQ4 – QUÍMICA, 2020). 

 
No que se refere às práticas colaborativas entre professores de ensino comum 

e AEE, o Artigo 13 da Resolução CNE/CEB 4/2009, o qual prevê a articulação dos 

professores visando à disponibilização dos serviços, dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade e das estratégias que venham a promover a participação dos alunos 

nas atividades escolares (BRASIL, 2009b). Práticas colaborativas dentro das 

instituições escolares encontram respaldo na literatura (MENDES; VILARONGA; 

ZERBATO, 2018; RABELO, 2012),  

Essa articulação colaborativa precisa ser incentivada por meio de diretrizes 

claras ao nível das políticas, para que os profissionais das instituições escolares se 

comprometam com elas e superem o isolamento profissional docente e a 

fragmentação das redes relacionais nas escolas (MATOS; MENDES, 2015). 

O professor PBF1, em sua resposta relatou que já havia ministrado aulas para 

alunos com Surdez e Deficiência Intelectual, no caso com o aluno com surdez declara 

que quando assumiu a turma, isso ocorreu na metade do período letivo e que só 

descobriu que tinha aluno com surdez no terceiro dia de aula, pois não foi comunicado 

sobre o caso. Afirma ainda que ao conhecer o aluno, este ficou muito feliz em saber 

que ele sabia Libras, deixando o aluno mais à vontade em interagir nas aulas. O 

professor PBF1 ainda declaram que: 

[...] sempre foi uma tarefa árdua tentar adaptar material e procura por 
imagens e nem sempre sentir que consegui transmitir na totalidade o 
conteúdo. O tempo para planejar era curto tinha 15 turmas, mas professor 
sempre arranja um tempo até de madrugada quando dá para planejar 
(PROFESSOR PBF1 – FÍSICA, 2020). 
 

Diante disto, torna-se difícil a tarefa de identificar, elaborar e organizar 

atividades e recursos pedagógicos destituídos de conteúdo, periféricos ao currículo e 

vazios de possibilidades em termos de elaboração de conceitos para os alunos PAEE. 

Segundo Sacristán (2000, p. 22 apud HOSTINS; JORDÃO, 2015, p. 7) “Sem 

conteúdos não há desenvolvimento da mente, porque este consiste nos modos de 

possuir a cultura e na sua aquisição gradual”. O tempo de planejar e de pensar 
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estratégias didáticas é de fundamental importância tanto para os alunos PAEE quanto 

para os alunos sem deficiência. 

Quando interrogados sobre as categorias de deficiência que podem ser 

identificadas em suas turmas, os 08 (oito) professores indicaram alunos com 

Deficiência intelectual, apresentando nas variáveis como o caso mais presente nas 

salas de aula de ensino comum e AEE representando cerca de 50% nas respostas 

dos professores, os demais identifica-se Deficiência Visual, Deficiência Física, Surdez, 

Deficiência Auditiva, Deficiência Múltipla e Transtorno do Espectro Autista como 

mostra o gráfico a seguir: 

 

Gráfico 2 - Categorias de deficiência por turma (AEE e ensino comum). 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2020. 

Com base no índice dos alunos com Deficiência Intelectual nas escolas 

pesquisadas, Hostins e Jordão (2015, p. 04) contribui para analisarmos que os casos 

de deficiência intelectual apresentam uma grande incidência nos contextos escolares, 

perdurando ainda concepções equivocadas sobre sua capacidade:  

 

No que se refere aos alunos com deficiência intelectual, por exemplo, o 
processo de inclusão tem sido dificultado face ao desconhecimento de suas 
características de aprendizagem e da crença na sua incapacidade de 
pensamento abstrato. Tradicionalmente, os currículos para atendimento a 
esses alunos – até então inseridos, com expressiva maioria, nas escolas 
especiais – foram organizados a partir de pressupostos inatistas ou 
comportamentais, centrados nas atividades percepto-motoras e funcionais, 
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negligenciando, com raras exceções, suas capacidades cognitivas e, 
consequentemente, seus processos de elaboração conceitual. 

 

No âmbito da inclusão escolar, segundo Hostis e Jordão (2015), embora os 

profissionais envolvidos demonstraram preocupação com a aprendizagem desses 

alunos, as práticas pedagógicas se desenvolveram mais sem resultados com bons 

indicadores de êxito.  

É muito comum existir questionamentos sobre a escolarização dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades, tanto na 

escola regular, como no AEE. “Esses questionamentos se intensificam em face das 

orientações genéricas e pouco concisas da política em relação às práticas curriculares 

requeridas e ao trabalho pedagógico a ser desenvolvido com esse público” (HOSTIS; 

JORDÃO, 2015, p. 5). 

Ao serem indagados sobre o desenvolvimento do trabalho em sala de aula, os 

professores destacaram estratégias de ensino utilizadas por eles, assim como 

atividades e recursos também. Desta forma o professor PBF1 destacou que:  

Diante de um cenário, onde a rotina passou a ser alterada pela presença 
de pessoas pertencentes à educação especial, atualizações e adaptações 
foram necessárias. Uma espécie de formação continuada (não certificada) 
sobre educação inclusiva via artigos, monografias, dissertações e teses 
pesquisados na internet. Saber e entender as necessidades dos alunos e 
pôr em prática suas opiniões. Por conseguinte, a idealização, construção e 
utilização de recursos tecnológicos adaptados para as aulas tradicionais, 
bem como usar o laboratório (quando existir) para aulas experimentais, 
foram de fundamental importância para a construção do ensino e 
aprendizagem via manipulação dos objetos pedagógicos (interação 
professor/aluno). Desta forma, um novo ambiente foi proporcionado aos 
alunos, para que se sentissem bem mais motivados, para desenvolverem 
conhecimentos por meio do software educacional, propondo solução para 
situação-problema via uso de simuladores, assim como objetos 
pedagógicos construídos com material alternativo (PROFESSOR PBF1 – 
FÍSICA, 2020). 

 
O professor ressalta a mudança de cenário com a presença de alunos com 

deficiência e sala de aula comum, e partir disto, o PBF1 identifica a necessidade de 

buscar mais informações e formações por conta própria, pois fica evidente que o 

professor PBF1 assim como os demais participantes da pesquisa reconhecem suas 

dificuldades oriundas das limitações em sua formação inicial e que de certa forma, os 

cursos oferecidos pelo poder público têm sido insuficientes ou até mesmo 



81 
 

inadequados para a realidade de salas super lotadas e com poucos materiais de 

trabalho (MATOS; MENDES, 2015).  

O professor de ensino comum descreve em geral a própria postura profissional 

nos enfrentamentos criados na sua atuação pedagógica pela situação de inclusão 

como uma atividade proativa, esta proatividade se relaciona como temática principal 

entre as falas dos professores no que consiste a melhoria das condições de 

aprendizagem dos alunos.  

Sobre o uso de recursos e mais instrumentos o professor diz utilizar: 

Livro didático, quadro negro e giz; quadro branco e pincel; régua dentre 
outros, agora são completados com os materiais do Desenho Universal 
para a Aprendizagem (DUA), para atender a uma metodologia aplicada 
pelo professor que assegure um ganho educacional propondo consistência 
no processo de ensino e aprendizagem de Física para alunos e, em 
especial, os alunos público-alvo da Educação Especial (PROFESSOR 
PBF1 – FÍSICA, 2020). 

 
Nesse excerto de fala do professor, é possível identificar a junção de pequenos 

recursos materiais com propostas metodológicas como DUA no processo de inclusão 

escolar, levando-nos a pensar em um novo contexto de estratégias didáticas para 

disciplinas como a Física que até então eram distantes para alunos PAEE devido a 

sua abstração e complexidade. O DUA, como estratégia metodológica se configura 

em uma soma de princípios aplicáveis ao currículo, promovendo e estimulando o 

desenvolvimento de todos os alunos em igualdade de oportunidades, significando, 

desta maneira, uma mudança na forma de pensar a prática educacional (RICARDO; 

SAÇO; FERREIRA, 2017). 

A professora PAQ1 ao ser perguntada sobre o desenvolvimento do seu trabalho 

em sala de aula, declarou que: “Tento desenvolver minha prática em sala de aula de 

forma dialógica, buscando me “apoiar” na teoria da aprendizagem significativa de 

Ausubel” (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019).  

A professora continua descrevendo que em sua atuação com seus alunos 

busca identificar os conhecimentos prévios dos alunos, buscando conexões para a 

construção para uma aprendizagem significativa. Sobre a falta de recursos e espaços 

na escola A, a professora diz que: “costumo desenvolver minhas aulas com Datashow, 

vídeos, slides e com a utilização do quadro branco. Em se tratando dos alunos 

especiais já utilizei materiais adaptados” (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019), 

nessa perspectiva, defende-se “[...] alunos que apresentam necessidades 
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educacionais especiais precisarão de recursos didáticos, metodologias e/ou currículos 

adaptados ou diferenciados (GLAT, 2011, p. 4). 

As professoras PBQ4 e PAF2, descrevem sua atuação dizendo: 

Na disciplina que eu ministro (Química), faço o sempre conhecimento 

prévio do assunto antes de começar a ministrar, quase não utilizo recursos, 

pois para utilizar os mesmos a escola tem que disponibilizar e nem sempre 

está disponível e a na maioria das vezes não tem, então utilizo mais o 

quadro, pincel e o livro do aluno e ao final do bimestre serão avaliados com 

prova, trabalhos e atividades feitas em classe (PROFESSORA PBQ4 – 

QUÍMICA, 2020). 

 

De acordo com a fala da professora, podemos inferir que se a escola não 

oferecer os recursos necessários, a prática docente fica comprometida, a profissional 

em seu relato informa que utiliza-se apenas de instrumentos básicos em sua atuação 

e no que permeia o processo de ensino-aprendizagem, sem nenhuma metodologia 

que venha a subsidiar o processo de aprendizagem de alunos com ritmos singulares, 

como a PBQ4 aponta, os alunos serão avaliados com provas e atividades de sala, 

neste sentido, Zardo (2012) elucida que o apoio especializado torna a prática 

pedagógica muito mais dinâmica e eficaz para o desenvolvimento do aluno nas salas 

de recursos, quanto nas salas de ensino comum, ou seja, o apoio e a colaboração no 

ambiente escolar deve ser primordial, mesmo em face da total desconsideração com 

o sistema educacional. 

[...] 

Como atualmente ministro a disciplina Física e sei as dificuldades e 

barreiras que o aluno da rede estadual traz em sua bagagem. Começo com 

duas sondagens (uns assuntos da física e outra com assuntos da 

matemática) que fundamentam as ações em meu planejamento, mas no 

geral trabalho inicialmente com desafios matemáticos (enigmas-para 

trabalhar ordem de operação e variáveis) e jogos como Sudoku para 

estimular o raciocínio e a lógica, a partir daí início história da ciência, trago 

alguns documentários e separo os grupos para trabalharem os principais 

cientistas como parte da avaliação. Sempre acompanho as notícias para 

ver se posso usar alguma coisa que está sendo noticiada na mídia. Quando 

início mecânica trago vários carrinhos, fita métrica e cronômetro, para 

trabalhar medidas e velocidade.... Em hidrostática trago vários recipientes 

e líquidos com várias de cidades para trabalhar de forma prática esse 

conteúdo. Em gravitação trago o estudo de constelações através do 

Programa Estelarium e fazemos constelações em 3d. Algo novo que 

acrescentei esse ano foi construído em uma formação que participei em 

conjunto com uma equipe da UNIFESSPA com professores de ciências e 

matemática que os alunos amaram. A formação do sistema solar, que foi 
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iniciado com a leitura do texto da revista superinteressante "como se 

formou o universo" e a partir daí a construção do sistema solar em 3D 

(PROFESSORA PAF2 – FÍSICA, 2020). 

 

Sobre as considerações expressas pelas professoras, Mendes, Vilaronga e 

Zerbato (2018, p. 38) contribuem com reflexões importantes: 

 

Sabe-se que o professor de ensino comum é, de fato, uma das figuras mais 
importantes para o sucesso da inclusão escolar dos alunos público-alvo da 
Educação Especial. É ele que, no dia a dia, consegue detectar os ajustes que 
podem e devem ser feitos no ambientem, que vai colocar na interação da 
criança com outros colegas, assim como pensar e criar condições 
satisfatórias, na medida do possível, para o bom desenvolvimento da 
aprendizagem dos alunos. Por isso, a formação inicial e continuada do 
professor e demais profissionais que trabalham em serviços educacionais 
para estudantes público-alvo da Educação Especial precisam ser revistas. 

 

A partir da análise dos perfis docentes, sua atuação e o contexto dala sala de 

aula e às exigências para a construção de práticas pedagógicas inclusivas, é evidente 

que existem lacunas na formação inicial e continuada dos professores. E diante das 

falas dos professores participantes, identificou desafios vários no ensino. Foi possível 

identificar que a falta de recursos e materiais didáticos é um agravante na inclusão 

escolar dos alunos PAEE, no entanto, os professores se mostram atentos e ativos na 

busca de melhorias de sua prática no contexto de sala de aula, nos levando a crer que 

de fato o poder público não faz seu papel de incentivar através de recursos e 

investimentos na área educacional, mas os professores estão visivelmente 

comprometidos e em busca de ressignificar sua prática em sala. 

5.2 A importância da utilização de recursos didáticos acessíveis em sala de 

aula 

 
No decurso da pesquisa e nas sessões de encontros com as duas escolas 

participantes, foi possível analisar e compreender a visão de duas professoras (PAQ1; 

PRS1), as análises foram realizadas conforme Manzini (2008). Neste eixo de análise, 

elegemos duas professoras que estavam ligadas a pesquisa proposta desde seu início 

e que possuíam alunos PAEE, uma professora do ensino comum da área de Química 

da escola “A” e uma professora  da sala de recursos multifuncionais que atua no 

atendimento especializado com alunos PAEE na escola B, este olhar será voltado 

para a utilização de recursos didáticos acessíveis na atuação de ambas as 
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professoras, levado em consideração que estas possuem um campo de atuação 

semelhante, porém com suas singularidades. 

De início, as falas das professoras foram direcionadas para como os recursos 

didáticos podem auxiliar e favorecer a aprendizagem de qualquer aluno, no entanto, 

o educador precisa saber o que é o processo de aprendizagem e como ele se delineia. 

A este respeito Carvalho (1999) explica que em cada sala, os alunos representam 

uma fonte rica de experiências, de inspiração, de desafio e de apoio que, se for 

direcionada e utilizada de forma significativa, pode contribuir com uma imensa energia 

adicional às atividades desenvolvidas em sala, pois os alunos de forma geral têm a 

capacidade para contribuir com a própria aprendizagem, levando em conta que a 

aprendizagem é, em grande parte, um processo social. 

A professora PSR1 ao ser questionada se os recursos didáticos acessíveis 

auxiliam de forma propositiva a sua prática docente em seu atendimento educacional 

especializado e no processo de aprendizagem dos alunos, responde que: 

Sim, com certeza né... não tem como você trabalhar no atendimento 
educacional especializado, não tem como você trabalhar uma 
aprendizagem mais significativa sem fazer o uso mesmo dos recursos 
didáticos pedagógicos né... eles são fundamentais, eles são os elementos 
e as ferramentas que a gente usa para facilitar esse processo de ensino-
aprendizagem então eu não só entendo significado deles, a importância 
deles como eu procuro realmente fazer uso, que eles são realmente de 
fundamental importância (PROFESSORA PSR1 – SALA DE RECURSOS 
MULTIFUNCIONAIS, 2020). 

 

A utilização de recursos didáticos acessíveis enquadra-se numa perspectiva 

metodológica que visa a aprendizagem não apenas dos discentes com deficiência, 

mas de toda uma turma, e quando o professor compreende se processo formativo e 

o quanto é importante a manipulação de materiais concretos e que estes tenham um 

significado para a vida do educando, levando a ter estimulo e gosto por conhecer e 

pesquisar coisas novas (SOUZA, 2007) 

A professora PAQ1 do ensino comum, ao ser indagada sobre este ponto, 

também esboçou em sua fala que: 

[...] não só para os alunos público-alvo da Educação Especial, mas para 
todos os alunos esses recursos eles tornam a compreensão, o processo de 
aprendizagem, um processo mais.... Eles tornam o processo de 
aprendizagem um caminho mais fácil, eles trazem um viés mais fácil para 
a aprendizagem, então nesse sentido eu acho que sim, porque os recursos 
que eu utilizo, principalmente nas minhas aulas de química eu os utilizo 
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para facilitar a compreensão de elementos que são abstratos e teóricos né 
[...] (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 

Com as falas acima, podemos observar como as professoras Do ensino 

comume AEE compreendem o uso dos recursos didáticos acessíveis, atendo-os como 

um importante instrumento de auxílio para o desenvolvimento do processo o qual está 

a aprendizagem dos alunos, no entanto, Souza (2007, p. 111) alerta: 

 

Deve ser entendido, porém, que o professor não deve ter o recurso didático 
como o “Salvador da Pátria” ou que este recurso, por si só, trará o aluno à luz 
do entendimento do conteúdo. É importante que este professor tenha clareza 
das razões pelas quais está utilizando tais recursos, e de sua relação com o 
ensino - aprendizagem, deve saber também, quando devem ser utilizados. 

 

Quirino (2011, p. 29), em sua pesquisa, aborda algumas estratégias que podem 

ser essenciais para a utilização de recursos de ensino, se tratando primeiramente, do 

processo de escolha do recurso a ser utilizado, levando em consideração as metas a 

serem atingidas, os resultados da utilização dependerão da interação entre o material 

e os alunos, desta forma, cabe ao professor estimular a atenção e mostrar o porquê 

do material ser significativo para a aprendizagem dos educandos, levando-os a ter 

interesse e a uma participação mais ativa.  

Outra importante estratégia é que o professor deve compreender quando não 

conseguira preparar e aplicar os recursos, dessa maneira é interessante buscar outras 

alternativas como: utilizar recursos que demandam menos tempo, trabalhar em 

colaboração com os alunos para construção dos recursos é uma importante 

metodologia também. 

Neste sentido, a professora PRS1 elucida o que considera importante no 

processo de inclusão escolar de alunos PAEE, em seu relato deixa claro o quanto o 

planejamento é importante para o desenvolver de um trabalho realmente 

comprometido para os alunos com e sem deficiência. 

[...] essencial mesmo é o planejamento né... você planejar direitinho qual 
o conteúdo que você vai trabalhar, o tempo de duração e o recurso que 
você vai usar disso né... infelizmente hoje em dia essa questão do 
planejar está sendo cada vez mais deixado de lado pelos professores 
de forma geral né.... Pela correria, pelo excesso de carga horária, por “Ns” 
fatores né..., mas o essencial é o planejamento e o material né?!  Você 
planeja e você corre atrás de material, então ter o material concreto, ter 
um material atrativo, ter um material motivante, ter o material de 
interesse para aluno, ter um material que o aluno possa vivenciar a 
sua aprendizagem e expressar sua aprendizagem, isso realmente a 
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fundamental né... o essencial né... é levar o aluno a um ambiente de 
aprendizagem favorável né, que facilite (PROFESSORA PSR1 – SALA DE 
RECURSOS MULTIFUNCIONAIS, 2020, grifo nosso).  

 

Diante do que descreve a professora, podemos compreender sua posição 

frente à utilização de recursos e ainda mais a sua dura crítica diante da realidade 

educacional em relação ao planejamento, pois para além de se ter recursos didático 

acessível este deve ser usado para: 

  

[...] proporcionar ao aluno o estimulo à pesquisa e a busca de novos 
conhecimentos, o propósito do uso de materiais concretos no ensino escolar 
é o de fazer o aluno a adquirir a cultura investigativa o que o preparará para 
enfrentar o mundo com ações práticas sabendo – se sujeito ativo na 
sociedade (SOUZA, 2007, p. 111). 

 

A partir da fala das professoras, podemos identificar que recursos, como 

materiais concretos são estratégicos e essenciais, tanto considerando a literatura 

sobre o tema como nos relatos e análises das professoras as quais vivenciam a 

educação na de alunos PAEE na prática, ao serem questionadas sobre a 

compreensão que tinham sobre recursos didático-pedagógicos no apoio à inclusão 

escolar de alunos PAEE, responderam da seguinte maneira: 

Então, eu acho que principalmente na minha matéria de química que ela é uma 
matéria muito no campo dá... [...] ela é muito abstrata assim... por exemplo quando 
a gente fala de modelos atômicos a gente não sabe como é o átomo e quando a 
gente fala de ligações químicas a gente tá falando de algo abstrato né... algo que 
não é palpável, que não é muito real da gente visualizar e tocar. Então, nesse 
sentido eu acho que o recurso didático-pedagógico ele auxilia na 
compreensão, porque meio que facilita o entendimento trazendo algo que é 
abstrato para o mundo palpável dos alunos (PROFESSORA PAQ1 – 
QUÍMICA, 2019, grifo nosso). 
 

A professora PAQ1, ressalta em sua fala a importância dos recursos didáticos 

acessíveis, expondo que esse instrumento auxilia muito o processo de ensino-

aprendizagem de determinados conteúdos que fogem da realidade ou do mundo 

visível, e com base nisto, quando o aluno tem noção de que existe outra forma de 

compreender determinado assunto, este acaba se tornando um sujeito ativo na 

construção de seu aprendizado (SOUZA, 2007). 

A professora, PSR1 também discorre: 

 
[...] então eu creio que os recursos eles estão nessa categoria de objetos 
educacionais né... e aí a ideia dele é exatamente fazer com que o aluno ele 
compreenda determinados conceitos que um outro aluno que de repente não 
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tenha deficiência ele consegue compreender isso de uma forma abstrata, você só 
fala do que o material, o que é a matéria, explica a matéria e ele faz essa 
abstração. Para o aluno que tem deficiência intelectual, por exemplo, ele precisa 
de um recurso mesmo palpável né [...] ele tem essa finalidade de facilitar a o 
processo de ensino e aprendizagem né... facilitar a compreensão de conceitos 
que o aluno, para aquele aluno que tem dificuldade e acho que é uma barreira 
para fazer essa abstração, né... de aquisição desses conceitos (PROFESSORA 
PSR1 – SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS, 2020).  

 

Nos relatos das professoras, podemos identificar que o recurso didático 

acessível, conforme analisam, assume lugar de destaque como uma essencialidade 

para uma aprendizagem mais significativa dos alunos, despertando o interesse e 

favorecendo o desenvolvimento da capacidade de percepção e observação, levando-

os a conhecer conceitos que até então eram distantes no processo de ensino-

aprendizagem deles. Essas reflexões das professoras dialogam com as 

considerações de Quirino (2011, p. 13): 

 

Desde longa data, vários educadores já defendiam a necessidade da 
utilização de recursos auxiliares de ensino, com o objetivo de ilustrar as 
explanações do professor, tornando as lições mais concretas e mais ligadas 
à realidade. 

 

De acordo com Souza (2007), a variedade dos recursos existentes, nos leva a 

necessidade de ampliar nossa reflexão com relação a seu uso e sobre o papel que a 

escola exerce, que deve em seu projeto pedagógico realizar considerações acerca do 

tipo de aluno que atende, o contexto que está inserida e quais serão os recursos mais 

adequados para que se alcance a sua proposta de ensino. 

A professora PAQ1, quando questionada sobre o que considera essencial para 

realizar uma aula dinâmica e atrativa e quais as limitações para realiza-la, em sua fala 

a professora elencou pontos importante sobre o protagonismo dos alunos e sobre a 

superlotações nas turmas como umas das principais limitações: 

O que eu acredito que é essencial para uma aula dinâmica e atrativa é... 

Uma aula que tenha a participação e envolvimento direto dos alunos né... 

[...] em que eles são sujeitos ativos do próprio processo de aprendizagem 

assim que eles vão lá para frente que eles interagem com os colegas, 

pesquisam é... Debatem. Eu acho que uma aula atrativa ela tem essa 

questão de o aluno ser o ator principal do processo é.... e o que que é 

preciso para realizar essa aula né?! Eu acho que são diversos fatores, mas 

o mais importante é a questão do planejamento e alguns recursos que são 

essenciais, como por exemplo o espaço né?! E aí já entra também na 

questão da limitação, a gente trabalha com sala de aula superlotadas do 
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ponto... de vista levando em consideração que nós trabalhamos com sala 

de aula com 40 alunos, então as salas de aulas lotadas o nosso espaço ele 

é um espaço é... relativamente bom, mas devido a superlotação acaba que 

em algumas salas é... a gente não consegue desenvolver algo que precise 

de movimento, que precise de andar, que precise por exemplo de montar 

grupos, que precisa de trabalhar com outros materiais, é como se as salas 

fossem planejadas e pensadas para que o aluno fique sentado na cadeira 

dele em fileira [...] (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 

 
De acordo com Anjos, Andrade e Pereira (2009) discorrem que em salas 

superlotadas há muitas vezes uma desculpa para que a inclusão escolar de alunos 

PAEE fracasse, tornando-se uma justificativa em muitos casos: 

 
Como isso é considerado impossível em salas superlotadas, a ação inclusiva 

acaba aparecendo, contraditoriamente, como inviável. Percebe-se, no modo 

de operar discursivo, um mecanismo que justifica antecipadamente possíveis 

fracassos: esse aluno tem de ser atendido individualmente; ou se atende a 

ele ou se atende aos demais; portanto, há que se fracassar numa das duas 

possibilidades (ANJOS; ANDRADE; PEREIRA, 2009, p. 07). 

 
No entanto observou-se que as professoras em questão, em sua prática 

pedagógica demonstraram-se ativas e comprometidas com a causa, elencando em 

suas falas críticas relevantes a atual conjuntura que se encontra a educação de forma 

geral. Nos levando a pensar sobre como devemos nos entregar a pesar das 

circunstâncias e continuar refletindo de forma crítica diante da situação educacional. 

5.3 Planejamento: o uso de recursos didático acessíveis e o DUA como 

metodologias para a inclusão escolar 

 
Nesse eixo de análise, será explorado a utilização de um recurso didático 

acessível feito para dois alunos da escola A, direcionado para a disciplina de Química 

da professora PAQ1 e aos alunos A1 e A2. Neste sentido, faremos um panorama 

sobre o uso do recurso pelos alunos, o planejamento e a utilização do recurso na 

prática da professora. 

O instrumento de coleta de dados intitulado: “Protocolo de Avaliação de 

Recursos Didáticos Acessíveis para Aluno com Deficiência", foi desenvolvido para 

analisar o recurso didático acessível voltado para o ensino produzido para a escola, 

ficou assim estruturado: 
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Figura 2 - Critérios de Avaliação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVEIRA, 2020. 

Passemos agora à definição de cada critério referente aos aspectos didático-

pedagógicos. Os critérios acima descritos dizem respeito a concepção de uso do 

material feito pelo aluno através da mediação da professora de ensino comum. 

a) Inserção do recurso didático acessível 

O critério de inserção do recurso didático, diz respeito aos métodos que a 

professora utilizou para inserir o material, neste critério elencamos a Apresentação do 

recurso e sua contextualização, indagando se houve relação entre o conteúdo 

desenvolvido na sala de aula e a atividade proposta com o recurso didático acessível. 

O protocolo foi construído com perguntas que a professora vai analisando e 

respondendo. Como auxílio na análise didática-pedagógica do recurso didático 

acessível no que tange o critério de inserção, propomos as seguintes questões com 

respostas marcadas em sim, não e/ou parcialmente: 

A apresentação do Recurso didático-pedagógico acessível: 

✓ Com demonstração? 

✓ Sem demonstração e com uso livre? 

✓ Com exploração entre os pares com apoio docente? 

✓ Com exploração entre os pares sem apoio docente? 

Contextualização: Houve relação entre o conteúdo desenvolvido na sala de 

aula ou no ano escolar e a atividade proposta com o recurso didático-pedagógico 

acessível? 

Aceitação pelo aluno do objeto pedagógico e da proposta foi marcada por: 

✓ Interesse? 

✓ Familiaridade? 
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✓ Estranhamento? 

✓ Engajamento (envolvimento na atividade)? 

✓ Repulsa? 

b) Protótipo de Acessibilidade 

A acessibilidade é um critério que diz respeito a dois fatores: a) a partir do uso 

e com qualquer forma de linguagem e; b) acessibilidade do material. Nesses dois 

fatores foram analisados e observados pela professora o manuseio do aluno com: 

mediação constante ou parcial do docente ou de pares, seguida do item a ser 

considerado: sem mediação do docente ou dos pares (com independência). 

A partir do uso e com qualquer forma de linguagem: 

✓ Participa do debate sobre a atividade 

✓ Realiza a atividade com uso de objetos/recursos pedagógicos auxiliares 

✓ Realiza a atividade sem uso de objetos/recursos pedagógicos auxiliares 

✓ Faz o uso de conceitos específicos relacionados ao tema 

✓ Relaciona fatos do seu cotidiano com o conteúdo tratado 

✓ Apresenta conhecimento sobre o conteúdo tratado (aprendizagem) 

Acessibilidade do material: 

✓ As legendas escritas ou textos escritos estão em um tamanho adequado 

para o acesso de todos os alunos 

✓ O recurso didático-pedagógico 

✓ É fácil o deslocamento do recurso didático-pedagógico acessível 

✓ O recurso didático-pedagógico acessível pode ser utilizado em diversas 

situações de ensino-aprendizagem 

✓ O recurso está com um tamanho adequado para o que se pretende 

representar 

O Protocolo segue com perguntas descritivas sobre a) concepção de uso; b) 

Tipo de ensino; c) Reusabilidade; d) Estruturação do Conteúdo; e) Objetivo de 

aprendizagem e; f) Funcionalidade/Portabilidade. Essas descrições detalhadas pela 

professora serão expostas a seguir. Vale ressaltar que o A1 e A2 eram alunos da 

mesma turma, cursando o mesmo período escolar. 

A partir do protocolo, identificamos que para os alunos A1 e A2, no quesito 

Inserção do Recurso didático-pedagógico acessível, a professora indicou: 
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Quadro 3 - Inserção do Recurso Didático-Pedagógico Acessível 

Apresentação do Recurso Sim Não Parcialmente 

Com demonstração? 100% 0% 0% 

Sem demonstração e com uso livre? 50% 0% 50% 

Com exploração entre os pares com apoio docente? 50% 0% 50% 

Com exploração entre os pares sem apoio docente? 50% 50% 0% 

Aceitação pelo aluno Sim Não Parcialmente 

Interesse? 100% 0% 0% 

Familiaridade? 0% 50% 50% 

Estranhamento? 0% 0% 100% 

Engajamento (envolvimento na atividade)? 50% 0% 50% 

Repulsa? 0% 100% 0% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Ao analisarmos o critério Apresentação do Recurso, o A1 passou por todos os 

itens da apresentação do recurso, interagindo com alunos e professores. A A2 

demonstrou ficar mais inerente na participação logo no início da apresentação do 

recurso didático acessível. No critério de Aceitação pelo aluno, os dois alunos 

demonstraram interesse pelo recurso sendo 100% de interação, a familiaridade e o 

estranhamento foi marcada de forma parcial ou sem nenhuma familiaridade, o 

engajamento ficou entre parcialmente e sim, sendo a repulsa 100% marcada como 

não. 

No que diz respeito ao critério de Acessibilidade, os alunos A1 e A2 foram 

observados a partir de seu manuseio como: 

 

Quadro 4 - Protótipo de Acessibilidade. 

 

 

 

OBSERVADO NO MANUSEIO DO ALUNO 

COM 

MEDIAÇÃO 

CONSTANTE 

COM 

MEDIAÇÃO 

PARCIAL 

SEM MEDIAÇÃO DO 

DOCENTE OU DOS PARES 

(COM INDEPENDÊNCIA) 

D
O

C
E

N
T

E
 

P
A

R
E

S
 

D
O

C
E

N
T

E
 

P
A

R
E

S
 

 

A partir do uso e com qualquer forma de linguagem: 



92 
 

Participa do debate sobre a 

atividade 

100% 0% 0% 100% 0% 

Realiza a atividade com uso de 

objetos/recursos pedagógicos 

auxiliares 

0% 0% 100% 50% 0% 

Realiza a atividade sem uso de 

objetos/recursos pedagógicos 

auxiliares 

0% 0% 100% 0% 0% 

Faz o uso de conceitos específicos 

relacionados ao tema 

25% 0% 50% 25% 0% 

Relaciona fatos do seu cotidiano 

com o conteúdo tratado 

0% 0% 100% 0% 0% 

Apresenta conhecimento sobre o 

conteúdo tratado (aprendizagem) 

0% 0% 100% 0% 0% 

 

Acessibilidade do Material 

 S
IM

 

N
Ã

O
 

P
A

R
C

IA
L
M

E
N

T
E

 

As legendas escritas ou textos escritos estão em 

um tamanho adequado para o acesso de todos os 

alunos 

100% 0% 0% 

O recurso didático-pedagógico acessível está 

acessível para os alunos com deficiência 

100% 0% 0% 

É fácil o deslocamento do recurso didático-

pedagógico acessível 

0% 0% 100% 

O recurso didático-pedagógico acessível pode ser 

utilizado em diversas situações de ensino-

aprendizagem 

100% 0% 0% 

O recurso está com um tamanho adequado para o 

que se pretende representar 

100% 0% 0% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Com os dados podemos observar que os alunos A1 e A2 tiveram uma 

participação significativa de 100% na aula através da mediação da professora e dos 

alunos que estavam presentes. Sobre o uso do recurso em atividades propostas a 

professora PAQ1 foi de 100% com mediação parcial da docente e 50% com os pares 

na sala de aula e também realiza as atividades com mediação parcial sem o uso do 

recurso em 100%.  



93 
 

Sobre o uso de conceitos específicos relacionados ao tema da aula “Evolução 

Atômica”, este ficou bem divido entre os alunos A1 e A2, pairando entre a mediação 

constante da docente e parcial dos pares. Foi observado também que os alunos 

conseguiram estabelecer relação com o seu cotidiano por meio do conteúdo 

trabalhado, apresentando conhecimentos sobre o conteúdo com mediação parcial da 

docente. 

De acordo com análise da professora sobre a acessibilidade do recurso, está 

identificou que as legendas estavam 100% acessíveis para o acesso de todos os 

alunos, com ou sem deficiência. No item de deslocamento do recurso, este foi avaliado 

como parcialmente, devido ao seu tamanho. Sobre a utilização do recurso em outras 

situações de ensino e se este tem o tamanho adequado para o que pretendia 

representar, este foi avaliado de forma positiva, com 100% de sim. 

Sobre a concepção de uso, a professora foi indagada para quais objetivos de 

ensino o recurso didático foi utilizado, esta respondeu que: 

O recurso foi utilizado para a abordagem do tema “Evolução dos modelos 
atômicos”. O recurso permitiu que os alunos tivessem uma melhor 
compreensão dos modelos atômicos propostos, tendo em vista que os 
recursos eram palpáveis e detalhados (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 
2019). 

 

Segundo Chassot25 (1993, p. 100) citado por Paulo, Borges e Delou (2018, p. 

02) o uso de recursos didáticos é defendido como elemento fundante no auxílio do 

professor a ensinar conceitos. 

 

Mas falemos, finalmente, da necessidade de construirmos modelos, quando 
trabalhamos com Química. Nunca é demais insistir, que quando se fala em 
átomos, moléculas, reações químicas, etc., estamos nos referindo a 
realidades sobre as quais não conhecemos mais do que resultado de 
algumas interações. Por isso, construímos modelos das mesmas, que são 
mais ou menos aproximados, em função do que conhecemos do modelado. 
Os modelos são importantes ferramentas de que dispomos, para tentar 
compreender um mundo cujo o acesso é muito difícil” (CHASSOT, 1993, 
p.100) 

 

Diante disto, o recurso torna mais fácil para um aluno compreender a estrutura 

espacial de um átomo ou de uma molécula quando esta se faz representada num 

modelo 3D do que quando se imagina essa tridimensionalidade visualizando a 

representação em 2D em um livro didático em no quadro-branco. 

 
25 CHASSOT, A. I. Catalisando Transformações na Educação. Ijuí, RS, Brasil. Editora UNIJUÍ, 1993. 
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Ao perguntar a professora, tem-se a seguinte resposta: 

O recurso foi utilizado após a exposição do vídeo “meu amigo átomo” do 
Walt Disney, que abordava aspectos do processo de descoberta e 
proposições dos modelos atômicos, após o vídeo e aula expositiva 
dialogada o recurso foi utilizado com objetivo de demonstrar as 
características dos modelos trabalhados e contribuir para a resolução de 
atividades. (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 

 

Nos questionamentos que seguem, perguntou-se quais atividades a professora 

propôs aos alunos a partir de sua aula e do uso do recurso didático acessível, assim 

como o papel dos alunos usuários do recurso: 

Uma das atividades realizadas em sala consistia na identificação dos 
componentes atômicas de cada modelo e em sua forma de funcionamento. 
[...] 
Considerando o recurso desenvolvido o papel do aluno foi de observação 
e análise sobre as características e funcionamento dos modelos 
apresentados. Acredito que a participação ativa dos alunos no processo de 
ensino e aprendizagem é de suma importância para que tenhamos êxito 
(PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 

 

O uso de recursos didáticos no ensino de Química ou de determinadas áreas 

abstratas do conhecimento, deve ser sempre acompanhado de uma reflexão 

pedagógica para que, evitando os riscos de permanências em um realismo ingênuo 

ou de um empirismo, venha a contribuir na construção do aspecto reacional. De 

acordo com Pais (2000) uma compreensão inicial pode induzir um aparente dualismo 

entre as condições concretas e a particulares dos recursos didáticos em oposição às 

condições abstratas e gerais do que se pretende ensinar. Logo, compreende-se que 

devemos sempre estimular um constante vínculo entre o processo de manipulação de 

materiais e de situações que sejam significativas para o aluno. 

Ao ser indagada sobre a Reusabilidade, se o conteúdo para qual foi utilizado, 

o recurso didático-pedagógico acessível pode ser combinado com outros conteúdos 

do tema em situações de ensino diferentes: “Sim, parte do material pode contribuir no 

desenvolvimento do tema “Distribuição eletrônica” (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 

2019). 

Sobre a funcionalidade/portabilidade do recurso didático acessível, a 

professora apontou futuras melhorias para o material construído, salientando que: 

“Acredito que é necessário revisar o posicionamento e a proporção de elementos em 

alguns modelos” (PROFESSORA PAQ1 – QUÍMICA, 2019). 
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 Silva (2010) ressalta que o necessário para recurso  favorecer a educação do 

aluno, este deve ser avaliado a partir da: necessidades e capacidades do aluno, para 

direcionar a escolha do material mais adequado; as sugestões do aluno sobre a 

adaptação e o uso do recurso didático; e a elaboração de atividades que sejam 

compatíveis com o currículo escolar do ano em que está inserido. 

Como mencionado, o recurso produzido se tratou da “Evolução Atômica”, este 

recurso didático foi indicado para a produção a partir do planejamento da professora 

PAQ1, que na ocasião ministrava aulas de Química para dois alunos PAEE do 1º ano 

do Ensino Médio da escola A1. Na confecção do recurso procurou-se utilizar materiais 

mais acessíveis, com o propósito de ser reproduzido por qualquer um, como também 

materiais que não criariam desconforto ao toque. Os materiais utilizados foram: Bolas 

de isopor de tamanhos variados, arame, tintas coloridas para tecido, cola relevo, 

mangueira transparente, biscuit, tela de pintura e placa de mdf. 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: OLIVEIRA, 2020. 

 

Os materiais acima ilustrados podem ser considerados de fácil acesso por 

serem encontrados em papelarias ou até mesmo em casa, como o caso do arame. As 

tintas escolhidas são de preferência à base de acrílico ou PVC de forma a garantir 

maior durabilidade. 

Figura 3 - Materiais utilizados na confecção do recurso didático acessível.  
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As bolas de isopor representaram o modelo de Dalton com a bola média na cor 

vermelha, o de Thomson com a bola grande na cor azul, o de Rutherford com as bolas 

pequenas na cor vermelha e azul representando os elétrons, Prótons e Nêutrons e o 

de Bohr com uma bolinha de isopor pequena na cor verde. O modelo da Nuvem 

Eletrônica foi ilustrado a partir da tela de pintura e do relevo a partir da cola. Na 

imagem a seguir têm-se as imagens da ilustração e do recurso construído: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: https://pt.slideshare.net/mobile/marilenameira/modelos-atmicos-15322265 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: OLIVIERA, 2020. 

A imagem que serviu como ilustração para a confecção do recurso foi 

selecionada a partir de critérios de produção baseados no Portal de ajudas técnicas 

para educação: Recursos Pedagógicos Adaptados (BRASIL, 2002). Nesses critérios 

se exige que a pesquisa de ilustrações deve condizer com a área do conhecimento, e 

Figura 4 - Imagem ilustrativa da Evolução Atômica. 

Figura 5 - Evolução Atômica finalizada.  

https://pt.slideshare.net/mobile/marilenameira/modelos-atmicos-15322265
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que esta não deve ter tantos detalhes para que a compreensão dos alunos seja mais 

exitosa em colaboração com a aula expositiva do professor que ministra a disciplina. 

O processo de construção do recurso durou por três dias, sendo confeccionado 

na escola A na sala de recursos multifuncionais da instituição, para a construção do 

recurso, contamos com o auxílio de profissionais da escola assim como bolsistas de 

projetos de ensino, pesquisa e extensão vinculados a escola A. Segue abaixo imagens 

do processo de produção de recurso. 

  

Figura 6 - Processo de construção do recurso didático acessível.  
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Fonte: OLIVEIRA, 2020.  

 
A entrega do recurso à professora PAQ1 e aos alunos A1 e A2 ocorreram logo 

após a conclusão da confecção do modelo didático.  

Toda dinâmica da pesquisa estendeu-se nas duas escolas com o propósito de 

estar em contato com os alunos e docentes e de conhecer sua prática e a concepção 

dos professores diante da inserção de alunos PAEE em sala de ensino comum e 

contribuir de certa forma com a reflexão e no processo de ensino e aprendizagem dos 

participantes envolvidos.  

Diante dos resultados alcançados, e de todo o processo percorrido através de 

entrevistas e visitas nas escolas participantes faz notório que os resultados se 

mostram de forma propositiva para a análise que se propunha neste estudo, pois a 

prática docente de professores de ensino comum e do atendimento educacional 

especializado foi explorado em cada eixo temático desta pesquisa. Silva (2010) em 

seu estudo nos traz reflexões importantes quando ao currículo escolar, em que este 

só irá oferecer um ensino de qualidade a todos, quando houver um equilíbrio referente 

ao currículo comum e a diversidade, referente às adaptações necessárias às 

necessidades e habilidades dos alunos.  

Diante disto, se faz importante ressaltar que todo o processo de inclusão de 

alunos PAEE no contexto escolar requer formação inicial e continuada de qualidade, 

contemplando o currículo, suas práticas pedagógicas diante de classe heterogêneas, 

tento em mente que o planejamento é um fator imprescindível na educação, pois a 

partir disto temos avaliações que tendem a incluir alunos com e sem deficiência no 

contexto escolar. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A partir dos resultados de uma pesquisa de cunho colaborativa, que se 

estendeu de um projeto de ensino, foi possível identificar algumas contribuições na 

visão dos professores participantes diante do tema abordado neste estudo. Levando 

em consideração que o intuito desta pesquisa era de analisar a utilização de recursos 

didáticos acessíveis com base no DUA no processo de inclusão escolar de alunos 

PAEE em escolas da educação básica no município de Marabá - PA. Todo esse 

ensejo, predispõe ao indicativo de que o tema abordado nesta pesquisa se trata de 

um tema que pode vir a gerar outras contribuições acerca da prática de professores 

no que diz respeito a metodologias utilizadas na inclusão escolar de alunos PAEE, 

pois o importante, neste caso, é compreender como levar o conhecimento de forma 

exequível para esse público, favorecendo assim um direito constitucional que é a 

educação de qualidade para todos. 

Os resultados mostraram que em diversos casos os professores não se sentem 

capazes, apresentam suas angustias, dificuldades e dúvidas no que diz respeito a sua 

prática e no que cerca a inclusão escolar. Porém, em sua maioria, estes apresentam 

que estão em busca de formação continuada e que sentem a necessidade de 

compreender qual a melhor forma de trabalhar com o público de alunos com 

deficiência. No decorrer do estudo, ficou evidente que os professores estão cientes 

da situação a qual precisam estar preparados para agir, pois, no âmbito escolar, 

quando este não é favorável para uma proposta inclusiva, a classe de professores 

deve se unir e debater questões como as suas dificuldades em desenvolver didáticas 

acessíveis a todos os alunos, bem como a ausência de condições de trabalho e de 

apoio de profissionais especializados para contribuir no apoio a inclusão escolar.  

  Levando em consideração os limites desta pesquisa, concentrado em seu 

objetivo central, vale destacar que para além da análise da prática docente frente ao 

uso de metodologias que contribuam na sua atuação como o DUA e os recursos 

didáticos acessíveis, se faz importante acompanhar também o desenvolvimento dos 

alunos diante destas práticas, observando e intervindo de forma colaborativa com as 

instituições escolares no desenvolvimentos de novas propostas de ensino que 

favoreçam a inclusão escolar. 

Esta pesquisa nos traz um pequeno recorte do que trata a compreensão da 

literatura e dos fundamentos conceituais os quais estão dispostos o tema estudado 
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sobre o DUA e a importância de recursos didáticos acessíveis no apoio a inclusão 

escolar e a prática dos professores de ensino comum e do AEE. Nas escolas 

participantes tivemos encontros em formações e em oficinas que nos fizeram ter 

diálogos importantes acerca do trabalho em sala de aula, e a esse respeito foi de suma 

importância compreender como as formações ofertadas para a área de Ensino Médio 

ainda não condiz com a necessidade demonstrada pelos professores em sala de aula. 

Foram identificadas através da pesquisa indicativos que representam dúvidas 

dos professores em como pensar um recurso didático acessível com requisitos 

básicos que atendam aos alunos PAEE e consequentemente aos demais alunos. E 

quanto a isso, as oficinas de cunho formativo, desenvolvidas nas escolas no período 

da pesquisa, foram imprescindíveis para que dúvidas, processo criativo e 

planejamento fossem debatidas. 

O estudo contribuiu também com reflexões quanto a formação inicial e 

continuada dos professores participantes, pois em sua maioria, os cursos não 

direcionam a transversalidade da educação especial nos currículos dos cursos, em 

especial, os propensos à licenciatura, como Química e Física que trabalharão na 

educação básica. Ou seja, os currículos trabalhados nos dias atuais tornam-se 

defasados diante da realidade que temos atualmente, pois a prática pedagógica 

docente acontece em consequência dos saberes adquiridos na formação superior, se 

esta não for de acordo com o que ocorre no “chão da escola”, de forma alguma terá 

consequências exitosas aos alunos que necessitam que todo um sistema trabalhe 

junto na promoção de uma educação efetivamente comprometida com as causas de 

públicos que por anos forma marginalizados socialmente. 

Assim, o estudo traz apontamentos para o curso de pedagogia, no incentivo a 

transversalidade do currículo e metodologias voltadas ao público de alunos com 

deficiência, bem como a prática de pensar em propostas de ensino aos alunos PAEE 

que estão inseridos em classes de ensino comum, compreendendo que na atuação 

de um pedagogo isto é imprescindível, visto que o fato de termos alunos com as mais 

diferentes formas de aprender e compreender as áreas curriculares trabalhadas no 

contexto escolar. Para tanto, o vínculo entre universidade e a educação básica deve 

se expandir ainda mais, haja vista que os alunos formados por essas universidades 

estarão atuando em salas de aulas com alunos das mais diversas singularidades 

sociais, econômicas e de aprendizagem.   
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APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO PARA PROFESSOR DE ENSINO COMUM E DO 
ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 
 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

QUESTIONÁRIO PARA PROFESSOR DE ENSINO COMUM (EC) 

 

DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 

 

Identificação 

I – Dados pessoais 

1.1 – Nome Completo 

_________________________________________________________________ 

1.2  E-mail: __________________________________________________________ 

1.3 Você acessa o e-mail de forma regular? (  ) sim       (  ) não 

1.4 – Possui faixa etária correspondente à: 

   (   ) 20 a 30 anos (   ) 31 a 40 anos    (   ) 41 a 50 anos       (   ) 51 a 60 

anos 

1.5 – Sexo: 

   (   ) Masculino (   ) Feminino 

1.6 – Situação civil: 

   (   ) Solteira (   ) Casada   (   ) Divorciada 

1.7 – Qual sua faixa de salário? 

   (   ) 1 a 3 salários mínimos (   ) 4 a 7 salários mínimos  

   (   ) 8 a 11 salários mínimos (   ) Outros 

valores:______________________________ 

II – Dados profissionais 

2.1 – Qual sua formação inicial? 

(   ) Ensino Médio – 

Curso:_____________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:____________________________________________________ 

• Ano de 

conclusão:___________________________________________________ 

2.3 – Você teve a oportunidade de continuar seus estudos? (poderá ser mais de 

uma resposta) 

(   ) Sim  (   ) Não  (   ) Parcialmente (   ) Ainda pretendo continuar 

Se a resposta for sim, descreva quais cursos: 
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• Atualização 

profissional:________________________________________________ 

• Aperfeiçoamento:____________________________________________ 

• Especialização:_____________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:___________________________________________________ 

• Ano de conclusão:_____________________ 

• Mestrado:__________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:___________________________________________________ 

• Ano de conclusão:_____________________ 

• Doutorado:_________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:___________________________________________________ 

• Ano de conclusão:_____________________ 

2.4 – Como profissional da educação, você já participou de cursos na área de 

educação especial e inclusão escolar? Se positivo, qual 

(is)?____________________________________________________________ 

III – Atuação docente 

3.1 – Qual o nome da(s) instituição(s) escolar (es) em que trabalha: 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________ 

 

3.2 – Você atua em que rede(s) de ensino: 

(   ) Rede pública federal           (   ) Rede pública estadual 

(   ) Rede pública municipal         (   ) Rede privada 

3.4 – Você trabalha em que turno(s)? 

(   ) Matutino (   ) Vespertino     (   ) Noturno 

3.5 – Com qual ano escolar/turma trabalha: 

(   ) 1º ano (   ) 2º ano (   ) 3º ano (   ) 4º ano (   ) 5º ano   (   ) 6º ano    (   ) 

7º ano (   ) 9º ano 

(   ) Sala de recursos multifuncionais 

(   ) Outros__________________________________________________________ 

 

3.6 – Há quanto tempo atua na área da educação? 

_______________________________________________________________ 

 

3.7 – Possui quantos alunos por turma? 

_______________________________________________________________ 

 

3.8 – Na(s) turma(s) em que você trabalha, há alunos com deficiência? Quantos? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________ 
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3.9 – Que categorias de deficiência podem ser identificadas em sua(s) turma(s)? 

_______________________________________________________________ 

 

3. 10 – Atualmente, que disciplinas você ministra? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________________ 

 

3. 11 - Você já tinha dado aula para um aluno público-alvo da Educação Especial? 

Conte um pouco como foi/tem sido sua experiência em ensinar um aluno com 

deficiência. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________ 

 

3. 12 – Descreva um pouco como você desenvolve seu trabalho sem sala de aula, 

suas estratégias de ensino, atividades e recursos utilizados. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

_______________________________________________ 

 

3.13 – Qual sua carga horária semanal de trabalho: 

(   ) 20 horas (   ) 30 horas (   ) 40 horas (   ) 

outras)_______________________________ 
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APÊNDICE B: QUESTIONÁRIO PARA PROFESSOR DO ATENDIMENTO 
EDUCACIONAL ESPECIALIZADO 

 

 

 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

QUESTIONÁRIO PARA PROFESSOR DO ATENDIMENO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO (AEE) 

 

DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 

 

Identificação 

I – Dados pessoais 

1.8 – Nome Completo 

1.9 – E-mail: _________________________________________________________ 

1.10 Você acessa o e-mail de forma regular? (  ) sim       (  ) não 

1.11 – Possui faixa etária correspondente à: 

   (   ) 20 a 30 anos (   ) 31 a 40 anos    (   ) 41 a 50 anos       (   ) 51 a 60 

anos 

1.12 – Sexo: 

   (   ) Masculino (   ) Feminino 

1.13 – Situação civil: 

   (   ) Solteira (   ) Casada   (   ) Divorciada 

1.14 – Qual sua faixa de salário? 

   (   ) 1 a 3 salários mínimos (   ) 4 a 7 salários mínimos  

   (   ) 8 a 11 salários mínimos (   ) Outros 

valores:______________________________ 

II – Dados profissionais 

2.1 – Qual sua formação inicial? 

(   ) Ensino Médio – Curso: ______________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:__________________________________________________________ 

• Ano de conclusão:___________________ 

(   ) Graduação – Curso: ________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:__________________________________________________________ 

• Ano de conclusão:___________________ 

2.3 – Você teve a oportunidade de continuar seus estudos? (poderá ser mais de 

uma resposta) 
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(   ) Sim  (   ) Não  (   ) Parcialmente (   ) Ainda pretendo continuar 

Se a resposta for sim, descreva quais cursos: 

• Atualização 

profissional:________________________________________________ 

• Aperfeiçoamento:_______________________________________________ 

• Especialização:_________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:________________________________________________________ 

• Ano de conclusão:____________________ 

• Mestrado:______________________________________________________ 

• Instituição onde cursou:___________________________________________ 

• Ano de conclusão:____________________ 

• Doutorado:_____________________________________________________ 

• Instituição onde 

cursou:________________________________________________________ 

• Ano de conclusão:____________________ 

2.4 – Como profissional da área, você  já participou de cursos de educação especial 

e inclusão escolar? Se positivo, qual 

(is)?____________________________________________________________ 

III – Atuação docente 

3.1 – Qual o nome da(s) instituição(s) escolar (es) em que trabalha: 

___________________________________________________________________ 

3.2 – Você atua em que rede(s) de ensino: 

(   ) Rede pública federal (   ) Rede pública estadual 

(   ) Rede pública municipal (   ) Rede privada 

3.4 – Você trabalha em que turno(s)? 

(   ) Matutino (   ) Vespertino     (   ) Noturno 

3.5 – Com qual ano escolar você trabalha: 

(   ) 1º ano (   ) 2º ano (   ) 3º ano (   ) 4º ano (   ) 5º ano    (   ) 6º ano    (   ) 

7º ano (   ) 9º ano  (   ) 1º ano do Ensino Médio   (   ) 2º ano do Ensino Médio  (   ) 3º 

ano do Ensino Médio    

(   ) Sala de recursos multifuncionais 

(   ) 

Outros______________________________________________________________ 

3.6 – Há quanto tempo atua na área de Educação Especial? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.7 – Possui quantos alunos público-alvo da Educação Especial na sala de recursos 

multifuncionais? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.8 –Você poderia informar que tipo de deficiência você atende na SRM desta 

instituição? 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________
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___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.9 – Quantas escolas atende? Se possível, informe o total de alunos por escola. 

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________

___________________________________________________________________ 

3.10 – Qual sua carga horária semanal de trabalho: 

(   ) 20 horas (   ) 30 horas (   ) 40 horas (   ) 

outras)_______________________________ 
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APÊNDICE C - ROTEIRO DE QUESTÕES PARA ENTREVISTA COM 
PROFESSORES DE ENSINO COMUM E DO ATENDIMENTO EDUCACIONAL 

ESPECIALIZADO 
 
 
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA LEVANTAMENTO DE RECURSOS DIDÁTICO-

PEDAGÓGICOS NA PRÁTICA DOCENTE 

I – Em sua prática docente você faz uso de recursos didático-pedagógicos? Caso a 

resposta seja sim, liste os tipos de recursos didático-pedagógicos que você utiliza em 

aula. 

II – Que critérios você utiliza para selecionar e fazer uso dos recursos didático-

pedagógicos? 

III – O que você compreende sobre recursos didático-pedagógicos no apoio a inclusão 

escolar de alunos Público Alvo da Educação Especial (PAEE)? 

IV – Como professor(a), você acredita que os recursos didático-pedagógicos auxiliam 

de forma propositiva em sua prática docente e no processo de aprendizagem dos 

alunos? Caso a resposta seja sim, justifique sua resposta. 

V – Por quais razões você considera importante o uso de diferentes tipos de recursos 

didático-pedagógicos no processo de inclusão escolar de alunos PAEE? 

VI – O que você considera essencial para a realização de uma aula dinâmica e atrativa 

e quais as limitações para realizá-la? 

VII - Quais são as estratégias didáticas mais utilizadas por você em suas aulas?  

a) ( ) aula expositiva  

b) ( ) aula expositiva dialogada – interação com os alunos. 

c) ( ) Leitura de textos em aula 

d) ( ) Seminários – os alunos apresentam  

e) ( ) Pesquisas orientadas  

f) ( ) Debates sobre filmes, documentários  

g) ( ) Atividades de tribunal simulado  

h) ( ) Produção de mídias - filmes, áudio/podcast  
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i) ( ) Atividades envolvendo jogos, entretenimento e música.  

j) ( ) Resolução de casos  

k) ( ) Uso e produção de Mapas conceituais  

l) ( ) Atividades orientadas em grupo  

m) ( ) Atividades orientadas individuais  

n) ( ) Outros___________________________________________ 
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APÊNDICE D - PROTOCOLO PARA AVALIAÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICOS 
ACESSÍVEIS PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

 
 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

PROTOCOLO PARA AVALIAÇÃO DE RECURSOS DIDÁTICO-PEDAGÓGICOS 

ACESSÍVEIS PARA ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

 

IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO QUE UTILIZOU O RECURSO: 

 

Nome do aluno:_________________________________________________________ 

Data de nascimento:_______________________ Idade: ________________________ 

Gênero:________________________________ 

Escolaridade:__________________________________________________________ 

Turma/SRM:____________________________ Docente:_______________________ 

 NEE:________________________________________________________________ 

Tempo de escolarização nesta instituição: (  ) 1 ano (  ) 2 anos  (  ) 3 anos (  ) 4 anos 

(  ) mais – quantos? 

Há histórico de retenção escolar?  (  ) sim  (  ) não 

Em qual ano escolas? ______________________________________________ 

Número de estudantes na turma do estudante:___________________________ 

Média da idade dos estudantes da turma 

Ensino Fundamental: (  ) 4 a 5 anos  (  ) 6 a 8 anos  (  ) acima de 10 anos 

Ensino Médio: (  ) 14 a 15 anos  (  ) 16 a 17 anos (  ) acima de 18 anos 
 

 

AVALIAÇÃO 
 

 

Recurso utilizado:_________________________________________________ 

Forma:_________________________________________________________ 

Tamanho:_______________________________________________________ 

Densidade:______________________________________________________ 
Avaliador:_____________________________________________________________ 

 

 
Inserção do Recurso didático-pedagógico acessível 
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OBSERVADO 

S
IM

 

N
Ã

O
 

P
A

R
C

IA
L

M
E

N
T

E
 

 

A apresentação do Recurso didático-pedagógico acessível 

• Com demonstração?    

• Sem demonstração e com uso livre?    

• Com exploração entre os pares com apoio docente?    

• Com exploração entre os pares sem apoio docente?    

 

Contextualização 

Houve relação entre o conteúdo desenvolvido na sala de aula ou no ano escolar e a atividade 

proposta com o recurso didático-pedagógico acessível? 

A aceitação pelo aluno do objeto pedagógico e da proposta foi marcada por: 

• Interesse?    

• Familiaridade?    

• Estranhamento?    

• Engajamento (envolvimento na atividade)?    

• Repulsa?     

 

 

PROTÓTIPO DE ACESSIBILIDADE 

 

 

 

OBSERVADO NO MANUSEIO DO ALUNO 

COM 

MEDIAÇÃO 

CONSTANTE 

COM 

MEDIAÇÃO 

PARCIAL 

SEM MEDIAÇÃO DO 

DOCENTE OU DOS PARES 

(COM INDEPENDÊNCIA) 

D
O

C
E

N
T

E
 

P
A

R
E

S
 

D
O

C
E

N
T

E
 

P
A

R
E

S
 

 

A partir do uso e com qualquer forma de linguagem: 

Participa do debate sobre a atividade      

Realiza a atividade com uso de 

objetos/recursos pedagógicos 

auxiliares 
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Realiza a atividade sem uso de 

objetos/recursos pedagógicos 

auxiliares 

     

Faz o uso de conceitos específicos 

relacionados ao tema 

     

Relaciona fatos do seu cotidiano com 

o conteúdo tratado 

     

Apresenta conhecimento sobre o 

conteúdo tratado (aprendizagem) 

     

 

Acessibilidade do Material 

 S
IM

 

N
Ã

O
 

P
A

R
C

IA
L
M

E
N

T
E

 

As legendas escritas ou textos escritos estão em um 

tamanho adequado para o acesso de todos os alunos 

   

O recurso didático-pedagógico acessível está acessível 

para os alunos com deficiência 

   

É fácil o deslocamento do recurso didático-pedagógico 

acessível 

   

O recurso didático-pedagógico acessível pode ser 

utilizado em diversas situações de ensino-

aprendizagem 

   

O recurso está com um tamanho adequado para o que 

se pretende representar 

   

 

1 – Concepção de uso 

 

 

I – O recurso didático voltado para o processo de ensino e aprendizagem, foi utilizado para quais 

objetivos de ensino? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

___________________________________________________ 

 

II – De que forma o recurso didático-pedagógico acessível foi explorado por você em sua aula? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

________________________________________________________ 

 

III – Quais atividades você propôs para o(s) aluno(s) a partir do recurso didático-pedagógico acessível? 
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_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 

IV – Qual o papel do(s) aluno(s) (usuário(s)) do recurso didático-pedagógico acessível para o ensino-

aprendizagem do conteúdo proposto? (O(s) alunos(s) – o outro – é ou são considerado(s)? Como você 

pensa sobre? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 

 

2 – Tipo de ensino 

 

V – O recurso didático-pedagógico acessível lhe possibilitou explorar outras metodologias de ensino 

antes não pensadas? Se sim, quais? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 

 

3 – Reusabilidade 

 

VI – O conteúdo para qual foi utilizado do recurso didático-pedagógico acessível pode ser combinado 

com outros conteúdos do tema em situações de ensino diferentes? Em quais? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 

 

4 – Estruturação do conteúdo 

 

VII – Como foi dividido o conteúdo trabalhado com o recurso didático-pedagógico acessível? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

VIII – As atividades foram desenvolvidas levando em consideração as habilidades e potencialidades 

do(s) aluno(s) a ser(em) alcançada(s) pelo(s) aluno(s)? Como foi estruturado? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

5 – Objetivo de aprendizagem 

 

IX – Que habilidades (ex: de compreensão: leitura/escuta, produção: fala/escrita) é/são trabalhada(s) a 

partir do modelo didático-pedagógico acessível? 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

__________________________________________________________________ 

 

6 – Funcionalidade/Portabilidade 
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X – O recurso didático-pedagógico acessível possui coerência com o conteúdo (disposição de 

elementos a serem representados, cores, legendas, por exemplo)? Apresente suas sugestões. 

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_________________________________________________________________________________

_____________________________________________________________ 

 

 

 

Marabá-PA,______de______________ de 2019. 

            . 

 

Instituição: 
_______________________________________________________________ 

Informante:______________________________________________________ 

Assinatura: ___________________________________ 
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APÊNDICE E - QUESTIONÁRIO PARA CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

QUESTIONÁRIO PARA CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

I. Nome completo da Instituição de ensino: 

__________________________________________________________ 

 

1.1 Endereço:______________________________ 

Bairro:______________________ 

1.2 Cidade:__________________________ 

Estado:___________________________ 

1.3 CEP:___________________________________________________ 

1.4 Fone:___________________________________________________ 

1.5 Ano de 

Fundação:_______________________________________________ 

1.6 Direção da 

Escola:_________________________________________________ 

1.7 Abrangência: 

(   ) Municipal  (   ) Estadual 

1.8 Tipo de ensino: 

(   ) Ensino Infantil (   ) Fundamental (   ) Médio 

1.9 Dados Importantes do histórico da escola: 

___________________________________________________________

___________________________________________________________

_______________________________________________ 

 

II. Infraestrutura da escola 

2.1 Área Física: 

a) Número de salas de 

aula:_______________________________________ 

b) Banheiros:_________________________________________ 

c) Cozinha:___________________________________________ 

d) Refeitórios:_________________________________________ 

e) Salas administrativas:_____________________________________ 

f) Laboratórios 

especificações:_____________________________________ 

g) Auditório:__________________________________________ 
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h) Quadra:___________________________________________ 

• Características gerais do pátio e salas de aula: 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

__________________________________________ 

III. Dados do quadro pessoal (quantidade e função/cargo) 

a) Setor Administrativo: 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_____________________________________ 

b) Setor Clínico: 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_____________________________________ 

c) Setor Pedagógico: 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_____________________________________ 

d) Funcionários de Serviços Gerais: 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_____________________________________ 

Total:________________________________________________ 

IV. Dados dos alunos atendidos (quantidade): 

a) Ensino Fundamental do 1º ao 5º 

ano:_________________________________ 

b) Ensino Fundamental do 6º ao 9º 

ano:_________________________________ 

c) Ensino Médio do 1º ao 3º 

ano:______________________________________ 

d) Outros:_______________________________________________ 

Total:________________________________________________ 

V. Atende nos turnos: 

(   ) Matutino   (   ) Vespertino (   ) Noturno 

VI. Modalidades de ensino ofertadas: quantidades de turmas e alunos: 

a) 1º ano:_________________________________________________ 

b) 2º ano:_________________________________________________ 

c) 3º ano:_________________________________________________ 

d) 4º ano:_________________________________________________ 
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e) 5º ano:_________________________________________________ 

f) 6º ano:_________________________________________________ 

g) 7º ano:_________________________________________________ 

h) 8º ano:_________________________________________________ 

i) 9º ano:_________________________________________________ 

VII. Formas de recursos Financeiros: 

a) (   ) Órgão Público Municipal 

b) (   ) Órgão Público Estadual 

c) (   ) Ministério da Educação/Esfera Federal 

d) (   ) Programas Especiais. Quais? 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_____________________________________ 

VIII. Informações sobre a comunidade que a escola atende: 

a) Que características socioeconômicas da comunidade a escola 

identificou? (padrão de vida, moradia, renda, grau de escolaridade, 

média de membros por família): 

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

_________________________________________________________

________________________________ 

 

IX. Quantidade de alunos com deficiência a escola atende na sala de recursos 

multifuncionais? 

______________________________________________________________

______________________________________________________________

______________________________________________________________

_________________________________ 

X. Quantidade de escolas que a sala de recursos multifuncionais 

atende?________________________________________________________

_____________________________________________________ 

XI. Anos dos alunos atendidos no AEE: 

__________________________________________________________ 

DADOS DO(S) INFORMANTE(S) DA ESCOLA: 

Nome 

Completo:__________________________________________________ 

Assinatura:_________________________________________________ 
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APÊNDICE F - FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DO ALUNO 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO26  

NOME DO ALUNO:  

Filiação Pai:  

Mãe:  

Endereço  

Idade:  Data de nascimento:  Sexo:  

Nível de escolaridade/turma:   

Professora responsável:  

 
26 Ficha sistematizada por Mendes (2010) na obra Inclusão Marco Zero, no qual foram realizadas pequenas 
adaptações para utilização nos Projetos PAPIM e PIBIC/FAPESPA – Unifesspa.  

Quais as principais necessidades educacionais específicas deste aluno com deficiência que você indica 

a ser acompanhado pelas ações do projeto? Quais suas habilidades e potencialidades? 
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Instituição: 

A escola tem conhecimento se o aluno recebe algum tipo de atendimento ou apoio 

especializado? 

  (   )Sim                              (  ) Não 

 

Em caso afirmativo, qual (is) e onde? 
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Descreva mais detalhadamente sobre o perfil do aluno indicado considerando os seguintes 

aspectos 

 

a) Indicativos de Problemas de Saúde:  
 

 

b) Indicativo de Problemas de Desenvolvimento Psicossocial:  
 

1. Socialização:  
 

 

2. Linguagem:  
 

 

3. Motricidade:  
 

 

4. Cognição/Inteligência:  
 

  

 

5. Autocuidados: 
 

 

6. Outros  
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Comente sobre os seguintes aspectos da em relação ao aluno, quanto a: 

▪ Questão Familiar a considerar:  
 

 

 

 

▪ Questões que envolvem seus interesses e talentos especiais do aluno 
 

 

 

 

▪ Desafios no processo de desenvolvimento e aprendizados:  
 

 

 

 

Se você tiver algum aspecto a mais para comentar sobre a criança, descreva 

abaixo: 

Informante:__________________________________________________________

__  

Assinatura: ___________________________________ 

Data:_____/______/________ 
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APÊNDICE G - OFICÍO PARA AS ESCOLAS 

 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 
INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
CURSO DE PEDAGOGIA 

 

Ofício nº 001/2020 – UNIFESSPA 

Marabá, PA, ____ de ___________ de ____ 

À Direção da___________________________ 

Município de Marabá – PA 

 

Prezado (a) Diretor (a), 

 

 Cumprimentando-o (a) cordialmente, vimos através deste, solicitar a Vossa 

Senhoria, autorização para realizar atividades de pesquisa sobre os recursos didáticos 

acessíveis utilizados no processo de inclusão de alunos público-alvo da Educação 

Especial, com vistas a colaborar com o meu projeto de Trabalho de Conclusão de 

Curso – TCC com o tema: RECURSOS DIDÁTICOS ACESSÍVEIS E APLICAÇÃO 

DO DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM NA INCLUSÃO ESCOLAR 

DE ALUNOS PÚBLICO ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL. A pesquisa tem como 

responsável a discente do Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia ANA 

CAROLINE DOS SANTOS, matrícula 201640207039.Certos de contar com a vossa 

colaboração, desde já estimamos nossos votos de agradecimento.  

 

Atenciosamente,  

  

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Ana Caroline dos Santos 

Discente Responsável 
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APÊNDICE H - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRO E ESCLARECIDO PARA 

OS PROFESSORES 

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

CURSO DE PEDAGOGIA 
 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO27 

Prezado (a)   

Você está sendo convidado (a) a participar da pesquisa RECURSOS 

DIDÁTICOS ACESSÍVEIS E APLICAÇÃO DO DESENHO UNIVERSAL PARA A 

APRENDIZAGEM NA INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS PÚBLICO ALVO DA 

EDUCAÇÃO ESPECIAL. O objetivo geral deste estudo consiste em analisar a 

utilização de recursos didático-pedagógicos acessíveis no processo de inclusão 

escolar de alunos Público Alvo da Educação Especial com a aplicação do Desenho 

Universal para a Aprendizagem em escolas públicas no município de Marabá-PA e 

possui como objetivos específicos: (a) Identificar os recursos didático-pedagógicos 

acessíveis que os professores de AEE e Ensino Comum utilizam; (b) Analisar as 

potencialidades dos recursos para o processo de ensino-aprendizagem dos alunos 

PAEE e; (c) Investigar como os professores de AEE e EC compreendem o processo 

de inclusão e a importância de recursos didático-pedagógicos como apoio a inclusão 

escolar dos alunos PAEE. 

Esperamos que este estudo possibilite a discussão entre profissionais da 

educação sobre as suas práticas educativas na perspectiva da Educação Inclusiva. 

Almejamos também que contribua para análise e reflexão sobre as diversas 

possibilidades de construção de práticas pedagógicas que possam favorecer a 

participação e aprendizado de todos os estudantes em sala de aula, baseados nos 

princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem.  

Você foi selecionado porque atende a todos os critérios de seleção de 
participante da pesquisa, que são: 

- Professor que atua em sala de aula que tenha aluno público-alvo da Educação 
Especial inserido; 

- Professor do Atendimento Educacional Especializado 
- Alunos Público Alvo da Educação Especial. 
A fim de que a pesquisa se efetive, necessitamos da sua colaboração. 

Informamos que sua participação neste estudo é livre. Você não será identificado com 

seu nome de nascimento, resguardando a sua identidade. Sua identificação será por 

meio de uma numeração estabelecida pelo pesquisador. A qualquer momento, você 

 
27 Documentos prévios da pesquisa elaborados a partir de adaptações da Tese de Doutorado intitulada: 
Desenho Universal para Aprendizagem na Perspectiva da Inclusão Escolar: Potencialidades e Limites 
de uma Formação Colaborativa. Pesquisadora: Ana Paula Zerbato.  
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poderá desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa, desistência ou 

retirada de consentimento não acarretará prejuízo. 

Os dados obtidos por meio desta pesquisa serão confidenciais e não serão 

divulgados em nível individual, visando assegurar o sigilo de sua participação. Os 

resultados serão apresentados em forma de monografia pelo pesquisador 

responsável. Sua participação é de suma importância para que possamos entender 

um pouco sobre o processo de inclusão escolar de alunos com deficiência. 

Os elementos da pesquisa coletados serão a partir de instrumentos escritos e 

orais que terão a proposta de analisar a utilização de recursos didático-pedagógicos 

acessíveis no processo de inclusão escolar de alunos com deficiência com a aplicação 

do Desenho Universal para a Aprendizagem.  

O tempo de colaboração se dará até janeiro de 2020. 

Você receberá uma cópia deste termo na qual consta os dados para contato 

com a pesquisadora e sua orientadora. Você poderá entrar em contato a qualquer 

momento, a fim de retirar suas dúvidas sobre o projeto e sua participação na pesquisa. 
 

                 _____________________________________________________ 

Profª Dra. Lucélia Cardoso Cavalcante Rabelo 

Orientadora 

     

                 _____________________________________________________ 
Assinatura da discente  

 

                 _____________________________________________________ 

Assinatura do Sujeito da Pesquisa 

  

Marabá – PA, ___ de _____________ de 2019 

Discente  
Nome: Ana Caroline dos Santos  
Instituição: Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará  
Instituto: Instituto de Ciências Humana - ICH 
Telefone: (94) 99901-6435  
E-mail: anacarolineaires03@gmail.com 

Orientadora  
Nome: Lucélia Cardoso Cavalcante Rabelo 
Titulação: Doutora em Educação Especial pela Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e 
professora Titula Adjunta da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA).  
Instituto: Instituto de Ciências Humana - ICH.  
Endereço: Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, Conselho Superior de Administração – 
Folha 31 Quadra 17 e Lote Especial/ Marabá - Pará/Brasil – CEP: 68500000 
Telefone: (94) 98105-0059  
E-mail: luceliaccr14@gmail.com  

 

 

 

mailto:anacarolineaires03@gmail.com
mailto:luceliaccr14@gmail.com
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APÊNDICE I - AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA PESQUISA E TERMOS 

PARA USO DE IMAGEM 

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

CURSO DE PEDAGOGIA 
 

AUTORIZAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Eu ___________________________________________, portadora do 

RG_________________________. Declaro, por meio deste termo, que concordei em ser 

entrevistado (a) e participar da pesquisa de campo intitulada RECURSOS DIDÁTICOS 

ACESSÍVEIS E APLICAÇÃO DO DESENHO UNIVERSAL PARA A APRENDIZAGEM NA 

INCLUSÃO ESCOLAR DE ALUNOS PÚBLICO ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL. 

Desenvolvida pela Ana Caroline dos Santos e orientada p e l a  Profa. Dra. Lucélia Cardoso 

Cavalcante Rabelo. 

Afirmo que aceitei participar por minha própria vontade, sem receber qualquer 

incentivo financeiro ou ter qualquer ônus e com a finalidade exclusiva de colaborar para o 

sucesso da pesquisa. Fui informado (a) dos objetivos estritamente acadêmicos do estudo.  

Minha colaboração se fará de forma anônima, por meio de entrevista semi-

estruturada e/ou questionários. O acesso e a análise dos dados coletados se farão apenas 

pela pesquisadora e a sua orientadora. 

Fui ainda informado (a) de que posso me retirar dessa pesquisa a qualquer 

momento, sem prejuízo para meu acompanhamento ou sofrer quaisquer sanções ou 

constrangimentos. 

A qualquer momento que julgar necessário poderei contatar/consultar a qualquer 

através via telefone: (94) 981050059, (94) 99901-6435 ou via e-mail: 

luceliaccr14@gmail.com, anacarolineaires03@gmail.com. 

 

Marabá,        de                        de 2019. 

 

_________________________________________________________ 

Assinatura do (a) participante 

 

__________________________________________________________ 

Assinatura do (a) discente responsável 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

CURSO DE PEDAGOGIA 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM – MENOR DE IDADE 

 

Neste ato, ____________________________________________, nacionalidade 

________________, estado civil ________________, portador da Cédula de 

identidade RG nº.________________________________ , inscrito no CPF/MF sob nº 

___________________________________________, residente à Av/Rua 

__________________________________________ , nº. _________, município de 

________________________________ Estado_________________. AUTORIZO e 

me RESPOSABILIZO pelo o uso de imagem de 

__________________________________________ em todo e qualquer material 

entre fotos, vídeos e documentos, para ser utilizada no trabalho de conclusão de curso 

de Ana Caroline dos Santos, em trabalhos de publicação e atividades de divulgação 

dos trabalhos da Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará, UNIFESSPA. Em 

seus diversos campi, sejam essas destinadas à divulgação ao público em geral. A 

presente autorização é concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem 

acima mencionada em todo território nacional e no exterior, das seguintes formas: 

folhetos em geral (encartes, mala direta, catálogo, etc.); folder de apresentação; 

anúncios em revistas e jornais em geral; home page; cartazes; mídia eletrônica 

(painéis, vídeo-tapes, televisão, cinema, programa para rádio, entre outros). Por esta 

ser a expressão da minha vontade declaro que autorizo o uso acima descrito sem que 

nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer 

outro, e assino a presente autorização em 02 vias de igual teor e forma.  

 

Marabá, _____ de ______________ de 2019. 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

 

Nome:__________________________________________________ 

Telefone p/ contato:( ) ______________________ 



137 
 

 

 

 

 

 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO SUL E SUDESTE DO PARÁ 

INSTITUTO DE CIÊNCIAS HUMANAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 

CURSO DE PEDAGOGIA 
 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE IMAGEM - ADULTO 

 

Neste ato, ____________________________________________, nacionalidade 

________________, estado civil ________________, portador da Cédula de 

identidade RG nº.________________________________ , inscrito no CPF/MF sob nº 

___________________________________________, residente à Av/Rua 

__________________________________________ , nº. _________, município de 

________________________________ Estado_________________. AUTORIZO o 

uso de minha imagem em todo e qualquer material entre fotos, vídeos e documentos, 

para ser utilizada no trabalho de conclusão de curso de Ana Caroline dos Santos, 

em trabalhos de publicação e atividades de divulgação dos trabalhos da Universidade 

Federal do Sul e Sudeste do Pará, UNIFESSPA. Em seus diversos campi, sejam 

essas destinadas à divulgação ao público em geral. A presente autorização é 

concedida a título gratuito, abrangendo o uso da imagem acima mencionada em todo 

território nacional e no exterior, das seguintes formas: folhetos em geral (encartes, 

mala direta, catálogo, etc.); folder de apresentação; anúncios em revistas e jornais em 

geral; home page; cartazes; mídia eletrônica (painéis, vídeo-tapes, televisão, cinema, 

programa para rádio, entre outros). Por esta ser a expressão da minha vontade 

declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título 

de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro, e assino a presente 

autorização em 02 vias de igual teor e forma.  

 

Marabá, _____ de ______________ de 2019. 

 

 

_________________________________________ 

Assinatura do participante 

 

Nome:__________________________________________________ 

Telefone p/ contato:( ) ______________________ 


